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I__
guía de leiíura

guia de
Já em 1974 surgiraxn síntomas que dei-

xavam prever a aproximag&o de urna crise e |
con&mica no Brasil. Com efeito, no correr
de 1975 a crise se manifestou de forma e-
vidente, marcando o fim do período de erra
cimento acelrrado da economía brasileira,
verificado <atre 69 e 74. Mas se 75 foi
um ano de crise - de comego de crise mais
precisamente - o mais preocupante para a
ditadura é que as perspectivas - mesmo o
timistas - n&o sao de molde a prever urna
retomada do crescimento econ&mico a curto
prazo. Pelo contrário, a crise permanece¬
rá - há mesmo a previsBo de urna taxa de
crescimento zero em 76 ~ encontrando vá-
rios desdobramentos e, o que é mais temí-
vel, combinando-se com urna crise política
onde o movimento de oposigBo tende a ga-
nhar forga.

As medidas extraordinárias para enfren
tar a crise (ver pág. 6) sao indicativas
de que na conjuntura atual já nao é mais
possível combinar elevadas taxas de cres¬
cimento econ&mico com os desequilibrios
mais notáveis da economía. De fato, sao
inegáveis os efeitos reesssivos que estas
medidas necessariamente produzirao, Com e
las se pretende, a qualquer custo, equili
brar as contas externas - balanga comerci
al e balango de pagamentos - fortemente
deficitárias. Importa secandarían)ente pa¬
ra, a ditadura as presabas inflacionárias
que elas acarretar&o ( depósito por 360
dias do valor das imporíagSes), da nao n£
gligenciável diminuig&o dos investimentos
sobretudo das empresas estatais e do de-
aemprego consequente, cujos Índices já es
t&o crescendo. Elaboradas pelo ministro
da f&zenda, contestadas por outros minis¬
tros, as restrigóes ks importagóes que
paaaam & vigorar confirmam o fortalecimen
to dos setorea da burguesía empentados na
ctop®¡üma contra a estatizagao» Somente as
empresas estatais seráo abrigadas a impor
tar sm 76 menos 25% do valor de suas im-
portagóes gm 75. Pode-se supor as conse-
quSacims dessa medida - num momento em
qu® os investimentos estatais t&m um pa¬
pal determinante para a eonsecugSo de vá¬
rice projetos, tais, como siderurgia, pe¬
troquímica, energía, etc - em doie niveía
®) va incremento das encomendas do setor j
pdblioo para a indústria brasileira de má.
quinas e equipamentos, estimulando assim
o que está sendo chamado novo proceaso de
aubgtituig&o de iiaportagCes e b) urna con¬
tenga© efetiva dos investimentos estatais
que dever&o ser substituidos por investí-'
mentos privados, com o governo ee apres-
sando em colocar a sua disposig&o recur¬
sos axiraordinérios através das agSneias
do BSDE - a PISAME vai conceder ao setor
d® bens de capital créditos no valor de
17 bilhSes de cruzeiros em 76, duas vézes
• ,aei% mais que 31a .,75* Aqui é importante
notar urna tendencia estimulada pelo gover
sí» á concentrar 'investimentos ñas empre-"
aaa jé exísterisée, procurando dimensianá-

; .|í# atcnlax- ® á?®anáe interna, como
í■ Sí i-tgl ■■■ 'A'jte'feieoíyfjr

&k-r asa,

pág. 10). Essa tendóncia recebe o apoio
das empresas brasileiras e estrangeiras
que veem ai urna forma de obter beneficios
suplementares do governo e garantir o mer
cado.

Aínda sobre as medidas de re3trigao ks
importagOes, a que determina o recolhimen
to por 360 dias do valor das importagóes
atinge mais diretamente as empresas médias
e pequeñas, sempre carentes de capital, pa
ra imobilizagao por tao largo periodo. Se
é quase natural que numa situagBo de cri¬
se económica se acelera o processo de con
centragao económica com a absorgBo de em¬
presas médias e pequeñas - mas nao sé de-
las ~ geralmente pelo capital estrangeiro,
medidas como esta tendem a facilitar este
processo.

Considerando-se o desempenho da econo¬
mía brasileira no último ano e suas pers¬
pectivas, a quest&o relativa ao abandono
ou nSo do II PND gacha atualidade. A nos-
so ver e apesar das dificuldaáes crescen-
tes, os objetivos básicos definidos no II
PSD ainda continúan vigentes e a ditadura
se empenha para realizá-los. Ou seja, mes
®o que do ponto de vista imediato tenha
que dar prioridade a superagBo dos dese¬
quilibrios mais notérios da economía, a
ditadura nao abriu mBo de urna política e~,
conómica que procura operar transforma-
g8es básicas na estrutura produtiva do pa
ís ( principalmente o desenvoivimento do
setor de bens de capital e insumos bási -
eos e a modernisag&o da agricultura para
exportagSo ) para criar as condigóes de
um novo surto de crescimento. Evidentemen
te que a crise atual obstaculiza a concre
tizagBo dasses objetivos, mas ainda nfio
permite prever urna situag&o de estagnagáo
prolongada da economía, ..onde nao sé o II
PSD poderla cair por térra. E se a margem
de manobra da ditadura vém se éstreitando
a© plano externo, cosí dificuldades cres-
©entes. para as exportagSea - o crsscimen-
to das exportagóss projetado.no II PND já !
«stá comprometido s o déficit com 03 pal-.
s®8 capitalistas desenvolvidos aumenta -
a par® a obtengfio de emprástimos - os paí j
s®s capitalistas desenvolvidos estac réborj
rendo ao mercado financeiro internacional^
para financiar seus déficits e o Brasil,
pela situagEo de crise a pela enorme divi
¿a externa deixou de ser um tomador privi
legiado no plano interno a ditadura
ainda ngo encentra resistencias suficien¬
tes para impedir um acentuamento da expío
ragSo sob diferentes formas,

Istudo realizado pelo Kinietério da A-
gricultura, com o apoio da FAQ, indica
_qus existem hoje no Brasil 80 mllhóes de
Néctares d® áreas aproveitáveip para a la
v©«ra nSo exploradas, das quais 81% se en
comtram sia latifundios ou térras aantidae
e&m fine sapeculativos. A disponibilidad®
(jljí solos tantea é bastante t:»upericáp «.

st'usiaéftíé cqJfeLda, castrando «es o '
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fator térra nao é limitante áa expansSo
da área cultivada. Sao a concentragao da
propriedade fundiária e o atraso das técni
cas produtivas que limitam a expansSo da
fronteira agrícola, obrigando a ocupagBo
de terrenos menos férteis, multas vézes
desmunidos de infraestrutura básica. Este
quadro se completa pelo crescimento e sub
divisfio dos minifúndios ( menos de 10 he£
tares ).

A gravidade desta situagao é o resulta
do da política agrícola da ditadura formu
lada no contexto de urna composipao de for
gas com a grande propriedade rural. Im-
pressiona a sucessSo grotesca de leis, d£
cretos e organismos conformando um emara-
nhado de leis ineficazes. 0 Estatuto da
Terra, aprovado sob Castelo Branco, criou
inicialmente instrumentos para um certo
tipo de reforma agrária, como a refletir
uma correlagSo de forgas herbada do popu¬
lismo. Posteriormente o INORA e o PROTER-
RA, entre outras múltiplas aiteragOes le¬
gáis, nem sequer rogaram a grande propri£
dade rural. Nao sao supostas limitagSes
administrativas, mas sim uma política de
modernizagao do latifúndio e criapao de
empresas agropecuárias que está na origem
do agravamento desta situagao.

0 crescimento de investimientos agrope-
cuários e em infraestrutura básica, soma-
dos A especulagAo com térras, inflaciona-
ram o prego da térra. Daí a expulsao em
massa de camponeses, gerando uma agravag3o
dos conflitos pela posse da térra que pro
curamos retratar neste número ( págs. 26
a 29 ). Em todo país, os posseiros esbo¬
gando níveis distintos de resistencia, vSo
sendo expulsos de suas térras por grilei-
ros ou pelas policías locáis, sendo obri-
gados a se instalarem em novas areas, por
vézes reservas indígenas, ou a perambular
pelas estradas, esperando que uma decisao
governamental lhes destine urna parcela,on
de possam praticar sua agricultura de sub
sisténcia. Erequentemente, passam a engrce
sar o contingente dos "báias frias", quan
do nao conseguem empregar-se ñas escassas
frehtes de trabalho existentes.

Superada a "crise" provocada pelos a-
contecimentos de S.Paulo em fins de outu-
bro, dissolvido o clima de suspense que
levou a apelos apressados de "uniao nació
nal" (ver cb 7) as contradigSes no seio
das classes dominantes e a necessidade ,

por parte da ditadura de encontrar uma so

lugBo para uma situagao de impasse que a-
meaga se aprofundar,recolocou novamen
te, na ordem do dia a discussao sobre a
"reforma institucional".

Dois aspectos básicos estao na raiz da
retomada da "discussao institucional".

Em primeiro lugar, porque as razSes
que levaram a ditadura a propor uma refor
ma institucional, quais se ja»n, a necessida¬
de de reorganizar seu aparelho de domina-
gao dotando-o de instrumentos jurídicos e
de novos canais de expressBo do poder que
consolidem os mecanismos concretos de e-
xercício do poder, que vieram se impondo
no país nestes últimos 11 anos, persistem.
A reforma se impCe como uma necessidade
de tornar o aparelho de dominagSo capaz
de fazer frente As pressOes que necessa -
riemente Be generalizam em período de cri
se, e, além disso, dotá-lo de certos meca

nismos de legitimagao. Aquelas razOes nao
deixaram de existir e, ao contrário, se a
profundaram durante o chamado processo de
"distensao". Isto porque, ao se abrirem al
gumas possibilidades para a manifestag3o
de um pensamento e lima agAo de oposigáo e
xistente - por onde a ditadura também es-

perava obter um consenso mais "ampio" pa¬
ra seu projeto institucional - se favore-
ceu a ampliagao dessa oposigao, que mos-
trou, bem cedo, suas possibilidades de ul
trapassar os estreitos limites em que po¬
derla ser possível sua absorgBo pela ditadura. 0 que agravou as condigCes políti¬
cas globais em que se tentava promover a
chamada "reforma institucional", Neste
quadro limitou-se conjunturalmente a área
de agBo do projeto, criando-se condigSes
para urna ofensiva contra &le oor parte dos
setores refratários a "distensao", acarre
tando um recuo dos seus defensores. Em se
gundo lugar, o aprofundamento da crise e-

conOmica; a generalizagao do desconter.ta-
mento social; o crescimento de um movimer.
to de oposigao extra-parlamentar; o temor
de que num período de agravamento da cri¬
se a burguesía se encontré em condigOes
de opgCes ainda mais estreitas para reor¬
ganizar seu poder político, convenceu es
diferentes setores das classes dominantes,
jiesmo os mais refratários a cualquer mu-
danga, da necessidade de promover uma re¬
forma política. Daí a proliferagBo de prc¡
jetos apresentaaos, de pronunciamientos,
críticas, sugestSes, que como expressao
de setores distintos da burguesía buscan
influenciar o governo, neste ou naauele
sentido, como forma de assegurar urna me-
lhor participagao no poder. ?ode-se cons¬
tatar, entretanto, que nenhum desses seto
res parece dispor, hoje, de condigOes sufi¬
cientes para impor uma reforma de qualquer
tipo. Ai se encontrara as bases do alarme
geral da burguesia sobre os perigos do"im
passe". Além disso, a expectativa de encai
trar uma solugao imediata através do for¬
talecimiento da ARENA se mostrou pratica -
mente inviável na medida em que, premida
nos estreitos limites de representar o go
verno e enfrentar um eleitorado cujas reí
vindicagOes se afastam, cada vez mais, de
suas condigOes para realizá-las, a ARENA
ae vé condenada A derrota eleitoral. Esta
perspectiva, apesar dos apelos A coesao e
ao otimismo, acelera o processo de esface
lamento deste partido, hoje•expresso atra
vés de distintas comentes, algumas das
quais investem contra o aparelho adminis¬
trativo do Estado e exigem autonomía para
a atuagBo política. Agravando-se esta si¬
tuagao a ditadura, se nao apresentar ne-
nhuma alternativa, poderá se encontrar,
ñas eleigOes de 76,frente a um RDB que ve
nha a canalizar todos os setores descon¬
tentes da populagho de forma mais expres-
siva do que ñas eleigOes de 74 porque, a-
gora, como protesto mais consciente. Evi¬
dentemente que nao só a ditadura toma me¬
didas no sentido de levar este partido a
se diferenciar, mais e mais, deste movi-
mento de contestagAo democrático, como o
préprio RDB se mostra disposto a concilia
gfio e também a negociar alguns de seus
quadros, entre os mais consequentes, exa-
tamente aqueles mais ligados As bases de¬
mocráticas desse partido. Além das medi¬
das práticas da ditadura para descaracte¬
rizar e enfraquecer o RDB ( a cassagBo
dos mandatos de dois deputados de S.Paulo



está dentro deese^quadro ), outras cogita
gOes se desenvolverá nos bastidores do go-
verno, quais sejam; a reforma partidária,
com o objetivo iiaediato de possibilitar a
formag&o de novás partidos para reagrupar
as diferentes tendencias existentes na
ABENA e no MDB; ou urna alteragSo do siste,
ma eleitoral que posea beneficiar' a ABENA)

E neste quadro que se retoma a diacus-
sfio em torno de urna "reforma política",
com renovados apelos, por parte da ditaduj
ra, de que os"órgaos de seguranza" estao
em vigilancia redobrada. Tampouco sSo e -I
tranhos acs debates os diversos pronuncia-1
mentos militares, no sentido de buscar de1
limitar claramente quais s&o os limites
de urna reforma possível.i Isto se faz nao
só através de urna campanha que evoca o es
pectro do comunismo e que apresenta a di-
tadura militar como a única alternativa
viável para o conjunto das classes domi¬
nantes.

Os diferentes projetos apresentados -
Arrobas Martina, Diñarte Mariz, Marcos
Freire - embora com divergencias percep-
tlveis quanto a representatividaae dos p£
deres, quanto á forma de viabilizar a le-
galizagfio dos instrumentos de exceg&o,bus
cam essencialmente:
1 - dotar o Estado de novos órgaos de po¬
der que seriam instituidos através de urna
nova carta constitucional, de forma a dar
existencia legal aos instrumentos de exce

pao e definir juridicamente sua aplicag&o.,
2 - redefinir as fungbes dos organismos
de poder existentes - executivo, judiciá-
rio, legislativo - assim como as relagOes
entre éles, seus papéis e peso ñas ins¬
tancias de decisSes.
3 - aceitar e incorporar as bases - dita
toriais - do Estado atual„ Na linguagem
em voga, partem do lema "democracia com
seguranga".

SBo exatamente estes pontos que diferenl
oiam os projetos dos setores que de urna
forma ou de outra buscam alternativas pa¬
ra a institucionalizagao da ditadura, dos
projetos de reforma política que implicam
numa reorganizagao do Estado em bases de¬
mocráticas e que sao apresentados, entre
putros, pelos "auténticos" do MDB.

Através de sucessivos pronuncia
mentos, setor importante das FFAAl
vem orauestrando urna ampia campa¬
nha anti-comunista. Náo há noticia
em período recente de tSo intenso
fluxo de manifestagOes» Os reiterai
dos alertas á subversao, deixam suj
por a existéncia de urna certa artij
cuiag&o. Esta intensidade de pro-
nunciamentos de membros importan¬
tes do aparelho militar n&o pode
ser vista estretanto sob o prisma
ce urna ameaga palpável e real do
novimento comunista na atualidade.
Caracteriza antes a necessiaade
que tem a ditadura militar de en -
frentar a situagáo de crise, asse-
gurando sua forga -e unidaae contra
qualquer alternativa ao sistema po
11.tico de dominagáo vigente, mesmo
que partindo do campo burgués. Com
clui-se poie que este importante
sotoj? militar que assim se manifeg,
ta jqeceBsita básicamente
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a neeessidade da ditadura e dos méjtodo3 repressivos ao conjunto das
classes dominantes, em especial, á
queles setores que propugnam por
reformas políticas, dentro do pro-
cesso de "disték&o". j

Ao mesmo tempo, outro setor dos
altos mandos, inferior numericameni
te, mas situados em postos-chaves,'
se manifesta salientando a necessi'
dade de instituidles, do cumprimen
to do calendário eleitoral e inclu
sive de reformas políticas.

Os pronunciamentos de um e ou¬
tro setor das FFAA, ainda que nao
se oponham de forma integral, enfa
tizam aspectos discintos e mesmo
contradicórios. Sua simuitaneidade
parece revelar urna confrontaqao po
lítica, cuja dimensáo e profunaida
de torna-se difícil avallar.

É significativo, por exemplo,
que no tradicional almogo de fim
de ano no quartel-general do exér-
cito em Brasilia, reunidos os mi¬
nistro militares, o alto comando
do exército e oficiáis em servigo
na capital, o ministro do exército
Silvio Frota, cenha centrado seu
discurso na "coesho" e na "leaida-
de" contra "intrigas", e o prcprioj
Geisel na "unidade", centra o "fa_c|
ciosismo" (ver pág. 20).

Publicamos também neste número
(pag. 21), um resumo de boletins
clandestinos denominados "Novela
da TraicSo", aparecidos no ano paja
eado. Outro boletim de que se tem
conhecimento - o "Voluntários da
Pátria" - distribuido k oficiaiida
de, estaría vinculado k TFP (Socie
dade Brasileira e TradigSo, Familia
e Propriedade) . E piausível que a
"Novela da Traig&o" provenha de
membros do aparelho repressivo do
regime. Sendo um alicerce da dita-
dura militar e havendo adquirido i
menso poderio, está qualificado co
mo alvo privilegiado num processo
de transformagSo social..,

E lógico portanto que
busquem responder politicamente h
dinámica que possa vir a ter o pro
cesso de"distensao", realizando tm
balho de denúncia no interior das
FFAA e,possivelmente, entre perso¬
nalidades ligadas ao regime. Em t£
do caso, a "Novela da TraigSo", k
parte sua fobia anti-comunista e
suaB acusagOes espetaculares, reve
la um terror pánico a qualquer mu-
danga na situagáo política existen
te", por ínfima que possa Ber.

Ho cb na 7 tentamos analiaar a|
nova política externa brasileira,
conhecida como "pragmatismo respon.)
sável". A forma coso a diplomacia"*
brasileira ae apresentou na Confe- JL



eb - ¿e 1©itiara,
rinc-ia, Sorte-Sul, buscando uto " pa¬
pel intenmediário entre países de¬
senvolvidos e aubdesenvolvidos, é
esclarecedora dos novos interesses
emergidos no quadro da crise capi¬
talista mundial. 0 agravemento no
déficit das contas externas brasi-
leiras e particularmente com os
países desenvolvidos, obrigou k am
pliag&o e diversificado das rela-
5Des comerciáis brasileiras. Por
outro lado, a própria crise no 3ra
sil está conduzindo k um movimento
de espitáis acumulados ea territo¬
rio nacional em busca de inversaes
rentáveis em outros países. 2 ues¬
te quadro que devea. inserir-se es
acordes realizados coi varios paí¬
ses latino-americanos, estreitameu.
to de relagSes eos países africa-

\ nos de faia portuguesa e os países
| árabes do Oriente Médio. 0£o esses
ce novos interesses do Estado e do
capitalismo no Brasil que informáis,
a política do "pragmatismo respon-
sável".

iía atualidade, esta nova poiíti
ca externa brasileira é um dos lu¬
gares principáis de embate entre
as diversas Írap3es das classes d£
minantes. Assediada por setotes
ponderáveis da burguesía asscciada
e do imperialismo, os mesmos que
encaminham a ofensiva desestatizan
te, tem soxrido recuos sucessivos.
Em especial, a grita contra o voto
anti-sionista e o reconhecimento
de Angola pSs o governo na defensi
va, sendo episódios marcantes a
suspensSo da viagem do bin. das ña
lagSes Exteriores ao Iraque (prin¬
cipal parceiro comercial do Brasil
no"Oriente I-iádio) e a retirada do
ministro encarregado de negócios —

na prática embaixador - em Angola.
As mobilizagSes da ciasse operá

ria em torno a luta salari&l adqui
riram urna express'áo mais concreta
no final do ano passado. Um námero
creacente de operários comparecen
ka reuníaes sindicáis para fixar oa
índices dos aumentos a serem rei¬
vindicados ñas negociapSes dos con
tratos coletivos de trabalbo. Ade¬
máis das reivindicagbes salaríais,
foram colocados na oraem do dia pro
blemas relativos a melbores condi-

gCes de trabalbo, seguranga, insa-
lubridade. Algumas operapSes tarta
ruga se realizaram e ainda que de
forma esporádica e quase sempre i-
solada, cresce a resistencia k po
lítica salarial da aitadura e "as
precárias condipOes de trabalbo epe
dSo ao Brasil o título de campeSo
mundial dos acidentes de trabalbo.

Em alguna setores, como o da
conetruglSo civil, existe um clima

de tensko e explosS.0 potencial, a-
linientados pela explorap&o sea li¬
mites e pela total inaeguranga no
trabalbo. Prova disso nos dá a de-
predagko, por 500 operários, dos
escritorios da empreiteira CO-IYAF-
MK no Espirito Santo. 2 significa¬
tivo que esta violenta reap&o dos
operários a mais una manobra astu¬
ciosa dos patrSes foi assumiaa per
todos frente a repressSo. Outras
manifestagCes de descontentamente
e de resistencia que .assumem arce-
rentes formas, vem se tornandp ma¬
is frequentes em diversos setores.
iía Babia, os motoristas de onibus
áesencaiearam urna greve por um rea
justamento salarial de 1005b. A am-
plituáe do movimento grevista, mc-
bilizando todos os motoristas-, re¬
vela um importante nivel de orgari
sacbo ¿os ¿revistas e o aumento da
íensS.0 social.

Com as restrigCes impostas pele
AI-5 e 477 os estañantes ti-, eran
que buscar novas formas de organi-
zacSo para desenvolver suas latas,
¿pós um paciente trabalbo de reto¬
mada dos B£a e ECEs e de recomposi
pSo de licerangas, os entuñantes o
cunan boje um lugar destacado no
seio da opcsigSo a aitadura. A mo-
bilizacko estudantil, centrada na
luta centra o 477, os códigos dis¬
ciplinares, o aumento de vagas, a
liberdade de organizapSo, etc, se
estende ao apoio e participapSo em
campanhas de solidarieaade aos pri
sioneiros políticos, pelo garantía
dos Direitos Humanos, pela Anistia,
pela liberdade de imprensa, contra
a privatizapSo da medicina e a des^
nacionalizapko da economía, etc. A
imprensa estudantil, que vem se ex
pandindo rápidamente, espelba bem
esta situacS.o.

A greve dos estudantes da Babia
contra o Jubilamento. extendendo-
se por mais de um mes com ocupape.G
de locáis da Universidade, se tacana
formou num ampio movimento que mo—
bilizou n£o só estudantes de outree
estados mas também importantes se¬
tores da popula?Ao bacana. A popu—
larizapS.o do movimento que contou^
com a participa?,Ao de mais ce 15
mil estudantes muito 3e deveu ao
fato de que em julbo gs estudantes
da UFB terem percorriao o estado
com listas de abaixo-assinados con
tra as prisOes de políticos,profes
sores e estudantes em Salvador. 0
apoio e a solidariedade de estudan
tes de todo o país e a firmeza dos
estudantes baianos|(ver pág. 33) lft
varam a urna importante vitória, do
brando a Reitoria e o MEC.
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SE) MEDIDAS EXTRAORDINARIAS
PARA ENFRENTA

£SP-3M*Í"0s ministros da
Fazenda e do Planejamento e o
presidente do Banco Central,
que reuniram os jornalistas,
ontem, para explicar as medi¬
das, disse ram que "cías sao
fortes, mas íoram tomadas pa¬
ra evitar, mais tarde, a ado-
Cáo de outras, mais fortes aín¬
da".
As dccisdes, consubstanciadas

em urna expósito de motivos
do CDE, trés decrctos-leis, dois
decretos, urna deliberado do
CDE, duas resolugües do Con-
selho Nacional do Coméreio
Exterior (Concex), quatro reso-
lugoes, urna circular e seis co¬
municados do Banco Central,
duas portarías do ministro da
Fazenda e seis rcsoiugoes
do Conselho de Política Adua¬
nera, sao as seguintcs:

1) Condicionar a emissáo d«
guia de importacáo ao rccolhi-
mento de quantia correspon¬
dente ao valor FOB, que fica
retido por 360 dias, nao fluin-
do juros, nem corregáo mone-
tiria:
2) Limitar a isengáo do Im¬

posto de Importagáo e do IPJ
nos casos de empreendimentoa
de relevante interesse nacio¬
nal, que viercm a ser aprova-
dos pelo presidente da Repú¬
blica;
3) Reduzir compulsoriamen¬

te, cm 20%. o consumo d»
combustíveis' pelos órgaos do
governo federal, calculado so¬
bre os voluntes consumidos em
em 1975;
4) Reduzir compulsoriamente

as importagóes pelos órgáos
do governo federal em 25%
sobre os valores efetivamente

importados em 1975;
5) Proibir aos ministros de¬

legaren! a qualqüer órgáo do
seu Ministerio poder de deci-
sáo sobre importagóes;
6) Submeter a prévia auto-

rizagáo do Consider as impor¬
tagóes de minérios nao-ferro¬
sos;

7) Subordinar a prévia decl-
sáo da Capre as importagóes
de computadores;
8) Suspender até 31 ae de-

zetnbro de 1976 a concessao de
isengóes do Imposto de Impor¬
tagáo e do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados para a
Importando de matérias-primas
de interesse da industria pe¬
troquímica;

9> Perfmitir a xUilizagño de
créditos acumulados do ICM
na dedugáo do valor do IPI de-
vido ñas operagoes internas;

10) Possibilitar a utilizagáo
de recursos do Fundo de Fi-
nanciamento á Exportagño, Fi-
nex, para estimular as expor-
tagóes, funcionando como

agentes repassadores os ban¬
cos comerciáis;

11) Instituir o Programa Es¬
pecial de Estimulo ás Expur-
lagóes, destinado a suprir de
capital de giro as empresas
produtoras e exportadoras que
apresentem incremento em
suas exportagóes;

12) Facultar a computando do
custo de frete, premio de se¬
guro e coniissóes na base de
cálculo, para a concessao de
crédito á exportagáo.

A crise e o modelo

Ao fazerem urna radiografía

da crise, os ministros da Fa¬
zenda e do Planejamento aprc-
sentaram como indicador o de-
sempenho da balanga comercial
em outubro: importagóes de
1.098 milhdes de dólares, ex-
portacóes de 629 milhóes de dó¬
lares e déficit de 469 milhoes

i de dólares, superado apenas
■ pelo de fevereiro.
I ...

Em outras palavras — expii-
cam os ministros —. isso sig¬
nifica que o governo tomou
urna clara opgáo: cuidará cm
1976 de regularizar o balaugo
de pagamentos, manter ou, se
possivet, elevar e estabilizar o
nivel das reservas, e reduzir
ao máximo o déficit na conta
de comercio, tentando até mes-
mo alcanzar o equilibrio. Tudo
o mais, inclusive taxas de dc-
senvolvimcnto, em 1976, e nos
anos seguintes, será secunda¬
rio.
Com referencia á balanga co¬

mercial em 1976, reduzindo-se
em 25% as importagóes gover-
namentais e criando-se desestí-
mulos significativos ás importa¬
góes pelo setor privado, espera
o governo obter urna economía
global de pelo menos 20%, o
que representaría importar no
próximo ano cerca de dez bi-
íhóes de dólares.
Outra preocupagao dos minis¬

tros foi a de esclarecer que as
medidas ontem anunciadas ío¬
ram folies, para evitar que
mais tarde-sejam tomadas ou¬
tras mais fortes ainda, e que
?, intengáo do governo é "pa¬
rar por ai", na conviegáo de
que elas seráo o bastante pa¬
ra mantel- sob controle o ba-
laneo de pagamentos. To¬

davía, díaole da insistencia dos
jornalistas, Simonaen admitió
que "cias sao definitivas, pelo
menos em principio".
O Decreto-lei e a Resolugáo

354 do Banco Central alteran
icgislagáo anterior, que esta-
belecia o prazo de retengáo de
180 dias para o valor das mer-
cadorias importadas, íixando-o
agora em 360 dias. A Resolu-
gáo 354, todavía, nao apenas
incorporou a experiencia da
seis meses de aplicagáo da Re-
solugáo 331. de 16 de jullio, co¬
mo introduziu aigumas modi-
ficagóes substanciáis. Assim é
que os órgács do governo
também foram alcangados pela
retengáo compulsoria; nao há
mais limite de alíquota, todas
as importagóes foram atetadas:
em conipenságáo, estabelece-
ram-se excecóes para feríilizan-
tcs, inseticidas, antibióticos,
medicamentos, material cirur-
gico para suturas, material pa¬
ra contraste radiológico, pe¬
tróleo equipamientos, pegas e
sobressalentcs destinados á
pesquisa e produgáo de petró¬
leo, pesquisa científica e tec¬
nológica a sargo do CNPQ, ani¬
máis de raga para reprodugáo,
sementes e frutos para semee-
dura, produtos vinculados a
operagáo de "drawback", e
mercadorias da área da Alalc.
Outra modiíicagáo: ñas ex-

cegóes foram incluidas máqui¬
nas, equipamentos, aparelhos e
instrumentos, sem similar na¬
cional. desde que para uso pró-
prio, incorporando-se ao ativo
fixo do importador, realizadas
mediante íinanciamento exter¬
no, a prazo nao inferior a cin¬
co anos.

miB CRIT!Cfi 0G0VEHM0ra
O Vice-presidente da Associa-

Cáo Brasileira de Desenvolvi¬
miento da Industria de Base,
Henrique Sansón, criticou on¬
tem, no Rio, as empresas go-
vernameniais por importaran
equipamentos eom similar na¬
cional sob a alegagáo de que o
empresario brasileiro nao cum-

pre prazos.
O vicepresidente da ABDIB

deixou claro que atualmente o
mais importante é saber como
a empresa nacional de bens de
capital poderá absorver tecno¬
logía externa, inclusive do pon¬
to de vista da estrategia da
economía brasileira. A escassoz
de divisas, no seu entender, es¬
tá permitindo a vinda de em¬
presas estrangeiras. que estáo
implantando grandeí projetcs
nao apenas para atender a de¬
manda interna, como para ex¬
portar. Assim, frisou, cabe ao
governo definir as regras do
jogo quanto. á parlicipagáo dos
grupas estrangeiros no proecs-
so de substiíuigáo de importa¬
góes.
Criticou. líimbém, o fato de

e.SP-3-13-73
que continua sendo permitida
a implantacáo de alguns proje¬
tcs, no País, de empresas que
nao trazem tecnología com
qualquer tipo de avango signi¬
ficativo em técnicas de produ¬
gáo.
Em relagáo á participacáo cs-

trangeira em empreendiraeu-
tos naciouais, Sansón disse ser
necessário o estabeleeimento
de novos criterios, "nao na
proporcionalidade do tergo (na¬
cional privado; estrangeiro pri¬
vado e estatal), mas lalvez den¬
tro do um esquema que permi¬
ta urna partieipagáo maior do
capital nacional privado. Sa-
lienlou que o BNDE ja vem
preconizando a formaqáo de
empresas na proporgáo de 40%
estatal, 40% nacional privado
e 20% estrangeiro,

Disse que a substitui-
gáo de jmportagáo de bens de
capital "é um problema de
menlalidade. t preciso que se
fagam concessóes ás empresas
nacionais para permitir que
elas aprimorem suas próprias
léeuicas de fabrieagáo de equi¬
pamentos^

SSP-S-13-7S
As medidas adotadas pelo go¬

verno na área económica —

visando conter o déficit da ba¬
langa comercial em 1976 — fo¬
ram consideradas ontem por re¬
presentantes de cinco entida¬
des empresariais paulistas co¬
mo "corajosas, até certo pon¬
to benéficas e acima de tudo
oportunas", muito embora, co¬
mo afirmou o presidente da
Associagáo Brasileira das In¬
dustrias de Fundígáo de Fer¬
ro e Ago, Alberto Villares da
Nova Gomes, "elas já devessem
ter sido adotadas com relativa
antecedencia".
Por sua véz, diretores da As¬

sociagáo Brasileira da indus¬
tria Eletrica e Eletronica, da
Associagáo Brasileira para o De-
senvolvimento da industria de
Base, do Sindicato da Industria
de Autopegas e do Centro Bra¬
sileiro de Forjaría ressaitaram
que as decisdes do governo
procuram conciliar as-metas de
desenvolvknento nacional com
a realidade económica interna¬
cional. Um deles lembrou a»
justificativas do ministro Ma¬

rio Simonsen, da Fazenda, se¬
gundo o qual "sao neoessarias
medidas fortes para evitar
agües radicáis mais tarde".

NimñS £
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A arca de atuagáo do Minis¬
terio das Minas e Energía de-
verá ser urna das mais ateta¬
das pelas novas medidas de
restrigáo ás importagóes. De
acordo com técnicos ligados á
area eslava previsto o inicio
para esla época de grandes
projetos nos se ¡o res de energía
eletrica e exploragáo mineral,
cujos éxitos dependem grande¬
mente da importagáo maciga
de equipamentos fabricados no
exterior.

Tais projclos, cuja responsa-
bilidade cabe a empresas vin¬
culadas a esse Ministerio, po¬
deráo sofrer atrasos considera-
veis em seus cronogramas, tra¬
yendo, a longo prazo, reflexos
negativos para a economía na¬
cional c limitando, assim, as
pretensoes de crescimento do
Pais, até agora alimentadas pe¬
lo governo



cb - ng 8 - economía

Acriseno
bataneo
depagamentos

VEJA. 10 D€ DE2EM8TO. «975"
Dizer que o Brasil escciheu

a alternativa do balando de pagamentos
no lugar do crcscimenlo é. na optniáo
de Simonsen. partir de um pressuposto
que nao existe. O raciocinio, que ele
tenia mcutir a seus ouvintes nos ultimo*
días, é o de que "o modelo brasileiro

que náo mudou. mas apenas procura
se adequar as novas süuaqóes — é um
modelo de pragmatismo".

Nesse ponto, até críticos sistemáticos,
como o economista Paulo. Singer. estáo
de acordo com Simonsen quantc ao

curto-prazismo" do modelo brasiieiro.
Singer. ex-protescor da Lniversidade de
Silo P.ti:¡,\ con>:Jcr.i .tdeqnad.iv a* me¬

didas adotadas pela equipo de Geisel.
embora lamento que o corte indiscrimi¬
nado de 25r'< em todas as importazóes
de órgáos governamentais possa atetar
planos prioritários. Lamenta, igualmen¬
te. que os depósitos compulsorios de
lOO'c sobre o valor em cruzeiros da*
importares, por 360 días, oncrem in¬
discriminadamente os projetos funda¬
mentáis á substituido de importazóes.
equiparando-os com as compras de su-
perfluos. Para Singer. seria mais aeon-
selhável o retorno á experiencia do cam¬
bio múltiplo, que vigoro» nos anos 50.
segundo ele, como instrumento engenho-

e de razoáveis resultados.

Desemprego — Embora as idéias que
pressuponham contingcnciamento, licen-
Cas ou cotas de importado, como qual-
quer reforma na política cambial, seiam
encaradas com desconfianza pelas auto¬
ridades da área económica; técnicos do
próprio governo chegam a cultivar posi-
Záo semclhante á de Singer. Carlos von
Dollinger. por exernplo, economista do

Instituto de Planejamento Económico e
Social tiPEA), deíerrdeu. em entrevista
a Miriam Lage. de VEJA, no Rio. urna
política cambial seletiva. com a venda
de divisas a pregos diferentes em fundo
das prioridades da importaqáo. "Na mi¬
aba opirtiáo. usar o depósito previo de
urna forma generalizada se constituí tima
política penosa". d;*se ele. "A utiliza¬
do de urna política cambial seletiva *e-
ria, a meu ver. o meíbor caminho. Mas
o governo tem actctado todos os instru¬
mentos de que dispOe parj reduzir as
vmportazóes. execro a política cambial.
Certamente. a razáo desse pnxedimento
está ligada a um meco de que alterados
nessa política venham a gerar proble¬
mas na conta de capital (ingresso de moe-
das sob a forma de empréstimos e in-
vestimentos)."
Ao mesmo tempo, Von Dollinger

apunta algumas repercussóes das medi¬
das adotadas: redugáo da taxa de cres-
cimento e impacto inflacíonário gerado
pela expansáo des meios de pagamertu
recessária ao curr.primento dos depósitos
previos para importado. No caso de o
governo controlar o crédito — prevé-se
oficialmente urna expansáo de 20^' nos
meios de pagamento —. as empresas es-
trangeiras seráo grandemente beneficia¬
das pela facilidade de'contrairem empres-
timos no exterior. Com as pequeñas e
medias empresas, as dificuldades de cré¬
dito levarán a urna fase acelerada de des¬
nacionalizado. Por último, o técnico do
1PEA aponta a possibilidade de desem-
prego, "que ocorrerá fatalmente com a
reslrido dos meios de pagamento".
Neste ponto, o governo parece estar
consciente. Tanto no Ministerio da Fa-
zenda como na Secretaria de Planeja-
mento da Presidencia da República ana-
lisam-se as repercussóes da queda de
produdo prevista em setores avanzados
da indústria — que seráo atingidos pela
reduzáo das importazóes —. como os
bens de consumo duráveis. Admitia-se
em Brasilia, com franqueza, a ameaz'a
de* desemprego. o que está exigindo dos
técnicos soiuzóes que gerem ocupacáo.

para que o problema náo atinja propor-
Zoes intoleráveis. Nessa área, as preo-
cupazóes do governo >e encaminham
para dois tipos de programas-relámpa¬
go. embora o noel de máo-dc-obra a
ser beneficiado náo exija qualificazáo:
construzáo civil e estimulo á agroin-
Udstria.

O Banco Central está apressando pla¬
nos de financiamento para o setor agrí¬
cola, de sorte a mobilizar os empresarios
que se sintam desestimulados nos cen¬
tros industriáis.

Oünüsmo — Para Simonsen e Vel¬
loso, o elenco de medidas agora anun¬
ciado é suficiente para equilibrar o ba-
lanzo de pagamentos, garantir as reser¬
vas — 3,8 bilhóes de dólares no íim
do ano — e preservar um cuadro de
normalidade. principalmente ñas áítvida-
des menos dependentes das exportazóes
— calzados, té.xteis. agricultura, cons-
truzío civil, entre outras. "Singuen po¬
de garantir nada hc¡e". dizia Simonsen:
mas, mesmo sem se aventurar a cuais-

quer previsées. seus assessores admitem

do próximo ano, aínda que os mgressos
de capitats náo atinjam aos 5 bilhóes
de dólares do ano passado — a previsáo
é de 4 bilhóes este ano. aínda que as
exportares creszam apenan I0'*c. De-
ve-se levar em conta aínda que o Brasil
gastará 2.5 bilhóes de dólares para amor¬
tizar sua divida externa de 21,5 bilhóes
de dólares.
Assiin, com base em tais rrevisóes

podem-se antecipar duas hipóte,es (am¬
bas otimistas» para o balarlo de paga¬
mento de 1976 (veja a tabeiat. castante
mais tranquilizadoras que os 7 bilhóes
de déficit deste ano. Restaría iaber se

será possivel ao país cbter 4 b; hóes de
dólares de recurso extemo en 19~6,
quando os economistas americanos, reu¬
nidos na Conference Board s Econonvc
Forum. em W ashington, na semana pas-
sada, previam que os Estados Unidos
entraráo no mercado ¡nternac: nal te¬

mando empréstimos, juntame"'e com
outros países industrializados. c:rt3me--
te melhores clientes que o Brasil, para
quem os banqueiros internacior.ais a
comezam a elevar a cormssáo de risco

ispreaJi.

BALANfO DE PAGAMENTOS
em milhoes.de dolares - previsoes para 1976

).• HIPOTESE 2 ' H.FOrtSE

A —BALANQA COMERCIAL (I — II) zero i -1000
1 — Exportapóes 10 400 10.000
II — Importaqóes 10 400 11 000

B — CONTA DE SERVAOS - 4 000 - 4 000

C —CONTA CORRENTE (A^B) - 4 000 - 5 000

D —CONTA DE CAPITAL (a^-bJ-c-d) 4 OGO 4 000

a — Investimentos diretos 1 000 1 000

b — Empréstimos em moeda 3 500 3 000

c — Financiamentos 2 000 2 500

d — Amortizapáo da divida 2 500 2 500

E — SALDO (D-C) zero - 1 000

OtS Cuntí \Jc Se". i ftit, \ w.¡.r-t. ¡:iri3T. c.ff <mtc.
¡,T ¡ir ■ '' t if'T : • :•

j t<cr • ^ . • r j. -. h ihinr . -nen-

•Ct-tJ'T"

CONSID£RRQO£S
£0BR£ AS
M&ÚILAS

Vlsfio, 22 de dezembro de 1975
Os críticos da política desenvolvida

pelos ministros Reis Velloso e Mano
Henrique Simonsen dividem-se entre
aqueles que acham que o Governo
eslava mal informado quando garan-
lia que o déficit do balanzo de tran-
sa^óes torrentes seria menor que os
7 bilhóes de dólares o os que acredt-
tam que os ministros estavam cons¬
cientes da dimensáo do problema mas
preíeriram tranquilizar a opiniáo pú¬
blica e alguns escalóes do próprio

Governo com declarazóes que, eles
sabiam. seriarn desmentidas posterior¬
mente pelos fatos.

Estes mesmos dois ministros voi-
tam a público com novas garantías
de que a crise será contida com mais
eficiéncia a partir das medidas restri-
tivas adotadas pelas autoridades rinan-
cciras. Há condigáo para que suas
declarazóes sejam levadas a serio
dcsta vez?
Ao enumerar os prováveis efeitos

das novas medidas no que diz respei-
to á restrizáo as exportazóes. econo¬
mistas apontam dois principáis: a de-
sacelerazáo do crescimento e o au¬
mento da pressáo inflacionaria in¬
terna. A desacelcrazáo do cresc.men¬
tó da economía poderia ser explicada

«mis lioMimo

pela relativa rigidez na pauta de im-
portazáo de bens essenciais. A pres¬
sáo inflacionaria interna, por cutro
lado, seria urna aecorréncia das ex-
pnnsóes dos meios de pagamcr.io pa¬
ra financiar os depósitos e deccrren-
te também da absorzáo dos cusios
fmáncenos vinculados a essax i.mobi-
lizazóes forzadas no prezo final dos
Diodutos.

'

Os estímulos ás exportazóes pro-
postos pelo Governo sao considerados
por alguns técnicos dependentes, em
parte, de fatores exógenos. como si-
tuazáo dos mercados, de eventos po¬
líticos e de aspectos tarifarios E a
conseqüéncia desse elenco de condi-
Zócs neccssarias para o real cresci¬
mento das exportazóes leva os mes¬
mos especialistas a considerarem du-

A falta de coesáo no Conselho de
Desenvolvimento Económico tornou-
sc ostensiva a partir do momento em
que transpiraram informazóes sobre
as discussóes travadas para a adozáo
de novas e mais rigorosas medidas
tendentes a corrigir o desequilibrio da
balanza comercial do país, como u ex-
tingáo da isenzáo do imposto de im-
portazáo para a maioria das maiérias-
primas e o corte de 25^ ñas importa-
góes das empresas cstatais.
Após a reuniáo do cde, no día 4

deste mes. soube-se que o ministro da
Fazenda, Mario Henrique Simonsen.
só conseguiu ver consagradas suas
propóstas (náo todas) em virtude da
doutrina oficial segundo a quai a de-
cisáo cabe apenas ao presidente da
República, cuja opz¿o é terminante,
devendo fazer cessar toda e qualquer
divergencia. Até al. só escaparía ao
figurino a revelazáo franca de que Si¬
monsen enfrentou e venccu resisten¬
cias dos ministros do Planejamcnto.-
Reis VelJoso, da Industria c do Co-
mércio, Severo Gomes, e da Agricul¬
tura, Alysson Paulinclii. Segundo ¿
boa regra, todos estariam contentas *
tranquilos, após a reuniáo, firmes n<¿

VIsAo, 22 de dezembro de 1975
sustentazáo do que foi definido e err-
penhados em sua execuzáo. Náo ha-
veria nenhum ressaibo. Teríamos ape¬
nas a idéia do fortalccimcnto da po-
sizao do ministro da Fazenda junto
ao comando, o que seria ¡ntéiramenre
natural — mesmo num Gabinete once

náo_ se quer personalidade dominante
— em face das dificuldades que aíe-
tam mais diretamentc sua área.
No entanto, a dcmi^sáo do coordi¬

nador da Assessoria Económica co

Ministerio da Fazenda. Aucuoo J;-r-
ferson de Oliveira Lemos, a quem
atribuiu indtscrizáo politicamente; i--
tolerável, deixou os observadores
com a imprcssáo de que o confronto
de opinióes dentro do Governo náo
ocorre exatamente como quer a uoj-
trina. Sempre haveria urna sobra c:
atritos que, á medida que se acunau-
U, aprofunda as diferenzas. entre os
ministros.
A indiscrizáo náo consiste apenas

na afirmazio de que todos os atos re¬
ferentes ao desafio da balanza comer¬
cial e resultantes daquela reuniáo do
coe nascerarn de Simonsen e foram
adotados pelo presidente contra a opt¬
máo dos demais ministros. Talvez isso
bastasse pnta determinar o afastaraen-

:o de Augusio Jefferson. apesar da
notoria amizade que liga a Simonsen
cnvc sobrinho do embaixador Roberto
Campos. Talvez sim, talvez náo. In-
tolerável. realmente, seria a informa-
Záo de que o ministro da Fazenda nao
se conformara com a transferencia
para os ministérios das Minas e Ener¬
gía. do Interior e da Indústria e do
Comercio da competencia para redu-
zir tributos federáis — principalmente
o imposto sobre produtos industriali¬
zados —. cuja admimslrazáo sempre
coube ao Ministerio da Fazenda.

Simonsen teria oposto "veemente
cbjczáo"' a cssa mudanza e, derrotado,
-e disporia a insistir na discussáo.
dentro de noventa días, quanto a e^st
as>uniox algumas outras materias que
náo conseguiu aprovar.
Aiém divso, há o comentario, igual¬

mente atribuido a Augusto Jefferson,
de que a esta altura se de ve prever
para o próximo ano mflazáo de 20^,
expansáo monetaria da mesma ordem
¿ déficit comercial de l bilháo de
dólares, caíndo o índice de desenvol¬
vimento para zero. com o malogro ¡n-
disfargável das metas (ou "indica-
Zóes", como quer o ministro Reís Vel¬
loso) do u Plano Nacional de Desen¬
volvimento. Tal comentario foi consi¬
derado verdadeiro "samba do crioulo
doido'' na Secretaria de Planejamen-
to, onde náo se escondía a irritacáo.
roas de onde nao partiu contestadlo,
mesmo informal, que efirmasse a

viciosos" os resultados dos esumulos
govcrnamentais. Da mesma forma,
os programas de substituigóes de im¬
portazóes lém sido considerados "tí¬
midos e restritos a bens de carnal".

Entre as alternativas que o Gover¬
no poderá adotar, no que diz r-speito
á restrizáo ás importazóes. especialis¬
tas prcocupam-sc principalmente em
que "náo sejam sacrificados os pro¬
gramas estratégicos de substituto de
importazáo. mas que se per._..zem
outros itens". Também se reccmenda
que sejam estimulados setores náo de¬
pendentes de importazáo e de mlo-de-
obr?. intensiva, como a con;', ruzáo
civil, téxteis. agroindústrias. Concei-
tuados economistas ainda reccmen-

dam, com énfase, que se evite a des-
nacionalizazáo. "patrulhando se-era-
mente financiamentos de cinco anos".

possibilidade de retomar-se a cuno ou
médio prazo a chamada opzáo por
altas taxas de desenvolvimento.
O falo é que. a partir dos últimos

dias. já náo se afirma peremptoria-
mentc que náo havera reforma minis¬
terial. Apenas se repele que o presi¬
dente náo se submete a pressóes. sen¬
do o único juiz da conveniencia e da
oportunidade de realizar aiterazóes
em sua equipe, o que Jará ou deixa-
rá de fazer segundo o seu exclusivo
convcncimcnto.

Isso já traz certo alentó aos meios
políticos, nos quais se generaliza o
temor de que a cn«-e económica s-:

sobreponha á crise política, que ¡ende
a precipitar-se de 19~8. ano das elci-
Zóes parlamentares e da succssáo dos
governadores. para 1976. quando se
realizaráo as elcizóes municipais. Os
esforzos da Arena náo conscguem
modificar a expectativa de que a opo-
sizáo vencerá as elcizóes municipais
nos principáis Estados, colocando des¬
de logo o imoasse decorrente d3 rcali-
dade revolucionaria, que impede a al¬
ternancia do poder, mesmo no plano
estadual. Entende-sc que a difícil si-
íuazáo do país — tendente ao impas¬
se político dentro de urna conjuntura
económica adversa — tornaría necev

sária a rceompostzáo do Ministerio
para a afirmazáo de urna política eco-
nóniico-financeira nítida e a antecipa-
Záo de reformas institucionais, ou polo
menos do preparo délas. •—"""
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arta oficial «Inite
revisita do
KIO — Apcszr tfcá afirma-

joes «n contrario do minj'.-
Iro Joáo Paulo des Reís Vel¬
loso, admitc-se nae áreas ofi¬
ciáis que o governo terá que
rever o II Plano Nacional de

Deseovolvimento, como forma
de equilibrar o balanco de pa¬

gamentos e evitar que o corn-

portamento da economía bai-
xe a niveis de recessáo.

O que se ouve nessas áreas
é que, se a situagáo económi¬
ca uáo chega a ser aiar-
mante, deve, contudo. ser en¬
carada de modo nisis realó-li-

co, com base nos indicadores
de que a crise mundial, ao con¬
trario do que se previa ao inicio
oo ano, aínda está ionge de sita
total recuperacáo, criando diíi-
culdades nao só no que toca
ás exportacóes brasileiras co¬
mo no que diz respeilo ás im¬
portajóes de bens de capital,
eujos prci;os se clevam no ra-
záo direta da continuajáo -da
crise que se gerou a partir da
alta do petróleo.

O conjunto de medidas ado-
lado esta semana nao será,
segundo técnicos oficiáis com

desempenho na área econó¬

mica, suficiente para aliviar
as pressóes no balanfo de paga¬
mentos e reduzir os déficits co¬

mercial é de conta corrente pre¬

vistos para o próximo ano. Daí
necessidade do que se reve¬

ja.o II PND, climinando-se os
investimentos. que, .embora ne-
cessários, nao chegariam a

comprometer o prpeesso de de-
senvolvlmentose suprimidos
ou Adiados,

Nao se preconiza a elabora-
jáo de um novo plano ou utna
nova edicáo revista do livro pe¬
lo qual se divulgou o lí PND.
Tratarse de promover um.re-
exame das prioridades em ca¬
da sdtori corlando o que, 4 luz
de úma nova realidad» 'que se

expressa pelo prosseguimento
da crise, ae assemelhe ao supér-
fluo. Seria este o caso, por

exemplo, do programa de tele-
romanicacocs, ~ para o qual se
prevécm recursos de ;1 bilháo
de dólares e que já 'agora ca-
minho" par» ulna exeessivg so-
fisticacáo, sdbretúdo se c<*n pa¬
rado «o sstágio de.«yiras ír¿as
e seto/os .00 "ais.
Oulra medida que se prevé

seria o reexame dos projetos
que empresas esteláis brasilei-
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ras realizam associedas a gra¬

pas estrangeiros, numa atomi-
zacáo de investimentos que o
País nao poderia Suportar. Ai,
o que se cogita c a revisáo das
prioridades, de modo a concen¬
trar os recursos nos projetos
relacionados a setores priorita¬
rios, como o da siderurgia, e c

acelerar a substiluicáo de im-
l'ortacóc.5.

PR£VISEF£S F/ILHAMM
O que se defende nesses seto-

res é urna avaiiacáo mais rea¬

lista do quádro económico, aín¬
da que isto implique medidas
impopulares, que, de resto,
mais cedo ou mais tarde teráo de

ser adotadas. O que deveria ter
sido feito há um ano, de urna
só vez. está agora sendo adota¬
do em (loses homeopáticas,'con¬
trariando 0 principio, de Ma-
quiavei. de que "o mal se faz
de unía só vez. e o bem se faz.
ios poneos". E isto sem que
se pos.-<i dizer que as medidas
restritivas anunciadas esta se¬

mana tenham sido as ultimas e

definitivas.

A \erdade é que as prevísóes
dea órgáos económicos do go¬
verno falharam há um ano e

continnpram a falhar ainda em

jullio, (piando os síntomas da
cri^e se tornaram maLs eviden¬

tes e sensiveis. O déficit comer¬

cial, que se previa em jullio em
2 bilhóes de dólares, está sen¬
do ("estimado agora em 3,7 bi¬
lhóes de dólares e o déficit de

conta corrente, previsto para 6
bilhóes, elevou-se para 7,- en-

quanió o índice das 'exporta¬
cóes, estimado em 10 bilhóes
de dólares, nao superará os 9
bilhóes.

, „

Nao se sitpóe que o cresci¬
mento económico do País, no

próximo ano, se situé a nivel ze-
'ro.'Mas é certo qué ele será
bem inferior aos 5,5% alcan¬
zados este ano, .embora se pre-

vejatn medidas de controle rí¬
gido dos méiós de pagamento,
para canter a iníiacáo.

O que parece igualmente cer¬
to é que no inicio do próximo
ano seráo ¿dotadas iniciativas
para reduzir ainda mais o con¬
sumo de combustiveis, se nao
por via do racionamonto dire¬
to, ao menos por via indireta.
como, por exemplo, impondo
dificuldadcs de cstacionamento
e circulacño aos veiculos parti¬
culares nos grandes centros
urbanos, pelos quais se esvacm
cerca de 70% do petróleo con¬
sumido no País.

velloso-prioridades e
dependencia

O governo do presidente Gei-
sel nao cogito» de prever para
1976 crescimento zero no

País. i--.)
"Há gnu certa expectativa eir

relajeo a 1976 — acrescen-
tou o ministro —, embora em
tedas as reonioes que temos
feito com as diversas entidades
de classe, aqui, em Sáo Paulo,
em toda aparte, com relajeo a
1975, sempre tenhamos colhldo
a impressáo de que o ano f°i
aceítavel (niveis de venda
bons, niveis de emprego satis-
fatorios); mas há também um
certo receio em relajáo a
1976.
"Por isso, ¿ bom que se tor¬

ne claro o que o governo pre.
tende fazer. { . , . ) O
fato novo é que, de outirbro
para cá e, principalmente, na
semana passada, o governo
aprovou um conjunto de medi¬
das muito mais fortes em reía-
jáo á contenjáo das importa¬
jóes, com duas idéias básicas:
"1 — Nós, agora, desejamos

preservar o alto nivel de reser¬
vas quo ainda temos. Para is¬
so, devemos operar com a conta
de comercio do balanjo de
pagamentos, se possivel, equili¬
brada.
"2 — Nao se quer deixar a

impressáo de que novas medi¬
das deveráo vir. A idéia é do
que este instrumental é sufi¬
ciente. A medida em que a si-
tuajáo for ficando. aliviada, o
governo poderá aliviar também
os controles estabeiecidos, sem
abrir máo da opjáo de cresci¬
mento. Só que agora as priori¬
dades do II PND, por assim di¬
zer, se tornam ainda mais prio¬
ritarias. Ou seja: para crescer,
nao podemos continuar a nos
basear naqueles setores que
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nos deram altas taxas de cres¬
cimento até 1973. Em 74 e 75,
|i houve grandes mudanjas
em termps do perfil de setores
da economía brasileira, quando
foi dada enfase muito maior em
bens de capital, em btsumos bá¬
sicos, em programas de substi¬
tuido de importajóes, e assim
por diante".
Outra dependencia
"E' preciso, agora — conti-

nuou o ministro do Planeja-
menfo — , levar até as ultimas
consequencias a idéia de que
temos de depender de outros
setores para crescer. E princi¬
palmente daqueles poucos de¬
pendentes de importajóes. Daf,
a grande enfase em agricultu¬
ra; no setor de construjáo e,
aqui, especialmente, em indus¬
tria ¡mobiliaria; e em setores
industriáis trádicionais, que te¬
nham um pequeño conteudo do
importajóes — industria textil,
alimentos, agroindustria « as¬
sim por diante.
"Realmente, temos de mudar

a enfase entre os setores, para
continuar crescendo. E é essa

a tarefa que cabe realizar em
1976. Ou seja: nao se trata do
rever o II PND. Pelo contrario,
trata-se de dar consequencia
ás prioridades, ás preocupa¬
res estabelecidas pelo II PND.
"Dissemos que se mantém a

opjáo de crescimento, mas nao
a opjáo ligada a determinada
taxa. No II PND nao há vin-
culajáo a urna determinada ta¬
xa de crescimento, mas á idéia
de se ter a mais alta taxa de
crescimento que for possivel,
levando em conta as condicio¬
nantes do balanjo de pagamen¬
tos e outras, como a da Infle-
í?o.

geisel-medidas drásticas
THACHO DO DISCURSO DA PlM J»A A*«» Ja-3'M2'W

crescimento anuat.Em días recentes, completando
a progressividade que na matéria
caracteriza a acuo governamen-
tal, a conjuntura levou-nos a me¬
didas ainda mais drásticas para
rontencáo das importacóes, de mo¬
da a assegurarem-se perspectivas
mais favoráveis ao próximo ano,
qaando se espera preservar no«¡sas
reservas internaciunais, equilibran-
do a batanea de comercio e mclbo-
ramio a situacáo deficitaria de
noyo balanco de pagamentos.

Justo é reconbecer-se que o
Governo soube resistir a reacóes
prematuras de pánico, apesar de
estimuladas pelos exemplos que de
outras bandas nos vinhair. com o

pr^-íigio de economías mais vigo-
i.v-as e de gerentes de me.-triá e

experiencia índiscutivcis. Adotando
saínente agora essas últimas medi¬
das. quando ja se vislumbram sinais
muito mais seguros de que a eco¬
nomía mundial, nos seus centros
mais dinámicos, comee* a «Mancar¬
se confiante, podemos esperar se¬
ja menos prolongado, certamcnte
menos imperioso e duro, o periodo
de rigorosa dicta de importacóes *
que esta submetida a economía na¬
cional.

Ademáis, ganhamos cora isso
dois anos de real crescimento —

1574. ainda com um índice elevado
de quasc 10%, t 1973. com um de¬

sempenho menor, mas sem dúvida
bastante íavnrável. de urna laxa
superior á do aumento demográfi¬
co e Iradur-indo-se. portanto, em
acréscimo da própria renda per ca-
pita. alrm de apresentar. em refa¬
ció aos índices de agora, muitos de¬
les negativos, dos países mais de¬
senvolvidos do mundo, un» diferen¬
cial ainda inaior do que mestno na
extraordinaria quadra dos ÍS0^ de

O Governo continuará atento
para que sejam rcduzidas ao míni¬
mo as repcrcuSMies tías medidas ha
pouco adoiadas para contencao das
importa róes. cin particular estimu¬
lando determinados setores da eco¬

nomía. entre eirs o de obras de en-

genharia e construí áo civil e ou¬
tros que empreeam muita roáo-de-
obra, os que indepentíem, ou de¬
penden» pomo, de voiumosas im¬
portacóes, e aqueles que apresen-
tcm boas possibiiidatíes de exporta-
cáo de seos produlcs. Os recursos
decorrentes dos depósitos restitui-
vei* a que as itnporiaróes se véera
obrigadas agora, vuitosas que sao,
permití rao ao Governo expandir
suas linhas de crédito, com seleti-
vidade. beneficiando especialmente
a pequeña e media industrias —•

que tém roaiores ¿iíauldades em

capiU! de {¡t0 — a agricultura r
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umtfKios ms
expoertmoses
LIBÉRfllM)
CftEBfTOlOICM
Depois de urna reuniao

com os qoinistros do Con-
selho de Desenvolvimen-
to Económico, o presiden¬
te Ernesto Geisel decidiu
permitir que as empresas
exportadoras utilizem os

créditos acumulados do
Imposto sobre Circulagáo
de Mercadorias para de-
dugáo do valor do Impos¬
to sobre Produtos Indus¬
trializados devido ñas

operacoes internas. A de-
cisáo será oficializada em

decreto-lei a ser divulga^

do hoje e significa "um in¬
centivo decisivo as expor-
tacoes". Os expor¬
tadores passaráo a contar
com urna quantia adicio¬
nal de 400 a 500 milhoes
de cruzeiros.

£N£R6IA MAIS
BARATA
O governo deverá estabele-

cer nos próximos días urna ta¬
rifa especial de energía elétri-
ca ás industrias cujos produ¬
tos sao destinados á exporta-
£¿o. Além disso, está prevista a
adO£áo de um sistema tarifário
semelhante ao europeu, porém
com características próprias,
já que na Europa predomina a
geracáo energética com o em-
prego de combustíveis sólidos,
enquanto o Brasil utiliza prin¬
cipalmente a energía hidráuli¬
ca.

déficit com
aumenta 9

eua

O intercambio comercial Bra¬
sil-Estados Unidos apresentou
urna expansáo de 220% no pe¬
riodo 1970 74, passando de USJ
1.4S9 milhoes para US* 4.808
milhóes. Em contrapartida, o
déficit brasileiro anmentou
quase nove vezes, crescendo de
US> 147,7 milhóes, cin 1970,
para USJ 1.233 milhóes, em
1974.

O quadro se aprésente aín¬
da mais grave neste ano. De
acordo com dados da Cacex,
relativos ao primeiro semestre,
enquanto nossas vendas para o
mercado norte-americano opre-
«entaram. naq'.tele periodo,
urna queda de 15% (USS 662.3
milhóes no primeiro semestre
do ano passado, USS 565,6 mi¬
lhóes no mestno periodo deste

vezes
cs»H-.26-4f-7S"

ano), as importasóes hrasiiei-
ras de produtos dos Estados
Unidos continuaran! crescen¬
do, aínda que de forma reduzi-
da, passando de US$ 1.413 mi¬
lhóes para USS 1.43.3 milhóes,
isto é. cerca de 1,5%.
A queda das exportagóes bra-

sileiras, de acordo com fontes
governamentais, deve-se prin¬
cipalmente á redusáo das ven¬
das de acucar e café para os
Estados Unidos. Além disso,
todas as vezes que um deter¬
minado produto comeca a
apresentar maiores possihilida-
des de penetragáo (calcados,
texteis, etc.), as industrias ou
os sindicatos tratwlhistas norte¬
americanos pressionam, e o
Departamento do Tesouro im-
póc cotas ou so brota xas.

expoutacoe
BltASILEIItAS EM 75O GLOBO 27-12-73

As exportagóes bra-
sileiras teráo em 1975 urna

das menores taxas de
crescimento dos últimos
anos, segundo dados divul¬
gados ontem pela Carteira de
Comercio Exterior do Banco
do Brasil (Cacex) referentes
ao periodo janeiro-novembro
e que deveráo confirmar a
tendencia do ano todo.

As projegóes oficiáis
¡ndicam, com efeito, com
base nos onze primeiros
meses do ano, que 1975
registrará urna taxa de au¬
mento do valor global das
exportagóes do País de 8,3
por cento, contra 28.2 por
cento no ano passado em
relagáo a 1973; 55,3 por
cento em 73 em comparagáo
com 72 e 37,4 por cento em
72 faca aos resultados de
1971.

As previsóss oficiáis no
inicio deste ano indicavam
que as vendas externas
brasileiras em 1975 teriam
um incremento de 25 por
cento, em relagáo a 1974,
devendo alcangar urna re-
ceitatotal de Crt 10bilhóes.

Ao todo, de janeiro a
novembro, porém, foram
exportadas mercadorias no
valor de USJ 7 bilhoes e 866
milhóes, contra USJ 6 bi¬
lhoes e 989 milhóes em

idéntico período de 74. Em
relagáo ao volume. verifica¬
se um aumento global de
17,1 por cenlo, com o
embarque de 82,2 milhóes de
toneladas nos onze meses
de 75, com parados com 70.2
milhóes nos mesmos meses
de74.

Ocomportamenlo
O comportamento das

exportagóes gsrars nos onze

primeiros meses reflete a
tendéncia de todo o ano,
observando-se urna taxa de
incremento em relagáo ao
ano anterior bastante mo¬

desta e com concentragáo no
valor e no volume em um

número bastante reduzido de
produtos.

Este ano, alias, há urna
característica muito parti¬
cular. Nos últimos meses do
ano, normalmente, se regis-
trava urna elevagáo no valor e
no volume de mercadorias
embarcadas para o exterior,
em razáo da concentragáo da
comercial izagáo das safras
agrícolas (aínda determinan¬
tes ñas vendas externas do
Pais) ocorre a partir do
segundo semestre (café,
soja, milho e outros).

Os resultados do se¬

gundo semestre, e especial¬
mente no último trimestre do
ano, mostra queda acen¬
tuada nos valores e nos

volumss embarcados.
Assim, em outubro, o valor
das exportagóes em 75 ficou
em torno de USJ 640 mi¬
lhóes, contra USJ 741,4
milhóes em 74 e USJ 650
milhóes em novembro, em

comparagáo com USJ 875,4
milhóes no mesmo més do
ano passado. Em dezembro
de 74 as mercadorias
embarcadas apra o exterior
registraram um valor de
quase um bilháo de dólares.
No último més deste ano, no
máximo, se estima um total
de USS 750 milhóes.

Outro falo importante
no comportamento das
exportagóes brasileiras em
75 se relaciona com a

excessíva concentragáo em
valor e em volume em

poucos produtos, sobretudo
primérios, ¡nvertenao urna

tendéncia que se observava
nos últimos anos de urna

razoável diversificagáo da
pauta brasileira de expor¬
tagóes. com peso cada vez
mais significativo para os
manufaturados.

Assim, no total geral,
observa-se. com base nos
dados oficiáis, que, em
termos de valor, houve em
1975 urna concentragáo
considerável nos produtos
primarios, especialmente
agropecuarios e minérios.
Cinco produtos primarios
(soja, café, minério de ferro,
agúcar e cacau),- com efeito,
totalizaran) um valor
aproximado de USJ 4,2
bilhoes para um total global
de USJ 7 bilhóes e 866
milhóes. Esses mesmos
cinco produtos, alias, em
termos de valor, represen¬
taran! mais de 90 por cento
de todos os produtos pri¬

marios exportados pelo Pais
este ano.

Em termos de volume, a
concentragáo ainda é bem
maior, urna vez que do total
geral (primários e indus¬
trializados) o minério de
ferro representa 77,3 por
cento da tonelagem global
embarcada (82,2 milhóes),
com 63,6 milhóes.

Entre os manufatura¬
dos, igualmente, nota-se
urna concentragáo consi¬
derável em poucos produtos,
urna vez que de urna lista
geral de 40 itens, alguns,
somente, (calgados. má¬
quinas, caldeiras, aparelhos
e instrumentos mecánicos,
material de transporte e
máquinas e aparelhos
elétricos, seus pertences e
acessórios) representaram
35 por cento do total.

Pauta brasileira de
exportagáo (principáis
produtos) comparativa:

USS 1.000 Tonelada

1975 1974 1975 1974

TcJa! geral .. 7.866.061 6 989.792 82.230 926 70.224.772
Agúcar (1) .. 1.070.463 1 163.875 1.644.406 2.036.453
So,3 (2) .... 1.207.625 796.849 6.209.457 4.318.131
Café (3) 817.623 887.263 732.273 652.329
Min. de ferro 800.273 £08.010 63.585.338 53.036 536
Cacau (4) . ... 256.002 281 306 180.962 145.526
Calcados .... 146,113 110.547 24.532 20.147
Maqu.n as e

apar. e!é!..
seus perlen-
ces e aces. 139.821, 160.671 15.436 17.541
Maquinas, cal¬ i

deiras apar.

e insfr. me¬

cánicos .... 227.725 132.405 81.343 55.392
Material trans¬
porte 282.169 161.748 148.881 38.297

1) Demeiara. cristal e refinado; ?) em grác. fareto t óleo;
3) em gráo t soiúvel: 4) em améndoa 6 manteiga. Fonte.
Cacex/Banco do Brasil.
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O Instituto Brasileiro «Je
Siderurgia (IBS) acaba de
publicar alentado trabalfeo
sobre este assunto, sob o ti¬
tulo Subsidios para a Dcfi-
Bifáo da Política de Ivxpa»
sao da Industria Siderúrgica
Brasileira. Trata-se de estu-
do bastante minucioso e ob¬
jetivo, no qual se procura
mostrar que a industria na¬
cional tem condigóes -—• des¬
de que sejam tomadas cer¬
tas medidas adeq nadas — de
enfrentar o desafio que se
Ihe depara e, até, sem re¬
correr a solugáo inflacionis-
ta como seria, por exemplo,
a instituigáo de um empres-
timo compulsorio, que one-
raria os consumidores fináis
de ago.

Para avaliar-se a impor¬
tancia dos recursos a serem

mobilizados, isto é, o valor
dos investimentog necessa-

rios, convém, em primeiro
lugar, tragar urna projegáo
da demanda. Essa projegáo
fui apresentada pela Tccno-

metal no inicio do ano. em
relatorio chamado "MBA 3"
(Mercado Brasileiro de Aso,
3.a edisáo).

Em seu trabalho, o IBS
ealculon em 7%, ao ano o
crescimento do PIB, o que
corresponde a um crescimen¬
to de 10% ao ano na de¬
manda de aso. Por outro la¬
do, enquanto o Consider le-
vava em conta a necessidade
de se ter, entre a produgáo
e o consumo, urna margem
de 20%, o IBS admitiu a 1¡-
mitagáo da capacidade ocio¬
sa a apenas 10%. Á luz des-
ta refornuilugáo, a capaci¬
dade instalada de laminados,
que era de G.862 mil tonela¬
das em 1074. deveria che-
gar a 15.065 mil em 1980 e

a 24.264 mil em 1985. Nota¬
se que há sensivel redugáo
relativamente ás necessida-
des calculadas pelo Consider
na base do "MBA 3": 20.287
mil toneladas em 1980 e ..

37.176 mil em 1985.
Mesmo levando-se em con-

CARAJAS E AS MULTINACIONAIS
SÁO LUIZ — Os novos esta¬

tutos da Amazonia Mineragáo —
— AMZA — cm fase final de
negociagóes, contém lima cláu¬
sula, já aceita pelos socios nor¬
te-americanos, japoneses, ingle¬
ses e espanhóis do projeto Ca-
rajás, segundo a qual, na hipó-
tese de um desentendimento
irremcdiável em torno de algu-
me questáo vital para a Compa-
nhia Vale do Bio Doce, esta ad¬

quirirá as agóes do grupo dis-
sitíente, por presos ajustados na
ocasiáo e plazos de pagamento
razoavelmente elásticos. Este
dispositivo contratual permi¬
tirá á CVRD, numa eventuali-
dade, indenizar seus quatro so¬
cios e ficar sozinha no empre¬
saditnento.
Vivacqua explicou que •a

concordancia dos socios estran-
geiros da Vale em Carajás, com

ta esta redugáo das necessi-
dades, o aumento da capaci¬
dade de prodngáo (de S,7
milhóes de toneladas em lin¬
gotes, em 1974, para 30,9
milhóes, em 1985) depende¬
rá de um investimento bas¬
tante importante: US$ 11
bilhóes no periodo 1975-80
(na base de 1 US? — CrJ
S.07) e US? 25,9 bilhóes no
periodo 1975-19S5. Ora,
segundo o esquema do Con¬
sider, os investimeutos ne-
cessarios teriam montado,
respectivamente, a US? 1S.2
bilhóes e a US? 4 6,3 bi¬
lhóes! . .

.

O problema é saber como

dispor de recursos que, pa¬
ra o periodo 1975-19S3, de-
vem elevar-se a Cr? 209.283
bilhóes. O IBS considera que
este desafio pode ser arros-
tado desde que se tomem
medidas adrede. A primelra
seria a revisáo dos preqos,
sobretodo os dos produtos
náo-planos, que deveriam
ser mais realistas, a fim de
que a margem de lucros pos-
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sa gerar novos recursos. O
UJS considera que todos os
lucros distribuidos poderiam
ser de novo aplicados; sob
forma de aporte de capital.
Os investimentos. porém.
na proporgáo de 60%, teráo
de ser financiados median¬
te emprestimos. Aquí, o
IBS sugere urna formula
original para se angariar os
recursos necessarios.
A formula é simples: o go-

verno federal e os governos
estaduais permitiriam, du¬
rante dez anos, que as em¬
presas siderúrgicas que pla-
nejassem expandir-se reti-
vessem, sob forma de em¬

prestimos, todas as receitas
de imposto (Renda, 1PI,
ICM) que gerariam nesse pe¬
riodo. Calcula o IBS que, de
1975 a 1980. a industria si¬
derúrgica geraria o equiva¬
lente a US? 6.S bilhóes em

impostos e. de 1 975 a 1985.
o equivalente a USS 16.2 bi¬
lhóes. Tais recursos quase
robririam as necessidades de
emprestimos.

a "cláusula do impasse" nao re-
sultou de urna "magnanimidade
das mulünacionais, e sim de
um novo pragmatismo que elas
estáo seguindo em'suas nego¬
ciados". Contestadas em todo
o mundo, a partir de seus paí¬
ses da origem, como os Esta¬
dos Unidos, as empresa» multi-
naojonais pretende® agora mu¬
dar seu "facies", mesmo em paí¬
ses que oferecem pequeños ris-
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eos políticos, como o Brasil.
Assim é que — cxplicani os

técnicos da Vila que estiveram
negociando com os socios es-
trangeiros — as multinacionais
introduziram entré seus execu-

tivos negociadores que sao ver-
dadeiros diplómalas, possuido-
res de urna ampia visáo política
e capazes de aValiar todos os
riscos que envolvem uní em
preendimento.

GE/SEL - EQUILIBRIO ENTREE ESTRANGEIRO
E' a seguinte a íntegra do

discurso do presidente Geisel:
"H7 de inegável oportunidade
a realizado deste I Congresso
Brasileiro da Industria Eiétrica
e Eletrónica que hoje se ins¬
tala.
A Industria Elétriea e Eletró¬

nica que, até 1974, apresentou
taxas de crescimento dentre as
mais altas, no setor industrial
— sendo 20% a media no pe¬
riodo 1970|74 — tem estado na
vanguarda do processo de di-
ve rsificagáo e de avango tec¬
nológico da industria brasilei¬
ra.

Sua significapao bem se ava-
lia quando se considera o va¬
lor da produgáo, o qual, em
1974, é estimado em 26 bilhóes
de cruzeiros.
E' relevante salientar que a

Industria Eiétrica e Eletrónica
tem sido — e muilo imporla
que continué a ser — campo
de atuagáo da Iniciativa .priva¬
da que, tanto nacional como

eslrangeira, tem sabido promo¬
ver seu desenvolvimento, in¬
clusive do ponto de vista tec¬
nológico.
Área, como dissemos, da ini¬

ciativa privada, é importante
que, no sclpt. se verifique ra-
zoávei equilibrio entre o capi¬

tal estrangeiro e o nacional.
Este ultimo deve ter papel ati-
vo e oportunidade de expan-
sáo.

É oportuno referir algumas
definigóes que a atual política
económica considera apropría-
das para a Industria Eiétrica e
Eletrónica, principalmente no
estágio relativo ao II PND.
No tocante a Equlpamentos

e Máquinas, o Governo, recen-
temente, baixou determir.agáo
pela qual os órgáos governa-
mentáis só adquiriráo bens de
capital importados se nao bou-
ver similar nacional
A medida, das mais Impor¬

tantes adotadas na historia do
setor, constituí urna demons¬
trado a mais de que o atual
Governo realmente deseja a in¬
dustria interna de equipamen-
tos e máquinas participando
cm escala elevada e, quando
possívcl, - preponderante, , de
todos os grandes programas
de investimentos governamen-
táis incluidos no II PND.

Outrossim, deve ser ressal-
tada, para a área de bens de
capital, a necessidade de rela¬
tiva especializado que, atra-
vés da Finame, da Eletrobrás
e de todos os agentes goveroa-
mentais envolvidos, se preten¬

de consolidar, na produgáo de
cquipamentos. Indispensável é
que haja certo grau de compe¬
tido, na producáo de cada tipo
de equipamento ou máquina,
•i>ias nao deve haver excessiva
proliferacáo de produtores, co¬
mo ás vezes acontece, e que
conduz a baixos índices de na-

cionaitzapáo de componentes,
para tais produtos.

O próximo estágio deve ser
de consolidado da industria já
existente, particularmente pa¬
ra assegurar-lhe produtividade
e escala de operado. Nesse
sentido, no ámbito do CDE, fo-
ram definidas diretrizes desti¬
nadas a evitar acumulado de
capacidade ociosa, ñas catego¬
rías de produtos com demanda
já atendida c, cm geral, for¬
talecer as empresas já instala¬
das no Pais.

Na oportunidade cm que a
Industria Eiétrica e Eletróni¬
ca. pela primeira vez, se reúne
em eongresso nacional, cabe
destacar que aos empresários do
setor, em coordenado com os
órgáos do Governo, principal¬
mente na área do MIC, está
reservada importante missáo,
nos próximos «nos: a ativado
do processo de substituido de
Importacoes, principalmente

CSP-28-14-75
com relado o componentes,
para os bens de capital e os
bens de consumo duráveis.

Em levantamento recente da
Cacex, para 35 empresas do
actor, que em 1974 importa¬
ram cerca de US? 860 milhóes.
somente US? 70 milhóes cor¬
respondíani a equipamentos. O
restante era de matérias-pri*
mas e, notadamente, partes a
segas para nontagem ou repe¬
lido.

Isso mostra como sao aínda
ampias, muilo ampias mesmo,
as oportunidades de substituir
Importados nesse campo. Go¬
verno eempresa tém, ai, urna
grande área de cooperagáo que
náo só proporcionará nova
fonte de crescimento para a
industria mas também urna
oportuna contribuido Para o
esforco nacional de economía
de divisas.
As necessidades de investi¬

mento da Industria Eiétrica e

Eletrónica, entre 75 e 79, sáo
vultesas. Que esse investimen¬
to se realize e tenha em vista,
principalmente, substituir im-
portagóes e promover expor¬
tados, pois para isso náo fal¬
tara á industria as condigóes
fundamentáis.
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S&VáRO-POLITICA
salarial mms
JUSTA

O Ministro
JS-17-12-7s
falou em seguida

sobre os problemas que vem encon¬
trando a indtlstrial textil — que
ele conhece bem com sua experien¬
cia de empresário.

— O consumo per eaplta de
téxteis no Brasil é baixissimo, afir-
mou» e é essa limitaqño do mercado
que está atrás das dificuldades do
setor. Ora, nao é dando mais recur¬
sos á empresa, ou perdoando seus
impostas, que o Governo tai conse¬
guir ampliar o mercado. Pelo con-
trário, guando praticada em exces-
so, a política de incentivos leva á
concentrando de renda e a urna es-
tagnagáo aínda maior do consumo
de bens de consumo popular, como
os téxteis. Para terminar de urna
vez com o estrangulamento do se¬
tor o que se precisa é de urna polí¬
tica salarial mais justa".

DESESTATIZARéDESNACIONAIIZAR
O ministro Severo Gomes, da

Industria e do Comércio, afir-
mou ontem que o aumento da
campanha a favor da d-esesta-
tizagáo contraria os interesses
do País, urna vez que "deeesta-
tizar, hoje, sería desnacionali¬
zar". Explicou que, como os
capitais privados brasiieiros
nao tém condigóes de partici¬
par do processo, "o movimen-
to pela desestatizagáo é exata-
mente urna campanha de des-
nacionalizagáo".
Para o ministro, a participa-

jáo do Estado na economía é
muito menor do que as estatís-
ticas afirmam. Isso porque, se¬
gundo .ele, as estatísticas in-
cluem investimentos no setor
de servigos públicos, como
transportes, ásua e ee^otos,
cu jo volume dá urna idéia er¬
rónea da participacáo estafa!

Lembrou aínda que houvej
neste ano, a preocupagáo do
governo de controlar a expan-
sáo das empresas esta tais. A
criagáo de novas subsidiarias e
até mesmo a expansáo da pro-
du-gáo passaram a depender di-
retamente da aprovagao do pre¬
sidente da República. A inje-
gáo de novos recursos públicos
foi limitada e, por fim, as em¬
presas estatais foram obriga-
d-as a pagar Imposto de Renda.
Admitía, contudo, que o Es¬

tado poderá inaressar em no¬
vos setores de alividade, onde
a iniciativa privada se mostré
desinteressada ou imposibili¬
tada de participar. Como exem-
plcs, citou a área nuclear —

"Tenho a impressáo de que
ninguém criticou a Nuclebrás
por ser estatal" — e o setor
siderúrgico, onde "as usinas
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eram deficitáiias e o Estado
investiu com prejuízo para
preparar o futuro". Tambérn
na geragáo de energía elétrica,
nos transportes, no crédito ru¬
ral, segundo o ministro, a ini¬
ciativa privada nao poderia as-
sumir os riscos que as empre¬
sas estatais assumiram.

O ministro Severo Gomes
considerou "injustas" as criti¬
cas que es industriáis do setor
de bens de capital vém fazen-
do ao governo, no sentido de
que falta estímulos para a ex¬
pansáo. "Os empresários nao se
lembram do que aconteceu no
passado e do que vem aconte-
cendo nos últimos meses, com
financiamentos privilegiados,
incentivos fiscais etc. Nunca
houve um governo que estimu-
lafse tanto esse ramo Indus¬
tria! quanto o atual", disse
ele.

MULTÍNACIONAIS: MAIOfc PARCELA DA DÍVÍDA
tuétm tt aiTKítisTñ to Mfursso s.rusuto sobré tw m mmtinazíon«í&

Fergunta:

Resposta:

Pergunta:

Rasposta:_

A Comissao i arlajueritar de Inquérito cnegou a determinar, :talmente, a importancia
quantitativa e quálitativ.a do capital oxtran¡,eiro no Brasil
A importancia quantitativa do capital extrangei ro foi ra zeavelmente definida. Mas
o próprio governo nao está munido dos meios necessários para a identific&pSo do
capital extrangeiro nos diversos se teres da economía t-rasi le i ra. tí ministro da In
dustria e do Comércio, sr. Severo. Gomes, pensa J'nr.er ente quadro e apresentá-lo -

no seu depoimento. Contudo, nSo nos forneceu aínda esta preciosa ajuda.A Comissao
Parlamentar de Inquérito, trabalhando sobre dados do banco Central, pode avallar
os aspectos qualitativos da situa^So do capital extrangeiro no brasil.
Pizemos um apandado das dez maiores empresas no setor de industrias de transforma
pSo e verificamos urna realidade que ainda nao foi analisada por ninguém.
Estas dez empresas identificadas - Volkswagen, hhodia, Esso, iirelli, Eirestone,-
General Electric, Bouza Cruz, Johnson k Johnson, Andersor. Clayton e Light - duran
te toda a sua exist&ncia no Brasil, investiram 98,8 milhOes de dólares e remete
ram para o exterior, em apenas 10 anos, 774,5 milhOes de dólares, deixando, assim,
aparecer um saldo negativo de aproximadamente meio bilh&o de dólares.
Este é um dado que eu considero importante, pois com isto podemos medir a sangria
permanente do capital nacional para o exterior e, igualmente, verificar os lucros
em curva ascendente das empresas em questOo, que sáo citadas como amostra necessá
ria para a avaliapSo k qual nós procedemos.
A Volkswagen, por exemplo, representa um investimento no Brasil de 119,5 milhOes
du dolares. E já remeteu para o exterior 70 milbOea de dolares, hhodia, que inves
tiu 14, 5 mllhOeo de dolare» durunte toda oua ex l.u Lf-rici/i i.-j IhnuJl, já remeteu, no
decurso dos últimos dez anos, 108,7 inilhOuu do dolares, luso, que r,flo lnventlu no
Brasil, durante toda a sua existencia, mais que 1,8 milhOes de dólares - eu digo
bem, 1,8 milhOes de dólares durante toda sua existencia - já remeteu ao exterior-
44,5 milhOes de dolares em apenas 1C anos, período escolhido para a amostragem k
qual me refiro. Be tomamos a situapko da Eirestone, por exemplo, que durante toda
a sua existencia no Brasil investiu 4,5 milhOes de dolares, já remeteu, em apenas
10 anos, 48,1 milhOes de dolares, ¡áouza Cruz, que durante toda sua existencia no
Brasil investiu 2,5 milhOes de dólares, já remeteu 81,5 milhOes de dólares em ape
ñas 10 anos. Anaerson Clayton, que durante toda sua existencia no brasil investiu
1,4 milhOes de dolares, em apenas 10 anos já remeteu l6,o milhOes de dólares.E as
sim por diante.
Esta avaliapko qualitativa que dá a nossa amostragem para os setores da mais des¬
tacada importancia industrial mostra que ce obtem lucros exorbitantes.
Quanto ao reinvestimento - e o reinvestimento é um capital nacional adquirido pe¬
la empresa - Kodhia, por exemplo, investiu 14,3 milhOes de dolares do seu capital
introduzido no Braoil e reinvestiu 108,7 milhOes de dolares. Isto é, ela ganhou
em 10 anos quase dez vezes mais do que investiu.
A Comissao Parlamentar de Inquérito conseguiu avaliar o papel das multinacionais
na nossa divida externa

A divida externa do Brasil é maia da responsabilidade das multinacionais que de
qualquer outro setor. Quem mais deve em nome do Brasil, sao as multinacionais lns
taladas no Brasil. Este é um outro aspecto, e dos mais sérios, citado no nosso re
latorio. Citamos o caso da General Motors, que, com um capital investido de 35 mi
IhOes de dolares e um reinvestimento de 40 milhOes,- deve 200 milhOes de dolares,-
o que corresponde aproximadamente a ljf da divida externa do Brasil.

DIAL-n? 269-Paris, 18/12/75
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Urna analise da oferta e de-
manda'de térras no Brasil de¬
monstra que existem 80 mi¬
lhóes de hectares de areas
■proveitaveis nao explorados,
dos quais 81% estáo em latir
fundios ou em térras manlidas
eom objetivos especulativos.
Um estado realizado páo Mi¬
nisterio da Agricultura, cora
ápoio da FAO, concluí que,
•surpreendentemente, o Brasil
nao tem um organismo central
ancarregado de avahar os recur¬
sos do solo para *ins agrícolas
e estudar o seu uso racional e
sua conservagáo, pois eles sao
estudados, usados e abusados
de forma descoordenada e in¬
disciplinada".
O estudo afirma que, "de

modo geral, impressiona a gran¬
de quantidade de térra que o
6rasil possui para a expansáo
de «ua agricultura. Porém, a
sifciagáo fundiaria e o costume
de deixar a térra por longos
periodos em descanso, a fim de
recuperar a capacidade produ-
tira, sáo dois fatores de res-
trlgóes que podem limitar urna
espontanea expansáo da fron¬
teira agrícola". Os técnicos
afirmam, também, que "nos úl¬
timos anos, o problema da ero-
slo de solos no Brasil está
aumentando de forma alarman¬
te" e citam, por exemplo, que
íó no Rio Grande do Sul 65%
das areas disponiveis para as
culturas de trigo e soja nece*-
litam de conservagáo lntensl-
w.

Aproveitamento do solo
Para a elahoragáo da analise

da oferta e demanda de térra
no Brasil, os técnicos dividí-
ram o Pais ent seis regióes:
Norte, Nordeste . I (Maranháo,
Piauí e Bahia), Nordeste II (os
demais Estados nordestinos),
Sudeste, Sul e Centro-Oeste.
Além disso, os tipos de solos
foram classificados em: aptos
para lavouras temporarias e
permanentes; aptos somente pa-,
ra lavouras temporarias; aptos
somente para lavouras perma¬
nentes; e nao aptos. Essa deno-
miagáo de aptos refere-se a so¬
los que permltem o emprego
de técnicas tradicionals, os
quais representan» apenas ....

lji% do territorio,
O estudo demonstra'que os

tolos aptos paar a gricultu-
ra tradicional sao muito limi¬
tados. Em multos Estados, ' a
area ocupada com lavouras,
em 1972, já era superior ás
areas aptas para agricultura
tradicional e mesmo agricultu¬
ra ayancada (maioria dos Esta¬
dos do Nordeste). No Nordeste
II, por exemplo, há poucas
perspectivas para aumentar "a
producáo agrícola baséáda un¡-,
camente na aptidáo dos solos.

Classiticagao
Os Estados podem ser classl-

licsdos em trés grupos, segun¬
do a relagáo entre a area atual-
mente ocupada cora culturas:
e 8 area apta para culturas
EPtn tratos ajías.£a<tos:

MILiíES B
A) Estados com boas perspec¬

tivas a longo prazo para expan¬
sáo de área cultivada — os da
regiáo Norte (com excecáo do
Amapái. Maranháo, Piauí,
Bahia, Mato Grosso e Goiás; B)
Estados com ; perspectivas a
curto e médio prazo para ex¬
pansáo da área cultivada —

£erg¡pe, Alagoas, Espirito San¬
to, Minas Gerais, Rio de Janei¬
ro, Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul; Ci Estados
com poucas perspectivas de au¬
mento da área cultivada (tan¬
to para tratos tradicionais co¬
mo para tratos ayancados). Is-
ío significa que náo tém pers¬
pectivas de expansáo da área
cultivada, com a adogáo de téc¬
nicas ayancadas. E' mais pro-
vável que esta mudanca resul¬
te numa reducán da área total
com lavouras — Ceará, Rio
Grande do Norte. Paraíba, Pe'r-
mambuco e Sáo Paulo.

Urna das razóes do maior de-
senvolvimento agrícola em al-
guns Estados é a presenga de
sitas percenlagens de solos
bons em relagáo a urna área to¬
tal. Sáo Paulo apresenta um
percentual de 43 por cento; o
Paraná, 32 por cento; e Sergi-
pp^ 23 por cento. Outros pos-
suem urna percentagetn míni¬
ma, como o Rio de Janeiro, 2
por cento; Pará, 1,3 por cento;
e o Amapá, zero.

Os levantamentos realiza¬
dos pelos técnicos do Ministe¬
rio da Agricultura e da FAO
lndicam que ñas regióes' Norte,
Centro-Oeste e Meio-Norte (Ma¬
ranháo e Piauí), onde se encon-
tra a maioria das áreas novas
para a expansáo da fronteira
agrícola do País, 51,89 por cen¬
to só teráo aproveitamento re¬
gular com técnicas avarjgadas
de cultura; 37,93 por cento, um
aproveitamento com técnicas de
transigáo (adubagáo sem meca-
nizagáo); e 1,45 por cento, apro¬
veitamento com tratos tradicio¬
nais. Entretanto, mesmo com
técnicas avangadas, apenas 4,02
por cento teráo aproveitamen¬
to agrícola considerado bom. Os
percenluais que indicam apti¬
dáo regular representam urna
grande iárea, em virtude da ex-
tensáo territorial dessas re¬
gióes, "mas Infelizmente a dis-
tribuigáo dos solos com aptidáo
boa ou regular nem sempre
coincide com a atual distribuí-
gao de populagáo no meio ru¬
ral e com o suporte de infra-
estrutura básica".

O minifundio ocupa 32 por
cento das áreas com lavouras
temporárias e 24 por cento com
lavouras permanentes. O lati¬
fundio ocupa 49 por cento das
áreas com lavouras temporárias
e 58 por cenlo com lavouras
permanentes. Consequenlemen-
te, aumentos significantes nos
rendimeJitos por hectare, a cur¬
to e médio prazos, requerem
grandes esforgos no sentido de
aumentar o rendimento médio
por hectare do minifundio' •
do latifundio.

'

Sabe-se que a fertilidade das
térras dos minifundios é razoá-
vel, em comparagáo com a mé-
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día do Pais. • Porém, estes so-
ios tém sofrido forte desgaste,
devido á técnica empregada o
ao prolongado uso sem a devi
da restituigáo ao solo dos ele-
mentos nutrientes.

O rendimento
Aumentos no rendimento

médio por hectare, numa agri¬
cultura semelhanle á brasilei-
ra. nue expande fortemente
suas fronteiras agrícolas a ca¬
da ano, sáo muito lentos por¬
que, de um modo geral. as no-
\as áreas absorvidas sáo me¬
nos férteis. Das drz princi¬
páis culturas brasileiras (ca¬
fé, arroz, mllho. cana, feijáo,
mandioca, algodáo, trigo, la-
ranja e soja), somente seis ob-
tiveram aumento de produgáo
por hectare entre 194711951 e
1969 73 (café, milho, cana, man¬
dioca, algodáo e trigo). Cultu-
las como a soja e o arroz ex-
pandiram muito as suas áreas,
mas a produtjvidade caiu. O
cacau e a batata aumentaram
a produlividade. porém essas
náo estáo entre as dez prin¬
cipáis culturas.

Os técnicos aponíam que é
comum os agricultores deixa-
rem a térra em descanso após
um período de cultivo, utilizan-
do-as- como pastagens ou, sim-
plcsmentc, abandonando-as. o
censo agropecuario do Brasil
(IBGE). de 1970, traz inforrna-
góes sobre essas áreas em des¬
canso. Contudo, até agora só
foram publicados dados sobre
quatro Esiados (Goiás, Ri0
Grande do Norte, Espirito San¬
to e Distrito Federal), o que
náo reflete a situagáo brasilei-
ra, visto que somente o Esta¬
do de Goiás tem algum signifi¬
cado na produgáo agrícola na¬
cional.
Essas térras aproveitáveis

náo exploradas, dentro das
propriedades rurais, atingem
80 milhóes de hectares, 0
que é bastante significativo pa¬
ra a expansáo da fronteira
agrícola, pois apresentam a
melhor opeáo para um rápido
aumento da produgáo a menor
custo, comparado com o da
ocupagáo de novas áreas de
baixa fertilidade que se encon-
tram na regiáo central (cerra¬
dos) c ao Norte, onde náo exis¬
te infra-estrutura adequada pa¬
ra a exploragáo agrícola em
bases comerciáis. Nos latifun¬
dios encontram-se as principáis
reservas de térras para essa
expansáo, pois eles detém 81
por cento dessas térras apro¬
veitáveis e náo exploradas.
Existem grandes variagóes na

relagáo entre os solos aptos
para lavoura (tratos avanga-
dos) e as térras classificadas
como aproveitáveis náo explo¬
radas. O Nordeste II tem maior
numero de térras aproveitáveis
náo exploradas do que o total
de solos aptos para a lavoura,
enquanío que ñas regióes Su-

, ,ez Sul e Centro-Oeste estarelagao gira em torno de 50
por cenlo, sendo, no Brasil, de
30 por cento.
O problema se agrava, quan-

do se relaclonam as térras aprt¿
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veitáveis náo exploradas locali¬
zadas em latifundios por explo¬
ragáo (a área sem exploragáo,
náo Importando sua dimensáo)
com as áreas aptas para cul¬
turas* Neste caso, o Nordeste
n tem 2,07 vezes mais térras
aproveitáveis náo exploradas
em latifundio do que o total de
térras aptas para culturas.

Disíribuicáo das áreas
A distribuigáo das áreas ex¬

ploradas, inaproveitáveis e
aproveitáveis náo exploradas
varia conforme a situagáo fun-
diária. Em media, no Brasil,
a área explorada da empresa
rural representa 85,1 por cen¬
to de sua área total, o mini¬
fundio tem 64.6 por cento e o
latifundio 54,2 por cento.
Com relagáo á área inaprovei-
táve!, o minifundio detém o I
maior percentual sobre a área I
total: 13,7 por cento. O lati¬
fundio tem 10,6 por cenlo e a
empresa rural 7,2 por cento.
Das áreas exploradas, cerca

de 50 por cento sáo destinadas I
a pastagens (42 por cento nos !
minifundios e 54 por cento nos i
latifundios). Além dessas áreas
de pastagens, existem áreas
denominadas de pastoreio tem¬
porario que, no latifundio, re- I
presentam" 22 por cento das I
áreas exploradas. O mifundio
tem 37 por cento de sua área
explorada em lavouras, a em¬
presa rural 22 por cento e o I
latifundio 12 por cento.
Embora a empresa rural ex¬

plore 85,1 por cento de sua I
área total, quando poderia ex- I
plorar no máximo

. 87,5 por
cento e o latifundio, que pe¬
dería explorar 78,7 por cento
explora 54,2 por cento, exis¬
tem grandes áreas dentro das 1
propriedades passiveis de in-
corporagáo á cultura, como I
as térras aproveitáveis náo
exploradas, e outros milhóes
de hectares que poderiam fi-
car disponiveis, se as pasta-1
gens fossem melhoradas.

Balango de térras
A área colhida atualmente I

no Brasil, com cultura tempo¬
rárias e permanentes, é de 37
milhóes de hectares. Seguindo
a tendéncia observada entre í
1959-63 e 1969-73, a área colhi¬
da no Brasil seria de 46 mi¬
lhóes de hectares em 1979.
Cohtudo, com as estimativas I
das taxas de crescimento da |demanda interna e das _®.xP°r'.
tagóes, acrescidas das hipote-
ses de aumento de produgáo
por hectare (otimista e pessi-
mista), a área colhida em 1979
estaría entra 52 e 62 milhóes
de hectres.
A análise faz um balango de

oferta e demanda de térras
para as lavouras, em 1972 e
1979. O objetivo do balango de
térras é avaliar a disponibill-
dada (oferta) dos solos aptos
para os vários tipos específi¬
cos de utilizagáo, face á pre-
vlsáo da demanda de produtos
agrícolas em determinados pe¬
riodos.

. , , u ^A disponibilidade (saldo do
haiango) brasíjeira de notos
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aptos para cptñras -temporá-
rias e permanentes, em 1972,
atingía a 184 milhóes de bec-
tares. Isto equivale a 5,4 ve¬
jes a área cem culturas tem-
porárias e permanentes nesse
ano. Além desta reserva, exis¬

te o saldo de 95 milhóes de
hectares aptos para culturas
permanentes e o saldo de 320
milhóes de hectares de solos
náo aptos para culturas tem¬
porarias e permanentes. En¬
tretanto, mudando os tratos

culturas de tradicional para
ayancado ou transicional (adu-
bacáo sem mecanizado1, ele¬
vada percentagem desses 320
milhóes de hectares poderia
ser classificada como apta.
Isto permite concluir que no

Brasil, como nm todo, o fator
térra difícilmente será limitan¬
te para expansáo da área cul¬
tivada. Existem fatores que
diminuem esta disponibilidade,
que poderáo, entretanto, ser
removidos.

¿5P30/ff 11 ANIS DE ESTUDIO DA IEDDA
^ onsidcrailo por auutos
| como a mais pqrfeila le-i , gísiagáo sobre refor-

nía agrária e política
agrícola no mundo, exaiamen-
t.o 1! altos clcpois de sua vi¬
gencia o- E-t3tuto da Terra só
é lembrado quando da cobran-
ca do Imposto Territorial
llura' — o ITR. Ou ontao po¬
los sindicatos de trabajadores
rurais. que originalmente deve¬
ris ni ser seus maiores beneíi-
ciários.

De 30 de novembro de 1954
até hoje, um numero incn'vcl
de leis,decretos e portarías
acabou por complicar e desea-,
ract.erizar o Estatuto, -ancio-,
nado pelo cntáo * presidente
Castello Branca, de tal manei-
ra que sua aplicaváo tornou-se
oráticamente jnócua ou inviá-
vel.

A primeira grande distorcáo
ocorreu cm 1970. com o De¬
creto n.o 1.110, que tundiu o
INCA c o IBEA, resultando tío
Instituto Nacional de Coloniza-
cao c Reforma Agraria, o
INCRA. Os técnicos reconhe-
cem que a fusáo era inevitável,
mas o problema c que se
transferiu para o INORA
a responsabilidade executlva,
quando ele deveria alienas
promover e coordcnar a exc-

cucjáo da reforma agraria, co¬
mo previa o Estatuto da Ter¬
ra. para que todos os or¬
ganismos governamentais esti-
vessem envolvidos num único
objetivo. Essa mudanqa prc-
vocou o estransulapiento da
reforma, porque o novo órgáo
nao tem os recursos, a agilida-
rte e a forca política nccessá-
rios. A segunda grande distor¬
cáo vcio em 1971, com o Pro-
terra, apontado como "utu re-
trocesso em termos, institucio-
nais". r- i
No livro "O Governo Caslelo

Branco", Luiz Vianna Filho re:
Icmbra, no capitulo "A refor¬
ma e a política agráriá", al¬
guna momentos da Juta que o
presidente Castello Branco fol
pCrlgado a enfrentar para ver
aprovado pelo Congresso a Rei
n.o 4.504, que dispóe sobre o
Estaluto da Tcrra(» « ')
"Para L-rio — continua — o

primeiro passo fora a Emenda
Constitucional n.o 10. que náo
'omento alrihuiu k Vniáo rom-

pclcncia privativa para decre¬
tar imposto.- sobro a proprie-
dade territorial rural, permi-
lindo assim unifonne IribuU-
C.io contra o latifundio bnpro-
dutivo mas também restringití
ao latifundio, "como lal con-

ceiluado cnt leí", quando Situa¬
do em zonas prioritárias,, a de-
sapropriacáo. medíanle paga¬
mento cm títulos dp divida . pu¬
blica tom correpáo monelária,
resgatáveis cm 20 anos'. Foi
o sedativo para os que viam
na reforma. a extincáo do di-

reito de propiiedade. ao rnes-
mo tarapo cm que nao se per¬
mitía o latifundio improdutivo".
transferiu para o -INCRA a

respopsabiiidade executiva.
Para o deuutado Amaury

M'tllor iMPB-RSt. "Nada mejor
que "> '¡.afir- estatíst.ces para
(laman-":sr que o Estatuto da
Terra nao passou de simples
providencia legal. sem cficáca
prátioa". O presidente ii
Cotila.'. José Francisco da Si'-
va. durante a inauguradlo da
sede da entidade. proferiu o
sevuinte discurso: "Somanto;
corea de U miliióes e 40o mil
familias de trabajadores ru¬

rais distribuidos entre um mi-
iháo e 200 mil assaiariados per¬
manentes; seis milhóes e ROO
mil asalariados temporarios;
700 mil arrendatárlos e parce-
ros; 2 milhóes e 400 mil peque¬
ros proprietários: e 300 mil
posseiros. segundo dados do
rccadasiromento realizado pe¬
lo INCRA em 1072. Os nume¬
res fríos da ostatistica já nos
preocupan], na medida om que
os comparamos com o calas-
trámenlo de 1967. Em apenas
cinco anos verificamos que ¿i-
ininulu o numero de pequeños
proprietários. diminuindo. tam¬
bém, o numero de parceiros o
arrendatarios. Muitns irabaila¬
dores perderam a garanda de
em emprego permanente, ao
mesmo lempo em que pralica-
menie duplicou o numero de
assalsrridus permanentes".

"Comparando a situarlo dos
dados toniecidos pelo censo
de 1970 com os de 1960
afirma Amaury Muiler —, che-
ga-se a conclu.sáo <le que pou-
co ou quase nada foi alterado.
Alguns dados sáu impressio-
nantes e até esterrecedores.
Entre 1950 e 1970. em todo ó
pais, as propriedades com me¬
nos 'de 10 hectares .foram as
que mais surgirara dentro da
estnitura fundiária b res i le ira,
crescendo, entre um centro e

nutro, nada menos do que 68,9
por cento. Ainda mais: desa¬
gregando csse valor, chega-se
á coficlusáo de que a subdivl-
sáoanais acentuada ocurren en-
tlre os imóveis com área infe-
triar f um bectarc, cajo nu¬
mero cresceu 87,4 por rento.
Estamos diante, portanto, de
unta extrema subdivísao mini-
fun(ilária, fenómeno que oco:*-.
re sub a égide do Estatuto da
Terra, criado exataniente pata
promover a gradual extingáo,
do minifundio".

Para possibilitar a edigáo do
Estatuto da-Terra, a primeira:
providencia do presidente Cas-
Icllo Branco foi propor ao Con-
gresso a Emenda Constitucio¬
nal n.o 10. A Vitoria náo foi
fácil, porque alguns políticos
djf t'Déífí» tñttt'ftWW; •••Itri ívT.r ¡.

düo totalmente contraria. A
emenda foi encamiubada ao

Ctmgre—n em 2n de ontubro.
Sen objetivo era "p-í.-ihilitir
en: termos de rf-t-;óij.cja a le-
glslacao da reto ruta agarin,
sem lesáo aes p;.':;ci.)ios fun¬
damenta'.- da ordcni jurídica c
.sem S3bro.,;53íUj5 p^ra os StT.-
tímente- democráticos da op.'-
niáo publica e liara ns interes-
sí'S legít'mas do nielo rural".
('' 'J Drs altercó-- a ¡neis j-
cortante p a intrcciueá j do
Parágrafo ¡.o no Ar: go 147.
pois pevmiliu que o govern.f
promoverse" a ('e.-auropriaca;
da pr-ipr;edade te.ri'.oriaí ru¬

ral, mediante pagomeuln da
previa e ¡usía ¡ndqpizicáo na
títulos especial- de divida pu¬
blica. com corrcc-áo ruonetártz.
res-ral ti-, ci- r.o prazo máximode 2u anos". i

F.sl.'u? aberto o caminho na-

ra :• efetiva anlicac- do r-.
fatuto da Terra. Na- ramo
cualqucr leí. a r-í'ae-ú-
ria pretemPda decnd's d.:
-na exe"ncán. "P a f a leí
dizia o discíimln Paulo -- quan¬
do é 'egitimamentc cxccu'a-
da". Centudo. na nráticn. acó-,
tecu o;>D a tei foi mal apli¬
cad.'*, pois r.án cJieoou uem
mesmo a ser mta'mente regu-
lamen.ada. dificultando a sua
pxectfáo. Cnm i-sn. pñn fnr,T-i
instiluidns o Fundo Nacionrl
de Reforma Aeraría e as Co-
missóe- Agrarias, da opal par.
ticinariam represeniante- d-s
trabajadores- proprietários ru¬
rais.

Em 1969. r.o día 23 de at>ríl,
o presidente Cesta e Silva, w-
tindo que a reforma agraria
continuara emperrada, e apro-
veitando-ce do recp--o naria-
mentar, baixa n Ato Inslitncio-
nn! n.o 9. mo-Pfieando ? Co-«-
tituicáo de 1967. que maoUrba
as emendas pixinori-s por C"s-
lello Branco em 1964¿ i.)

E-sa intervercáo. com ba¬
se nnm poder discricionário.
man'eve conttido o espirito de
emenda proposta por Ca-tello
Branco, ou seia, enntinuou
inalterada a dec'-áo de promo¬
ver as indenizacóes com titulo.»
especiáis da divida publica.
Entretanto, a situacáo per¬

manecen inalterada e foi agra¬
vada rom a retirada do 1BRA
da esfera da Presidencia da
Repnblica. passando a ficar
subordinado ao Mini-lério da
Agricultura, perdendo con.se-
quentcinente a fot%a e o poder
de decisáo que possuia iulciai-
mente. Em 1970, com a fa-áo
do INDA e do IBRA. o Estatu¬
to da Terra foi atingido pava¬
mente. Dessa nniáo resulleu a
criagáo do INCRA", que passou
a ser responsável pela execugáo
da reforma agraria. Desrespei-
tando as determinacóes do Eo

nava para o organismo encar-
regado da reforma agrária ape¬
nas a ftinjáo de "promover e
coordenar a execugáo" conse-
guiti-se retirar de toda a c.-tru-
tura govornr.mental a respon¬
sabilidade conjunta da refor¬
ma agraria. Assim. o INCRA
passou a ter a mis-So de colo¬
nizar. promover a reforma
agraria, a e'etrificacáo rural,"
cuidar do cooperativismo, pro.
mover o cada-iramenío rural,
colmar o n'R e. ¡ib*m ní.-so. ron--
l-uir ' escii.-o. hospitats. est"a-
das e toe- a Irfr-i.-cmu'ura n-»-

ccssária no.- projetos de colo¬
nizado. f: .nutits coi-a para
urna autarquía colocada a ni¬
vel de 'erceiro escaláo gover-
namental.
Em 197!, o Estatuto da Ter¬

ra sofreu a sua segunda gran¬
de dettirpagáo. t criado pela
lei 1.179, o Programa de Re-
distribuicáo de Terra- e de
Estímulo á Agro-Industria do
Norte e Nordeste, o Proterra¿
Segundo a Contederacáo Nacio¬
nal dos Trabajadores r.a Agri¬
cultura, a inclusáo do Artigo
l.o, ilcni I. que prevé desa-
prooriacáo por interesse social,
inclusive mediante previa e
justa imienizucáo em clin'iei-
ro. "represet.toii, o nesso ver;
um reirocesso de ordem legal
e funcicna!, pois contraria o
disposto no estatuto da Terra,
na Constituidlo de 1%7 e no
Decreio-Lci 554, dp 1969". que
dispóe sobre desapropriacáo
por interesse social, de imóveis
rurais para fins de reforma
agrária, e dá outriss providen¬
cias.
Para o doputado Amaury

Muiler, "o Protorra tinlia como

um dos objetivos principáis
promover o fácil jeesso do ho-
mem á térra, sem mencionar a
reforma agrária. Só csse fato
causou estranheza, desde qne,
em vigor e k espera de apli-
CHcáo, desde 1964, eslava o Es¬
taluto da Terra. Esse, que
definirá a reforma agrária co¬
mo lendo por base promover a
melhor distribuifáo de térras,
ficou k sombra. O Proterra
compreende um fundo de re¬
distribuidlo de térras, que se¬
gundo o depulado "rccebeu 25
por cenlo des recursos, en
quanlo 35,7 por ccnto foram
destinados co financiamento
da exjpan-ao da agro-industria,
inclusive a agucareirá".
Depois de II anes de exis¬

tencia, o Estatuto da Terra foi
usado pela primeira vez cate
ano ao ser desapropriarto o
imóvcl rural "Mingu", cm Per-
nambuco, apesar de ser área
definid,; polo Prolerrg e in-
ciuida no Fundo de Redistri¬
buidlo de Torras^».. J
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tSP- -VS
BRASILIA — Um misto de

perplexidade e hilaridade to-
mou conta da Capital Federa!,
ontem, depois de divulgadas
as declaragóes do deputado
Francelino Pereira, presidente
da Arena, ao deixar o gabine¬
te do presidente Geisel, anun¬
ciando que depois das eleieóes
de 76 "terá lugar un aprimo-
ramento do sis'^ma político
nacional", ou seja, urna refor¬
ma política. Isto porque, no
espago de urna semana, o ao¬
ven» oscilou do zcro ao infi¬
nito, pela palavra de seus por-
ta-vozes mais credenciados.
Urna confidencia do depu¬

tado Celio Borja a uin jorna-
lista, no día 13, levou a im¬
prensa a divulgar que o gover-
no, mais urna vez, se preparara
para enfrentar o problema po¬
lítico. O presidcnLe da Cama-
ra estaría incumbido pelo mi¬
nistro Golbcry do Couto e Sil¬
va de, informalmente, aprovei-
tar o recesso parlamentar pa¬
ra elaborar estudos profundos
sobre unía reforma política.
Esta, é óbvio, nao se faria an¬
tes das eleigoes municipais do
ano que vem, mas seria ence-
tada no correr de 1977.

No dia 18, alta fonte do Pá¬
lido do Planalto, além de eon-
firn>ar a iniciativa, ia mais
adiante: sugeria que a reforma
em questáo nao poderia ser
institucional em sua pri'.neira
fase — passo bastante largo pa¬
ra a atyal realidade. Primei-
ro, havia que alterar as es-
truturas partid-árias, admitin-
do-se a criagáo de novas legen¬
das capazes de atenuar o que
seria o grande e insoluvel im¬
pacto da Vitoria do MDB ñas
eleigoes governamentals e par¬
lamentares de 78. Tudo íazia
sentido, ou seja, especulava-se
que a distensáo, mais urna vez,
retomava sua marcha.
Depois de buscar ' diligente¬

mente saber como a noticia
viera a publico, o ministro da
Justiga teve o seu grande dia:
convocou os líderes e o pre¬
sidente da Arena ao seu ga¬
binete para, entre dezenas de
joraalistas, desmentir formal¬
mente a reforma política. Es-
tavamos no dia 19, e Corara
mas palavras: "O governo náo
cogita absolutamente de pro¬
mover a reforma Institucional.
Eu negó. Nem durante o re¬
cesso e nem íora dele. E de-
vo esclarecer u«n outro ponto:
i política do governo quanto á
organizagáo partidária já eslá
convenientemente explicada
nos reiterados pronunciamen-
tos do presidente Geisel". Em
suma, Falcáo negavá ludo, da
reforma institucional á refor.
ma política e á reforma parli-
dária.
Ontcm, outro derensor da re¬

forma política, o senador Ma-
palháes Pinto, voltava a sorrir.
Os auxiliares de Francolino
Pereira, de seu turno, mostra-
vam-so preocupados com a pos-
sibílidade de novos desmentí-
dos. ' ;

nistros, pelos secretarios, mas
por todos os mais altos funcío-
nários. Esta é a grande missáo
do Parlamento. Também
nao é mais possivel, contenle-
mo-nos com os vethos instru¬
mentos de defesa, classicamen-
te específicaccs nes regimes
das democracias liberáis. O
Mundo mudou, as condigdes
mudaram. As guerras muda-
ram, como dizla há poucos dias
o governador Paulo Egydio.
Continuemos com o desejo de
conciliar a liberdade com a or-
dem.

MMtro aecoaas mmtínsíSTS»'
PODER
MODERRDOR
É-SP-30-40-7S. Tenho a

| trapressáo de que a Revolugáo
de 1964, que nos livrou, quas*
por um golpe de sorte, do abis¬
mo era que estávamos prestes
a despencar, atinge neste ins¬
tante um moniento de virada
Acho que, neste momento, é
necessario reformar para pre¬
servar, por que nada temos pa¬
ra abandonar.
Este, parece-me, é o momen¬

to em que a Revolugáo deva
rever-se a si mesma, olhar pa¬
ra o passado, porque nada se
faz sem respeilo á tradlgáo,
e, encarando com confianga o
futuro, partir para as altera-
góes neccssarias á presarvagao
de si mesma. Há mulla coisa
que os onze anas demonstra-
ram estar superada. Foram
uieis em seu tempo, hoje tai-
vez já nao o sejam. £ . .
nao é mais possivel a vida po¬
lítica, no Brasil, com o alhea-
mentó total dos militares. Já
agora nem eles concordam ero
estar alheios á vida política do
Pais, nem o Brasil pode passar
sem o seu concurso.

Por que nao legalizar a inter-
vengáo miiltar? Porque nao Ihe
dar um lugar, um posto, urna
tribuna,, o Poder Moderador,
por exemplo, o Conselho de Es¬
tado, por exemplo, para que 14
se faga representar e póssa jo-
gar o jogo da seguranga nacio¬
nal que ñas máos déla está?
I * • vi"

_ — outro ponto e
i. revisáo das fungóes do Exe-
cutivo em relagáo ao Legisla¬
tivo.
A Constituigáo de 46 já nasceu
obsoleta em certcs pontos, por¬
que desconheccu o movimento
que já andava pelo mundo to¬
do e que conferia cada vez so.
ma maior de poder ao Ejecuti¬
vo, tirando-os em parte do Le¬
gislativo. Há ama tendencia do
Legislativo em considerar isto
tara dlminuigáo, em achar que
se lhe impoe um esvazlamento.
Longe disso. O Legislativo, e
os deputados aqui presentes
sabem disso, o Legislativo ho-
Je. teria enormes, quase insu-
peráveis dificuldades para ela¬
borar a.maioria das ,leis.
f • • • J boje, dada a enor-

midade da Invasáo do Estado
oo terreno social, as leis.'hoje,
«ao cada vez mais complexas e
exigem equipes de técnicos, es¬
pecialistas para que elas sejam
elaboradas. E os deputados so-
zinros, ou mesmo com a cola-
boragáo de um ou outro, ou de
assessores, nao tém condigdes
para isso, porque, inclusive, os
dados sáo dificeis de obter. Só
rom a enorme máquina co¬
mandada pelo Executlyo é que
csses dades podem ser obtidos.
Mes, nlsto nao vaí nenhum des-
T'p-cr para o Poder Legislati¬
vo que náo só continuaría e de¬
berla continuar com o poder
- a aprovar ou nao as leis, de
alteri-lrt, mas também com o
poder de exercer a fiscallzagáo
do «xercicio do poder pe¬
lo Exeeutivo, néo apenas pelos
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"Jamais preconizei a institui-

gáo do Poder Militar e nem
urna tutela sobre o povo bra¬
silero. Muito menos, a entrega
do poder aos militares". A ob-
servagáo foi feita pelo chefe
da Casa Civil do governo es-
ladual, Luís Arrobas Martins,
durante almogo com o Clube
dos Repórteres Políticos, na
Assembléia Legislativa. Expli¬
cando sua proposta, ele frisou
que o Poder Moderador seria
exercido de forma colegiada,
cabendo-lhe a apücagáo d-os me¬
canismos de defesa do regime
previstos no Ato Institucional
n.o 5 e cuja existencia seria
reconhecida por "atos consté
tncinnais complementares",

CONSELHO
Esse poder seria exercido de

forma colegiada, por um con¬
selho composta pelos chefes do
Estado-Maior das Forgas Ar¬
madas e das tres Armas, por
militares eleitos por suas cor-
poragóes, os ex-presidente das
República no gozo dos seus di-
reitos políticos, os presidentes
da Camara e Senado "e por
um determinado numero de
pessoas eleitas pelo Congresso".

FUNC6ES
Lembrando a análise feita

por Joaquim Nabuco, Arrobas
destacou que o conselho teria
o "tpoder arbitral", resolven-
rio os conflitos entre o Exe¬
eutivo e o Legislativo. O ór-
gáo baixaria "atos complemen¬
tares constitucionais", dando
flexibilidade á nova Constitui¬
gáo que teria que ser redigi-
da para a criagáo do Poder
Moderador.

Com a reforma da Constitui¬
gáo de 1969, as disposigóes do
Ato Institucional n.o 5 "que
pudessem ficar" passariam pa¬
ra as atribulgóes do Conselho
de Estado, que teria o poder
— em situagóes previstas pela
nova Carta — de suspender
as garantías constitucionais e
os direltos de habeas-corpus,
podendo também cassar man¬
datos ou ' vetar candidaturas.
Os "atos constitucionais com¬
plementares" seriaos as adapta-
góes para os momentos de eri¬
ce, quase emendas constitucio¬
nais.
Arrobas considerou secundá-

ria a dlscussáo <m torno da
reforma eleitoral ou partidá¬
ria. "Importante — enfatlzou
— é a reforma política estru-
turar geral".

e^-p-1z-n-w
As Idéias do ebefe da Ca¬

sa Civil, Arrobas Martins, a
respeito da criagáo de um
Conselho de Estado e instl-
tucionalixagáo da participa-
gáu dos militares na vida
política do País, estáo mere-
cendo da parte do proprto
autor certas análises com¬

plementares, que se reíe-
rcm a problemas de idénti¬
co interesse, como a eieigáo
direta dos presidentes da Re¬
pública e a extingáo do Se¬
nado.

No que <iiz respeito fts
eleigoes para a Presidencia
da República, Arrobas Mar¬
tins afirma que o Conseibo
de Estado ofereceria aos res-

ponsaveis pela seguranga na¬
cional as garantías necessa-
rias para que o chefe da Na-
gáo pudesse ascender ao
cargo por eieigáo diret^,
"como, ao que parece, é de¬
sejo da maior parte da po-
pulagáo brasileira'L.
Cora referencia & Camara

Alta, Arrobas Martins afir¬
ma que os senadores, embo-
ra teóricamente ténham por
incumbéncia representar os
Estados a que pertencem,
sáo eleitos da mesma for¬
ma que os deputados fede¬
ráis, pela populagáo brasl-
leira.

Em favor de seus pontos
de vista, o chefe da Casa
Civil langa vários argumen¬
tos. inclusive o de que a
Federagáo brasileira deixou
de existir, pois o seu pres-
suposto básico — a autono¬
mía dos Estados — foi vio¬
lentado pela legislagáo de
excegáo e pela interferéncia
direta da Uniáo na vida doa
Estados. Técnicamente, di*
Arrobas, nSo se pode falar
em Federagáo no Brasil;
por consequéncia, náo se
justifica mais a existencia
do Senado Federal, que foi
criado em 1891 como Insti-
tuig&o típica do federalis¬
mo.

gevmo APOIA
O governador Paulo EgydiO'

Martins voltou a comentar on¬
tem, com os jornalistas creden¬
ciados no Palácio dos Bandei-
rantes, a tese langada pelo che¬
fe da Casa Civil, Arrobas Mar¬
tins, que prevé a jnstitueiona-
lizagáo de úm Conselho de Es¬
tado cor» atribuigóes de Poder
Moderador. Para ele, embora a
tese parega controvertida, um
Poder Moderador investido de
Poder Constitucional poderá en¬
frentar melhor as crises políti¬
cas por que tem passado o Pais.

REMADORES CMKM/Uñ
Os senadores Daniel ICrieger

(Arena-RS), Teotonio VileLa
CAreaa-AL) e Paulo Guerra
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<Arena-PE) condena ram ontem
a tese de Luis Arrobas Martina
a favor da extinelo do regime
bicameral, enfatuando a im¬
portancia do Senado como casa
representativa dos Estados e o

significado-da eleijáo senato¬
rial como sendo ainda a única
de caráter majoritário que se

realiza por toeio de pleito dire¬
to.

MILITftR.es
ACtlTHM UMIIAfk
A S£ü PODER

esp-is-u-vs
A te» de Arrobas Martin»

sobre a Institucionalizado do
Poder Moderador talvez encon¬
tré ressonancla em urna mino¬
ría das Forjas Armadas, mais
propensa as atividades políticas
do que As proftsslonais e que
náo percebe os reflexos profun¬
dos que a tese pode trazer em
prejuizo das instituljóes millta-
res.

' A maioria dos oficiáis ouvl-
dos encara a? opinióes de Arro¬
bas Martins sem nenhum entu¬
siasmo. Ao contrário do Quarto
Poder, vislumbrado por muitos,
entendem que a tese do chefe
da Casa Civil pode encobrlr
urna manobra sutil, de objeti¬
ves exatamente opostos. Seria,
comentaran», náo somente a dl-
visáo do Poder Moderador en-
tre militares e clvls, negando
aos primeiros um monopolio
quo lhes pertencia, como tam¬
ben» irla submeter esse poder a
normas e regras até entáo Ine¬
xistentes. í • ") Ponderan»
mesmo alguns oficiáis que os
militares já participan» do Con-
selho de Seguranja Nacional/
náo se justificando a criajáo do
Conselho de Estado.
Urna das opinióes preponde¬

rantes nat Forjas Armadas i
a de que a Institucionalizajáo
do Poder Moderador iria oficia¬
lizar urna participajáo político
partidaria dos militaras, Idéia
contrária á formajáo e ao pan
sámente dominante nos meloa
revoluclonárlo». A maioria dos
oficiáis ouvldos enfatiza que o
seu papal é manter-se aquidis
tante das forjas políticas, sem
compromjsso de qualquer espó
da com grupos ou Individuos,
exatamente para taram libard»
da de atuejio ñas épocas de
erise e merecerem a sanjio da
oplnláo publica pelo deslntore»
ae do aua ajáo.

O pensamento dominante é o
de que, embora o dilema entre
o dever e a legalidada sampre
tenha estado presenta ñas Inter,
venjóes militares, o primeiro
sampre tem prevalecido nos
momentos de crlse, contando
tampro com a ratlficajáo da
oplnlio publica brasilelra o com
a aprovajáo unánime, no julga
mentó sereno da Hlstérla. Lem-
braram, por fim, que a legltl
mldade, "a posterlorl", do pa¬
pel moderador exereldo pelos
militares tem se baseede exa¬
tamente na constatajlo da ine-
xlsténcla da Intéresses persona¬
listas ou de grupos, mes da ne-
cessldade da manutanjto da or-
dem Interna e dea mala aitos
fnterosses nacional*-

Al
£6mo KM
mffoiemMD
polítíco Mustian

aulo Egydío
condenou ontem as solujóes de
gabinete para os problemas na-
cionais, enfatizando que os po¬
líticos óevem ir buscar no po-
vo a fonte de inspiradlo para
o modelo político brasileiro. Pe-
"?a ele, náo adianta contornar
as crises. "O importante —

salientou — é saber o que o
povo realmente está querendo
para o País". Em Brasilia, o se¬
nador Franco Montoro e o

deputado Alceu Collares, do
MDB, e os deputados Marcelo
Linhares e Faria Lima, da Are¬
na, apoiaram o apelo de Egy-
dio, feito neste final de sema¬
na, para a criajáo de um mo¬
delo político auténticamente
nacional. £ . •
Na sua opiniáo, a alual divi-

sáo dos poderes precisa ser
rcestudada porque náo corres¬
ponde mais ás necessidades na-
cionais. Para e'e, é preciso a
instituijáo do Poder Modera¬
dor.
Nessa linha de pensamento,

Paulo Egydio disse que um di-
tador ou um regime totalitario
também náo resolveriam o pro¬
blema brasileiro e voltou a re¬

ferirse á tese que levantara no
ano pgssado em favor da cria¬
jáo de um modelo politico mais
adequado ¿ realidade brasilei-
ra-

Ó governador Paulo Egydio
Martins voltou a referir-se de
forma vigorosa á necessidade
de criajáo de um modelo poli-
tico brasileiro "que possa ser
deixado aos nossos filhos con»

heranja ou contribuijáo".
O governador observou que

as elites dirigentes do país
tém demonstrado dificuldades
de conviver democráticamente
com os governados, e com isso
exteriorizam um sentimento
que contrasta violentamente
com s essencia da democracia.
Segundo o seu enlendimento,
"se pretendemos urna socieda¬
da incompativel com ditadores,
tiranos ou govarnos fortes, te-
remos de ■ lutar primeiramente
para eliminar essas tenden
dM"" £6VDIO
Mlñim PLEBISCITO

£SP^6-11
A realizajáo de um plebisci¬

to para se conhecer o pensa¬
mento des brasileiros a respei-
to do modelo político que o
País devo adotar foi admitida
como válida pelo governador
Paulo Egydio Martina,

niáo do Conselho Técnico da
Fundajáo Milton Campos, da
Arena, a institucionalizajáo da
participajáo militar na vida pu¬
blica brasileira, "porque sua
definijáo jurídica corresponde¬
ría á sua limitajáo política,
■pois todo o poder, ao ser de¬
finido, se torna limitado".
Arinos afirmou aínda que a

obrigajáo inicial da classe po¬
lítica no tocante á superljáo
dos impasses reside em pro¬
curar informarse sobre as

posibilidades de sua ajáo e
mostrou preocupajáo com os
problemas da represcnlativida-
de, "ameajada pela insurrei-
Cáo de minorías radicáis que
contestam o principio da von-
tade majoritária, fundamental
ás democracias".

mas ninguém nesse nivel <ro-
sou propor sua formalizajáo.
No entanlo, sem chegar ao

unicameralismo, formalmente,
o sistema revolucionario brasi¬
leiro, de certa forma, tem par¬
tido para a Camara única, na
medida em que exige a apre-
ciajáo conjunta do Congresso,
e náo separada da Camara e
do Senado, de suas materias
mais importantes. Instituciona¬
lizajáo típica, no País, de re-
gimes fortes, os decretcs-leis
sofrem tramitajáo conjunta
no Parlamento.

DlNñR.T£ J)£F£ÑD6
0 ESTfíJDD UNlTAHO

Ji3-30|f2-75
Brur.Ua — O Senador Diñarle Mariz

i Arena-F.N< propes ontem a convocaqáo de
urna Assemblt.* Nacional Ccntftituinte para
preparar urna Carta que, em scu entender, de-

MOMIO COM IftITÉMSA ve con¿5«r3r a reaiidade ao país, ou seja, um
_ Estado unitario p\o qual os Gnvernadores se-

LlSf\N£A£: NOVO

PAmiPfí(fíO POPVIM
CSP-36 -M-7S

A idéia da criajáo do mode¬
lo politico brasileiro preconiza¬
da por Egydio Martina foi
apoiada ontem, em Brasilia, pe¬
los deputados Lysaneas Maciel,
do MDB do Rio de Janeiro, c
Jaco Pedro Carolo, da Arena
de Sáo Paulo, reclamando am¬
bos, da mesma forma que o go¬
vernador, a participajáo popu¬
lar na sua elaborajáo.

Segundo Lysaneas, "parece
haver um consenso nacional
de que o País deve mudar e,
assim, já é saudável ouvir-se
falar na elaborajáo de um mo¬
delo político próprio". Mas
ressalvou: "Tudo indica, po-
rém, que esta mudanja está
tendo as mesmas característi¬
cas elitistas que deram origcm
ao sistema implantado em 1964,
ou seja, um grupo de pessoas,
possivelmente muito bem qua-
lificadas, ditaria, de preferen¬
cia durante o recesso parla¬
mentar, um novo modelo. Ora
a construjáo de qualquer sis¬
tema politico que abstraía a
participajáo popular ou os seus
representantes tem um vicio
original que Ihe dá a marca
da imperfeijáo e da transitorie-
.dade. Se o modelo politico ca-
bocio se revestir deste elitis-
roo, jamais se despirá deste
trajo viciado que o levará, a
curto prazo, ás mesmas defor-
majóes que observamos boje".
Segundo o deputado carioca

"deve-se mudar, sim, instalan¬
do no País um novo modelo
politico com intensa participa¬
jáo populan^

A FONSO AftmOS:
DEFINIR. 0 PúMfL
PARA UMITA-LO
O ex-senador Afonso Arinos

admitiu ontea» em Brasilia, on¬
de partir-ttkMt da prímeira reu-

ÜMCmCRALISMD JA
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Urna característica clássica
los sistemas autoritarios, o re-
gime unicameral passou, re-
centemente, a ser defendido
como urna maneira de tornar
mais dinámico o processo le¬
gislativo, dando ao Parlamento
urna rapidez que seria exigida
pela administrajáo. Com todas
as reformas Instiluckmais im¬
postas ao País, desde 64, pelo
Sistema, o unicameralismo
também leve defensores de
sua implantajáo nos escaldes
superiores da Revolujáo, prin¬
cipalmente entre os técnicos,

riam nomeaoc-s pcio Presidente da República
e nomearan» os prefeitos de seus municipios.

O ex-Governador do Rio Grande do Nor¬
te acredita que o AI-5 representa urna reali¬
dade irrevcrsivei em nossas instituiqóes cí-
vi:, incorpurandü-se. definitivamente, á ex¬
periencia poiit.ca do país. "O Ato continuará
para sempre. seja como AI-5, como artigo da
Constituicáo futura, ou mesmo corno um pa¬
rágrafo ou ierra A ou B", disse.

O Sr Diñarte Mariz acredita, embora con¬
sidere difícil, r.a possibilidade de um acordo
entre os dois Partidos para a elaboracáo da
nova Carta. Deseja mesmo que a nova Cons¬
tituicáo represente urna média da yontade na¬
cional expressa através dos Partidos.

Mas. como julga difícil o acordo, admite
outra hipóte?e. pois considera urgente o pro¬
blema da institucionallzacáo — a da trans¬
formado do Ccngresso Nacional em Assem-
biéia Constitumte, permitindo a votagáo da
Carta por maioria absoluta e náo por dois
terqos. como a atual exige. O objetivo seria
resolver o problema politico, pois ele acredita
que estamos eni plena crise.

Quando se indagou se a convocado da
Constituinte implicaría adiamanto do pleito
municipal do próximo ano, o Senador disse:

— Isso e um detalhe que se pode discutir
depois...

O Sr Diñarte Mariz disse que encontrcu
em Sáo Paulo o fenómeno do renascimenío do
janlsmo e no Rio Grande do Sul urna s'.Jia-
qáo desarrumada. Essa "situacáo desarruma¬
da", segundo e'.e. se verifica justamente nos
maiores Estados, ou seja. Rio de Janeiro. Sáo
Paulo e Rio Grande do Sul.

— O que devenios fazer pelo Brasil é en-
camínhar urna soiucáo para e.sses trés grandes
Estados que se adapte ás peculiaridades nacio-
nais. Mesmo porque náo podemos ficar passi-
veis diante da crise que está ai — disse o Sr
Diñarte Manz.

O ex-Governador observou no Rio Grande
do Sul a decadencia da lideranca do Sr Joáo
Goulart e o soerguimento da influencia do Sr
Leonel Brizóla, "que é um hemem de luta e

1
um ideólogo, um hemem que tem urna linha de
aqáo política claramente definida".

Ele, considera Importante para o regime
unltárlo que permanecam os dois Partidos,
mas náo pretende, agora entrar em detalhes
sobre as linha.? mestras que nortearían! a fi¬
losofía da nova Carta. No momento próprio,
oíerecerá sua contribuicáo. náo como jurista,
mas como político experimentado.

O Partido oposicionista, que agasalha U3
contestadorcs da Revoluto, derrotado ñas
eletcóes para a Camara dos Deputados. con¬
tinua minoritario ñas duas Casas do Cor.gres-
so Nacional. Essa pcslcáo permite ao Presi¬
dente Geisci assegurar a eiaboracáQ de urna
nova Constituicáo que traga no seu texto as

profundas modiücarócs que a realidade bra¬
sileira está a exigir em consonancia eom o
sistema de sc^uranqa ao qual as nossas For¬
jas Armadas náo podem ser Indiferentes.
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A presenta do senador Ma-

galhaes Pinto em SSo Paulo,
por ter sido anunciada com an¬
tecedencia e até mesmo com
destaque, criou nm clima de ex¬
pectativa em torno daquilo que
ele deveria íalar na oportuni-
dade do recebimento do titulo
de "Cidadáo Paulirianó". De
forma geral, entendia-se que
o presidente do . mado confe¬
riría ao seu discurso urna for¬
te conotagáo política, capaz de
identificar se-ntimentos civilis¬
tas ansiosos por miiores har-
monia e expressáo.
Quem presenciassc a ceri-

monia da entrega do título,
ontem i noile, poderia obser¬
var a curiosidade e expectati¬
va pelas suas palavras. Pode-se
até mesmo entender que ha-
via o desejo de que ele, inter¬
pretando sentimentos de seus
colegas políticos, aproveitasse a
oportunidade para expressar,
perante um auditório selecio-
nado, o pensamenlo da classe
a respeito das tensóes e incer¬
tezas atuals.
Todavía, o velho político, am¬

parado na experiencia - dos
anos, parece ter-se dado con-
ta dessa circunstancia e saiu
pela tangente, falando apenas
em parte aquilo que ele pro-
vavelmente gostaria de dizer,
na plenitude, porém o suficien¬
te para satisfazer — pelo me¬
nos parcialmente — o estado
de ansiedade de seus colegas
políticos. Enfim, sem se omi¬
tir, mas também sem demons¬
trar qualquer atrevimcnto, si-
tuou os contornos de um pen-
samento liberal que se coloca,
pela sua própria expressáo, em
posigáo antagónica a certas
alitudes assumidas pelo Siste¬
ma. E' o que ocorre, por
exemplo, quando ele destaca
o perigo representado pelo cer-
ceamento da iniciativa privada
e o florescimento da estatiza-
gáo. "O processo deestatizagáo

disse o senador — atenta
contra um dos interesses fun¬
damentáis de qualquer comu-
nidade humana, o de manter,
cada vez mais ampliadas, as
oportunidades de trabalho".
Sem fazer qualquer referen¬

cia aos .governantes, ele assu-
miu urna posigáo. que nao é a
do " gnverno. Coblutfo,''multo
no seu estilo, procura apázi-
guar os ánimos e transmitir al-
gum otimlsmo, como no mo¬
mento em que faz a seguía¬
te exortagáo: "Nao nos déixc-
mos dominar por inquietudes
e angustias. O mundo em quo
vivemos está sob os cfeitos de
graves e crueis turbulencias.
E' evidente que, de urna for¬
ma ou de outra, esse clima so¬
bre nós se reflete".
De forma geral. os políticos

presentes nao se desapontaram
com o pronunciamento de Ma-
galháes Pinto, mas também náo
se pode dizer que tenham sal-
rio íatisfeitos.
Um dos líderes emedeblstas

presentes á cerimonia acredita
que o Cenador minefre foi coe-
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rente consigo proprio e que
regressa para Brasilia fortaleci¬
do perante es olhos das auto¬
ridades mais preocupadas com
a seguranga do País. Nesse
qucd'o, ele continuaria sendo
um des políticos mais próximos
de aicangar a condigáo de in¬
fluir nos rumos do movimento
revolucionario de 1964, por ele
iniciado. A.T.C.

O "CHEFE CIVIL"
O almirante Silvio Heck, cx-

ministro da Marinha no gn¬
verno Janio Quadros, disse que
se encontrava no Palacio An-
chieta representando aínda o
ex-ministro do Exercito, Ody-
lio Denys, para homenagear "o
chefe civil da Revolugáo da
Margo de 1964".

O almirante náo se surpre-
endeu com o grande numero
de convidados presentes á so-
Ienidade, afirmando que "isso
demonstra, mais uma vez, o
prestigio que o senador Maga-
lhács Pinto possui nos mais di¬
ferentes setores de atividade,
e o propósito de reafirmagáo
dos ideáis revolucionarios".
Formaram na mesa diretora,

ao lado de Magalháes Pinto, o
vice-governador Manoci Gon-
calves Ferreira Filho, os sena¬
dores Franco Montoro, Orestes
Quercia, Joáo Calmon, o pre¬
sidente nacional do MDB, depu-
tado Ulisses Guimaráe9, o lider
da oposigáo na Camara dos
Deputados Laerle Vieira os se-
cretários de Assuntos Metro¬
politanos e da Seguranga Pu¬
blica Roberto Cerqueira Cesar
c coronel Erasmo Días, res¬
pectivamente, o prefeito da Ca¬
pital, Olavo Selubal, o presi¬
dente do Tribunal de Contas
do Municipio, conselheiro Ma-
noel de Figueiredo Ferraz, o
ex-senador Carvalho Pinto, o

ex-governador Lucas Noguelra
Garcez, e o almirante Silvio
Heck.
No plenário, além de nume¬

rosos deputados federáis e es-
taduais da Arena e do MDB,
viam-se representantes das clas-
ses produtoras, e antigos parla¬
mentares representantes da ex¬
tintas agremiacóes políticas.

VtsSo, 22 d* dwembro d« 1975
VISAO — Días atrás, senador, seu

nome foi apontado como candidato
á sucessáo do presidente Ceise!. Náo
vamos perguntar se o ser.hor é can¬
didato. Conludo, gastaríamos de sa¬
ber se. em sua opiniáo. existe qual¬
quer possibilidade de que o atuai pre¬
sidente da República seia sucedido
por um civil.
Magathies — Mcu nome. desde que
fui govemador de Minas, tem sido
apontado.. .

VISÁO — . . .principalmente porque
o senhor é considerado um dos che-
fes civis da Revolugáo.
MagalhSes — E islo eu sou mesmo.
A Revolugáo comcgou em Minas
Gerais. Porcm, ainda náo posso dizer
se e quando vai haver um presidente
civil. E náo considero isso funda¬
mental. O que acho fundamental é
o retomo ao Estado de Direilo. náo
importa se com um presidente civil
ou militar.

reformulagáo e a moderniza-
cáo do capítulo da Constitui¬
gao referente ao estado de si¬
tio, com a inlrodugáo de no¬
vas medidas que iriam desde o
"estado de alerta" até o "esta-
dp de guerra". Para o repre¬
sentante oposicionista, a refor¬
ma dessa parte da Carta de 69
é ;íundamental para o aperfei-
foamento institucional.

,""A opgáo brasileira — frisou
—' náo pode ser a do arbitrio,
tii ilegalidade, e do regime
discricionário. Os compromis-
sos democráticos de 64 para
com a nagáo brasileira estáo a
exigir o abandono da excegáo
institucional em favor da exce¬

dió constitucional".
O problema lodo, exstamen-

te, é saber, em substancia, que
poderes excepcionais podem e
devem ser permitidos ao go-
verno dentro da Constituigao.
para enfrentar os periodos de
excepcionalidade.
"

Tenño esperangas de que a
reformulagáo de nosso capitulo
de medidas emérgenciais bá de
ter outra base. A que se iden¬
tifique com o espirito democrá¬
tico de nosso povo e leve em
conta nosso estagio político-
cultural
Nesse sentido, poderiamos

elaborar estudo, auscultando as
varias carnadas da opiniáo pu¬
blica brasileira, esbogando um
novo capitulo de medidas emer-
genciais, que poderiam ser ti¬
pificadas conforme a gravida-
de da situagáo a ser enfrenta¬
da. Podia-se prever do sim¬
ples "estado de alerta" ao "es¬
tado de guerra", como sitúa-
góes extremas entre as quais
outras escalas deveriarn corpo¬
rificar diferentes gradagóes na
suspensáo de direitos e garan¬
tías constitucionais.
- ü elenco de outras leis — de
seguranga, de imprensa etc. —
completada a base jurídica pa¬
ra, através do Estado de Direi-
to, o Estado fazer face as vá-
rias crises que tivesse que en¬
frentar, inclusive em sua inevi-
tável fungáo de repres6áo con¬
tra possíveis surtos de subver-
sao ou terrorismo".

dar ccm as idéias que o sena¬

dor Marees Freiré sugere

quanto a institucionalizagáo do
AI-5. Náo cabe a utn elemento
da oposígáo fazer adaptagdes
de leis de excegáo á estrutura
da Consltiuigáo, contrariando
nosso programa e nosso esta¬
tuto^

GOLbMAU PRDPOÉ

CONSTITUIATE
ÉSP-26-H-Vjy

Assinalando que os debates
sobre questóes institucionais
criam corpo, embora sem "ebei-
ro de povo", o deputado Al¬
berto Goldman, líder do MDB
na Assembléia, preconizou a
convocagáo de uma Constituía¬
te para a fixagáo das grande
diretrizes nacionais.
"Se hoje desejamos dar uma

saida aos problemas institucio¬
nais e náo apenas realizar atoa
que procuram manter o poder
por mais meses ou anos, vida
Poder Moderador, Conseiho de
Estado, reformulagáo partldá-
ria etc. — disse — é preciso
coragem de chamar o povo pa¬
ra participar, elaborar, propor
e definir livremente os seus re¬

presentantes. Eliminar os atos
de excegáo que entravam a ca-
pacidade criadora do nosso po¬
vo.

Ai entáo — acentúa —, esco-
Ihida uma Constituinte que re¬
presente o consenso dá popula-
gáo, estabelecer o modelo po¬
lítico, a Constituigao e as Leis
que iráo reger a sociedade bra¬
sileira, dentro do seu atual
estágio de desenvolvimento,
para que sirvam de instrumen¬
to efetivo na realizagáo do de¬
senvolvimento económico e so¬
cial e na consecugáo do bem-
gstar do povo brasileiro".

MARCOS FREIRA ;

Élt£££A0 COMSTlTU*
CÍOMAL £ Kto ace¬
do mTiTüCpNfíiT esp-íi-i2-7.'Si

IEm discurso pronunciado on-Jtem no Senado, o senador Mar-I
«Ó* Freír* (MDB-PE) propfls »|

flUTEMTICOS N/ÍO
flCÉITANl

PRDJÉTO
CA'f

Apesar de noticias dando
conta que toda a bancada do
MDB no Senado apolou a te¬
se Marcos Freire, de uma re¬
forma constitucional para as-

segurar instrumentos legáis pa¬
ra a seguranga da democracia,
em substituigáo ao AI-5, o de¬
putado J. G. de Araujo Jorge
(MDB-RJ) disse, , em Brasilia,
náo acreditar que a idéia possa

ser aprovada pelo "grupo au¬
tentico". Na sua opiniáo, Ulys-
ses Guimaráes também náo de-
ve concordar ccm os entendí-
mentos já iniciados com a di-
regáo do Congresso e lideran-
ga-da Arena sobre o problema.
"Em principio — disse Arau¬

jo Jorge — náo posso concoc-

MBS: COMPATISItlZMl

sesuRAMpn
£ DEMOíRACffl

O modelo político brasileiro,a ser oferecido pelo MDB
ao debate do Congresso
no próximo ano, deverá

ser marcado por fundo senti¬
miento liberal no plano políti¬
co e forte tendencia estatizan¬
te no setor económico e terá
«eu ponto mais importante na
tentativa de compatibillzar se¬

guranga e democracia cctn a

criagáo de mecanismos legáis
que substituam o AI-5, confor-
me a proposta do senador Mar¬
cos Freire.
Do ponto de vista político, o

projeto oposicionista deverá
conter uma sintese de seu
programa de agáo Quer ainda
a revogagño do Al-5 e do Decre-
to-lei 477 bem como revisáo das-
leis de Imprensa e de Segu¬
ranga para ¡ivrá-las de normas
draconianas e ainda extinguir
penas de morte, prisáo perpé-
tua e de banimento.
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*£TO"8 £CMPe!fé% REFPOLIT/Cfí
RIO — Um argumento ines¬

perado e surpreendente, oriun¬
do das discretas fontes econó¬
micas oficiáis, juntou-se ao pe¬

queño grupo de pressáo que
procura convencer o governo a
andar depressa com a reforma
política, aproveitando a opor-
tunidade, que se desenba favo-
rivel.

Embora se afigure de todo
improvável que o presidente
Ernesto Gcisel refórmale a sua
decisio de jogar tudo na car¬
ta da eleigáo municipal de 76,
para só depois de conhecidos e
avaliados os seus resultados
iancar-se a urna etapa maís
ambiciosa, nao estancou o dis¬
creto movimento dos que iusis-
tem em que se deve progra¬
mar desde já o futuro, anteci-
pando os lances que puderem
ser executados sem alterar a
linha fixada para o essencial.
A este reduzido grupo que

te articula com extrema e com-
prcensível cautela e com plena
consciéncia das dificuldades a
transpor, na condicáo de mi-
noritária dentro do Sistema,
soma-se urna voz insuspeita e

que acrescenta um argumento
de peso especifico.
De dentro do governo, entre

os mais altos responsáveis pe¬
la política económico-financei-
ra, recolhe-se a espantosa e ar-
tíente defesa de ume imediata
reforma polllica, para já, para
antes das eleicóes de 76. Tudo
que puder ser feito agora nao
deve ser relegado para ama-
nhá. Pqis que o governo, en¬
rolado numa criso em nitido
processo de agravamento, te-
rá um 76 muito mais duro e
difícil que este contradibório
e frustrante 75
O que é, entretanto, indes-

mentível é que as preocupa¬
res com o impasse político e
institucional chegarem até a
área económica e as conclu-
sóes desaguam no imprevisto
da defesa da abertura o mais
cedo possíve!.

Pisando em terreno allieio,
com cuidados redobrados, os res¬
ponsáveis pela política econó¬
mica do governo nao chegam
á petulancia de propor solu-
góes completas e acabadas. Su-
gerem apenas que se abre-
viem os prazos, na avaliaqáo
da oportunidade. E váo até

esp-v-iz-vs
um pouco mais longe, aduzin-
do que o governo pode sim-
plesmente montar, agora, o
seu projeto político, para ele
obtendo a adesáo nacional.

Ora, é urna verdade axiomá¬
tica que nao se deve promover
uenbuma reforma política, de
orientapáo necessarlamente li¬
beralizante, nos períodos de
crise. quando o governo preci¬
sa concentrar esforcos e somar
energías para enfrentar o ob¬
jetivo prioritario. A crise eco¬
nómica é eempre aconipanha-
da pela tensáo e descontenta¬
mente. N'cssas ocasióes, tudo
aconsetha o governo a nao bu-
lir em urna área delicada,
abrindo dwss frentes criticas.
Mas, se o País náo pode es¬

perar pelo alivio de urna si-
tuapáo, só previsto para mea¬
dos de 77 ou cometo de 78, a
saida é correr contra o tempo,
precipitando a programatáo
para aproveitar as franjas de
urna sítuacáo que ainda mere¬
ce a qualificacáo de razoável.

.. E, sem cía, a crise econó¬
mica eolherá o País sem respi-
radouros, sufocado pelas res-
tricóes e fot-gado a improvisar
rcmendos numa emergencia ir-
rcmediavelmente desfavoráve!.

CÜLÜNR HO CASTELLQ
0 máximo
c o

ja

mínimo«o-w
Brasilia — ,ts inspiracóes. contradi-

qóes e impasses do sistema político brasi-
Leiro, táo bem estudadas em recente en¬
sato de Celso Lajer, condutiram-no a um
momento crit'co, de que sáo síntomas o
que se passa na política externa e na po¬
lítica económmo-financeira. O Chanceler
Azeredo da Silveira, embora Ihe dé um
estilo pesseal, náo criou a atual política
externa, que executa e pratica com vigor.
Com ela, estamos quase táo distantes da
política externa de Castelo Branca quun¬
to a deste Governo estaca da política ex¬
terna do Sr Joño Goulart. Um dos primei-
ros cuidados do movimento de 1964, com
vistas á soluqáo de problemas internos,
gerados pelo estado geral de slibversao e
pelo semicolapso económico, foi retomar
o alinhamento automático com ós Esta¬
dos Unidos e o bloco ocidental, de jorma
a eliminar atritos e a rcstabelecer con-
fianca numa velha alianqa a cuja sobra
tentaríamos solucóes para os problemas
da conjuntura económico-jinanceira. Ho-
je, estamos praticamente alindados em
questóes vitáis ao Terceiro Mundo, que i,
nao ideológicamente, mas na prática, o
vestíbulo do Segundo Mundo. O "pragma¬
tismo responsável" levou-nos á procura
de posicóes que atenderiam a interesscs
nacionais, mdcpendentcmcnte dos mte-
resses das nacócs industriáis, sobre as
quais o llamarati lauca parte da culpa
pelo processo crítico das jinancas inter-
vacionais e o conscqúente agravamento
da sítuacáo das nacóes periféricas.

Em ambos os momentos, era ¡964 e
em 1974, a estratégia externa foi ditada
com vistas á soluqáo de problemas inter¬
nos, sinal de realismo persistente e anti-
romantico, malgrado as aparénctas, da
orientaqáo brasileira nas suas relaqóes
com as demais nacócs. Em 1964 o guarda-
ckuva norte-americano permitiría ao
Governo solucionar problemas de déficits
de batanea comercial e de balancó de pa¬
gamentos c a execucáo do programa in¬
terno de austeridade. controle de gastos e
racionalisacáo administrativa em que se

assentaria a fase posterior de ámamiza-
qio da economía. .4 compressáo salarial,
o alto nivel de qoncentracco de rendas e
a dcscoberta do mercado externo como
fetor de estimulo principal ao desencol-
vimento foram, entre outros, prccos po¬
líticos e sociais que. segundo Laier. pn-
gou o pais pelos excelentes resultados ai-
caucados ao longo dos 10 ou 11 r-nmeiros
anos do periodo dito revolucionario.

Os responsáveis pelo modeló, de Ro¬
berto Campos a Dctfun Neto, wsuiiliam-
sc a quatquer política distribuiivista ou.
a quatquer liberacáo cm materia salarial
sob a alegaqáo de que o essencial era ja-
zer o bolo crescer c aerar os fundamentos
de urna economía de mercado, que nos
conduciría fatalmente a um regime poli¬
ticamente liberal e a unía automática re-
distribuicáo das riquezas. Acidentes po¬
líticos, todavía, retardarani c ingresso
nesse período, enquanto. a pretexto de
manter a ordem para assegurar o cres-
cirnento, nova concepcán revolucionária
aumentava o poder de coerqáo sobre o
pais. Alcancemos, com alio nivel de de¬
senvolvimento. o mais baixo nivel de ins-
titucionali-.acáo e de participaqco dos úl¬
timos tempos. O General Ernesto Geisel,
ao ser apontado candidato a Presidente
da República, preparou-se para dirigir o
processo de reversáo, mediante a estraté
gia da distensáo n:nn plano integrado
económico, social c político.

O projeto Geisel, no cntanto, iría
operar em meio a tempestado, de que já
havia antes prenuncios, ocornca na eco¬
nomía mundial, subsianciaimente em

funcáo do aumento dos piceos do petró¬
leo embora sob o impacto de causas ou¬
tros que váo sendo identificadas pelos in-
teressados. O Brasil, como área periférica,
iría absorver qumliáo amargo dessa crise
e vivé-la numa extensáj maior do que a
presumida. Os dirigentes da política eco¬
nómica náo parlilham dos mesmos pon¬
tos-de-vista, embora o Sr Mario Henrique
Swionsen, Ministro da Fazenda, tenha
obtido apoto ás medidas com que enfren¬
tar a crise da balanca comercial e do ba¬
taneo de pagamentos. Ele e o Ministro
Reís Veloso insistan na cafase no progra-
ma de exportacócs, enguanto o Sr Seve-

£tí!PRESAMOS

FUTURO ñtmptM
JS -31-12-75

Sáo Paulo — ^lais urna vez.
em menos de 15 días, a iniciativa
privada no Brasil vé o seu futuro
ameaqado por pronunciamentos de
personalidades da vida politica na¬
cional", afirmou ontem o presiden¬
te em exercicio da Federacáo e
Centro do Comércio do Estado, Sr
José Edgard Pereira Barreto FUho,
acrescentando que "prímeiro foi um
pronunciamento do Senador Eúrico
Resende. favorável ao reconheci-
mento de urna tendéncia eso.uerdis-
ta no país. Agora vem o Ministro da
Industria e do Comércio Sr Seve¬
ro Gomes, contra o procefto de de-
sestatizacáo da economía nacional,
e o Senador Diñarte Martz, em de¬
fesa da abertura de um processo
destinado á instauracáo de um sis1-
tema socialista no nais"

A contribuirán
(lo Coilííl'OaíO

<3£I50- "ja-31 -11-76
Trllli.UO jIO DtSLUUse Bá FifJ/>pi¿

Ouanto ao desenvolvimento po¬
lítico. devo reíerir-me em especial
ao clima de cooperarán elicaz exis¬
tente entré o Executivo e o Legis¬
lativo. Io2iando o primeiro ohter.
do secundo, o pronto atendimento
a suas sol i cita roes de aprovacán pa¬
ra projetos, que conlaram. em inú-
meros casos, com valiosa enntribui-
cáo dos Senhores Conqressistas.
Tal relacionamento. altamente sa-
lutar, parece-me fundamento i 11' i: ^ -
pensável a qualqucr ayanco eíetavo
que se d?«-eie concrelizar no senti¬
do do desenvolvimento político na¬
cional que todos sinceramente ai-
mejamos.

Tíoromo

SU6£R£ tpUñTRO PARTIOOS
Macelo — O Senador Teotónio Vilela < Arena -

AL) voltou ontem a sugerir a extincáo da Arena e
do MDB e sua substituicáo por quatro novos Par¬
tidos, além de urna reforma constitucional, a fim de
que o pais possa voltar á normalidade democrática.
Criticou também a equipe ministerial do Presidente
Geisel, por náo estar á altura das mudanzas pro-
postas

ro Gomes. Ministro da Industria e do Co¬
mércio, continua a pregar urna especie de
tntroversáo da economía e da busca de
um sistema de trocas internacicnais que
seria fácilmente idcntificável com práti-
cas terceiro-mundislas.

O problema político-militar que se
póe — deixando á margem a soluqáo da
crise económica, que, segundo o consen¬
so, desaparecerá antes do ¡im da década
— é saber se. como di: Lajc. aumentará
o grau de cocriao ou se cssa se diluirá.
Em outras palacras, se a crise levará os
militares a aumentar a margem do "mí¬
nimo de seguranca indisp.cn',cvcl' ou se ;e
dispócm a permitir que se procurcm em
outros modelos, mais libera s, "o máximo
de desenvolvimento posiivcl' O predo¬
minio do Estado sobre a sociedadc brasi¬
leña evolui entre nos a margem das fór¬
mulas clásticas. Sob qualqucr regime,
tem aumentado gradat va e constante¬
mente o grau de controle do Estado sobre
a sccicdadc e nada indica que ele dimi¬
nuirá em junqáo das opcóes políticas em
curso.

Carlos Cusidlo Bramo
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0 deputado Alceu Collares
(MDB-RS) defendeu ontem, em
Vitoria, a criayáo de urna "Fren¬
te Unica" com o objetivo de evi¬
tar "a gestáo de rovos métodos
eleitorais, que seriam emprega-
dos para desarticular a oposi-
cáo na País". O parlamentar,
que foi ao Espirito Santo para
instalar um diretório estudan-
til. advertiu que "dentistas ma¬
cabros e sinistrt.! do Sistema
preparam essas óimulas, cujo
sentido é o de atingir a oposi-
jáo".

ttmmíBicesMfo/oeu

flMft ñWTüHñ
esp-as-*n-vs

Dezoito dcputados do gru¬

po "renovador" da Arena iráo
ao Rio de Janeiro, de 10 a 15 de
Janeiro para defender na tele-
visáo, em concéntrateles públi¬
cos e cm encontros com diretó-
rios distritais e municipais, o

direito de greve, o Estado de
Dircito, o combate aos desniveis
regionais, o controle do endivi-
damento externo e as eleiyóes
diretas. A informayáo foi pres¬

tada ontem por um de seus lí¬
deres Theodulo de Albuquerque
(Arena-BA).

CRJESCEfA
CRÍTICAS AOS

TECNOCÑATAS
es p- iz-"7s

A divulgayáo, por intermedio
da Arena, das realizayóes do
governo e a poütizacáo da ad¬
minístralo federal foram
epontadas onletn ao presidente
da República por alto dirigen¬
te srenista como fundamentáis
j ara o fortalecimento do parti¬
do majoritario.

Ésp-ta-T^
O deputado Celio Marques

Fcrnandes
. tArcna-RS) denun-'

ciou ontem a existencia de ele¬
mentos dentro do governo
"que esláo sabotando a admi-
nístrayáo do general Gcisel, a
Kevoluyáo e a Arena" e pediu
seu afastamento dos altos car¬
gos que ocupam, "pois elcs es-
táo traballiando mais contra o

governo do que c«n seu favor".
O parlamentar defendeu a

ncccssidadc de o presidente e
<is governadores fazerem um
levantamento das Ministerios
c dos Secretariados, bem como
cm todos os órgáus públicos,
"para que sejam substituidos
os sabotadores". "Se desejamos
ganhar — salicntou — as ele.»
yóes de 76 e 78, e as ordens
sao nesse sentido, devemos
aletlar o governo federal para
esses falos".
Celio Marques Fcrnandes

deslacou saber "de muitas pes-
quet embora ocupando

polpudas funyoes gratificadas,
cargos de eonfianya do gover¬
no, sao totalmente contrarias a
orlentayáo RovernsmenUl, ao

sistema revolucionario e á Ars*
na". O parlamentar eríatizou
aínda náo ser mais possível
que o custo de vida continué
a subir, como nos últimos me¬
ses, e lerobrou as rcclamayóes
das donas de casa contra as
clevayóes dos preyos da carne
e do lcitc.
Afirmando que "ningucm de-

seja politicagcm, 'mas política
no bom sentido", saiicntou que
o momento "é de ayáo e ur¬
gencia". "Chega — insistiu —
de yabotsgem contra o gover¬
no. contra os postulados da Re-
voluyáo, contra a Arena. Se o
governo é da Arena, temos que
icr, nos postos de confianza,
homc.ns da Arena".

esp- -tz-ps
Arena e MDB uniram-se on¬

tem na Camara em severas cri-
icas ao comportamento dos
tecnoeratas da adminislrayáo
federa!, tendo o vice-lider do
governo, deputado Airón Rios
Arena-PEi cliegado a dizer
que existe um deseompasso en¬
tre o presidente da República
e o segundo escalio. O parla¬
mentar pediu, inclusive, aos
ccnceratas que "tenham a dig¬
nidad e de entregar seus cargos
aqueles que queiram identiíi-
car-se com o trabalho realiza¬
do pelos parlamentares, identi¬
ficados com o presidente". Por
sua vez, o deputado Marcondes
C.adelha, vice-lider da oposi-
yáo, frisou que "a obstinado
da tecnocracia cm se sentir
dona da verdade impede que o
País caminhe para formas mais
democráticas de convincencia
política, econcmica o social".

fcSP-13-75
Frisando que náo sao os mi¬

litares que se opóem á abertu¬
ra politiea, o senador Paulo
Guerra ÍArena-PE) sugeriu on¬
tem urna nova divisáo de res¬

ponsabilidades entro políticos,
militares e técnicos para pro¬
mover a maior integrayáo entre
o partido e o governo e permi¬
tir maior desenvolvimento do
País. Por sua vez, o deputado
Alcides Franciscato t'Arena-SP)
disse que de nada adiantam os
esforyos do presidente Geisel
para que a Arena cresya cn-
quanto os parlamentares '"per-
manecem como simples mensa-
geiros de ordens previamente
elaboradas nos fogóes de urna
tecnocracia incipiente".
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BELO HORIZONTE (O GLOBO)
- Com a prasenya do ex-co-

mandante da 4.a Regiáo Militar,
General Carlos Guedes, foi rea¬
lizada sábado mais urna reuniáo
da ComissSo Executiva Mineira
do Partido Democrático Repub!1-
cano. Além de Minas Gerais, o
partido tem comissóes trabalhar.-
do em 13 outros Estados e pre¬
tende ampliar esse número em
1976.

Segundo o General Guedes, o
PDR já conta com um mllháo a
50 mil filiados, mas aínda faltana
400 mil assinaturas para que pos-
sa ser registraoo. Disse ele que
a taita de funcionarios na Justica
Eleitorat para conferir as assi¬
naturas tem atrasado os traba-
Ihos de imptantayáo oficial do
partido. Reclamou providéncia3
do Govarno para facilitar a lis-
calizacio das assinaturas,

Causou ontem grande sur-
presa nos meios políticos na-
cionais a divulgagáo, como
materia paga e em seyáo li-
vre da um Jornal de Sáo
Paulo, do manifestó de lan-
yamento de'um Partido Na¬
cionalista — PN — cujos
signatarios sáo desconhecl-
dos. Segundo se informou.
em sua maioria, eles seriara
trabalbadores e donas de
casa. O articulador do novo

partido é Paulo Antonio
Dias Menezes a o manifestó
propoe.a construyáo de um
"Pacto Nacional para a In¬
dependencia Económica, com
Liberdade e Participayáo
Popular", denunciando a
desnacionalizayáo da econo¬
mía.

Os setores políticos da
Brasilia reagiram com cau¬
tela embora os deputados

&SP-2X-1A-VS
Freilas Nobre e Fernando Ly-
ra tiressem lenrbrado que o
MDB sempre defendeu o

plurlpartidarismo. Em Sáo
Paulo, o deputado Natal Ga-
le observou que os partido»
devem ser representativos.
No Rio, o general líemo

Canabarro, que também ar¬
ticula a criayáo a de um Par¬
tido Nacionalista, anunciou
que vai procurar os signata¬
rios do documento para co-
nhecer suas intenyoes. Se os
programas eoincidirem, de-
verá convidá-los para se unl-
rem. "No entanto — frisou
— se eles quiserem arreba¬
tar a bandeira nacionalista,
isSo náo será tolerado". Pa¬
ra o general, "sáo setores
de esquerda que costumam
pegar a bandeira nacionalis¬
ta, desvirtuando-a e prostl-
tu indo-a".

micuMDR. etpoe metas
Apontado como o coordena¬

dor do movimento para a cria¬
yáo do Partido Nacionalista, o
industrial Paulo Antonio Dias
Menezes salientou que o pro¬
grama da agremiayáo está di¬
vidido em trés aspectos: o po¬
lítico, o económico e o social,
em entrevista a Stipp Jr., da
Regional do "Estado" no Vale
do Paraíba.
"A questáo fundamental —

ressaltou — no campo político,
como é obvio, é a questáo da
redemocratizayáo e da liber¬
dade. No momento, no que se
refere ás agremiayóes partida¬
rias, há a necessidade de se¬
rení" criados auténticos parti¬
dos políticos de cunho ideológi¬
co a serem formados em tor¬
no de programas e náo de per¬
sonalidades".

Dias Menézes defendeu, para
isso, a aprovayáo de projetd
apresentado pelo deputado
Freitas Nobre, liberalizando a
legislayáo sobre a criafcáo de
novo» partidos.
Na sua opiniáo, há a necessi¬

dade de urna tomada de.posi-
yáo em favor da livre empresa,
"espremida na pequeña faixa
que Ihe sobra para o exercíeio
das "atividades, tendo de um
lado o estatismo que boje ab-
«orve, em nossa térra, de 60
a 70% da atlvidade económi¬
ca e, de outro lado, a ativida-
de das empresas mullinacio-
nais". O Partido Nacionalista,
asían, se propóe á instituiyáo
da grande empresa nacional,

CSP-^Z-AA-VS
dando enfase á produtividade e
associando o interesse do
trabalhodor ao resultado eco¬
nómico da empresa, através da
reformulayáo do PIS, e da le¬
gislayáo das sociedades anóni¬
mas.

O manifestó do partido co-
meya assim: "Ao Partido Na¬
cionalista está destinado o pa¬
pel de arregimentayáo que
conduzirá, através do diálogo
e da persuasáo, á construyáo de
um verdadeiro Pacto Nacional
para a Independencia Económi¬
ca, com Liberdade e Partici¬
payáo Popular, representativo
de urna efetiva tomada de pO-
siyáo do nosso povo, para que
a moldagcm nacionalista de
sua estrutura política, econó¬
mica, social e cultural náo se»
ja afetada por interesses anti-
nacionais, perante os quais o
o Brasil náo passa de merca¬
do, invertendo-se o processo
acelerado de internacionaliza-
yáo — implacável ayáo desna-
cionalizadora que transiere pa¬
ra o exterior as decisóes estra¬
tégicas que respeitam ao con¬
sumidor brasileiro". ~ ^

O manifestó transcreve aín¬
da trechos de obras de políti¬
cos e historiadores e sociólo¬
gos como Florestan Fernandes,
Helio Jaguaribe, Fernando Gas-
parian, Roland Corbisier, José
Honorio Rodrigues, Cesar Prie¬
to e Barbosa Lima Sobrlnbo.
Sáo citados também os jornais
"O Estado de S. Paulo", "Jor¬
nal da Tarde", "Jornal do Bra-
sjl', "Opiniáo e Movimento".

VIMCÜLA& A RUHA A K SáÁtítíMfk
„ J , , ÉSP-íé-1AO deputado estadual Dercilio mente a sugestáo, dizendo que

Gomes de Albuquerque — ex- ela apenas servirla para "revi-
militante da TFP em Pemambu» ver regimes fascistas". Os de-
co — foi o único parlamentar mais parlamentares da banca-
estadual da Arena a defender da governista preferlram man-
ontem a proposta partida de al- ter-se em silencio.
guns setores do partido para Já Edson Macha-
vincular a Arena Jovem aos ór- do, declarándole "arenista e
gaos de seguranya. Contrastan» revoluclonário", salientou que
do com essa posiyáo, o depu» a sugestáo seria "nefasta e pe¬
tado Edson Machado, também rigqsa ao próprio governo bra-
,da Arena, condenou energka- sileiro",
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íicecsskladc da diiadura
nosso sistema de governo, nao
passou de malograda aventura.

x <hpr / L c'A verdade, porém, é outra. Os
CfniC.JÜ. DXerCITO ejrfjt 1 insucessos do passado motiva-

ram somente a mudanga de tá-
tica e o inknigo jamais esmo-
receu. Permanece no seu pro¬
pósito de minar as nossas ins-
tituigóes na clandestinidade on¬
de se socorren, com o objeti¬
vo único de conqdistar o po¬
der. Diante dessas pressóes que
tém origem externa, o nosso
regime, com base num sistema
democrático que alende ás re-
cessidades vitáis do povo, ne-
cessita de outras armas, mais
poderosas, para iefender-se e
aobreviver". Esta afirmagáo é
parte do pronanciamento fei-
to ontem no I Ciclo de Con-
íeréncia sobre a Justiga Militar
tía Facuklade de Dircito da
CEUP. pelo procurador-geral
c:a Justina Militar, Ruy de Li-
ma Pcssoa,

Gal. Oscar Luís}
"As pessoas que gozam de conv¬

icta liberdadc u:áo dificcis de con-
vencer de que baja gente que es¬
teja planejandOr a -sangue frío, a
destruigáo do modo de vida demo¬
crático que seria .«instituido pelo
totalitarismo rusas ou chinés".
Talvez, porque o Brasil está

tranquilo, limpo das bombas, das
arruagas, dos quebra-quebras, dos
sequestros e dos assassinatos. mui¬
tos brasileiros julgam que, aqui no
Brasil, o comunismo é um fantas¬
ma criado pelo Governo para es¬
conder seos erros.
Infelizmente, esses brasileiros es¬

tío «ngan?dos.
A subversáo está contida mas.

c* subversivos, ainda continuam
ag.ndojf*-»•)

GaLFerdmandodeCar-
mlKo.éídiv. Ex.erciio *%?<■I "Ora,
convenhamos que a utilizagáo
de universidades, sindicatos e
outras quaisquer instituigóes.
para a convocagáo e a moví-
mentagáo politica de massas vai
pre.iudicar ou mesmo impedir
o desempenho de suas ativi-
dades normáis — observou o
general —, já que a escola
deslina-.se precipuamente ao
cnsino e o sindicato é um cen¬
tro de reuniáo profesional pa¬
ra o intercambio de conheci-
mentos e para a defesa de in-
teresses essencialmente profis-
sionais. Assim como a Igreja,
o quartel, o clube cultural ou
recreativo sao destinados, res¬
pectivamente, k pratica religio¬
sa, ao servico militar, ao deba¬
te de couhecimentos ou á dis-
tragáo, a escola e o sindicato
sao ambientes peculiares a íti-
vidades beni definidas!* •-1
Depois de afirmar que "a

deformagáo menlaL ocasionada
pelos comunistas é pior do que
qualquer violencia física", o ge¬
neral Ferdinando de Carvalho
disse que os joveus, "condicio¬
nados psicológicamente pelo
fanatismo ideológico, empeder¬
nidos por urna armadura de
convicqóe» indeformaveis, tor-
nar-se-áo inuteis, irrecupera-
veis, para democracia, tranca¬
dos para os conceitos evoluti¬
vos, inaptos para os impulsos
patrióticos de defesa e de afir-
macáo nacional"! • • •)

Ttc-cel. Carlos
Oíiveina espi9/h
"Os tóxicos e o sexo sao do'ts

dos mullos instrumentos utilizados
pelos comunistas para dominar o
mundo e fazern parte de sua psi-
fopolilica. que é conheei'la como
a ciencia da dome.sticagao dos po-
vos ou a ciencia e ai-te fundamen¬
tal do comunismo". A dcclcracáo
foi feila ontem, enr Porto Aleare,
pelo tcnente-coronel Carlos Oivcii-
ra, ajudantc-gcral cia Terccirá Bri¬
gada de Jnfantaria Motorizada, fa¬
llando no segundo ciclo de pales¬
tras da Agáo Democrática Renova¬
dora. ,

TterBnq.Huet de
Oliveira.STM
... "A Imprensa noti¬

cia, últimamente, pro-
nunciamentos de jornalis-
tas, políticos, escritores,
religiosos, juristas e inte-
lectuais, manifestando re¬
pudio ao Ato Institucio¬
nal n.o 5 e a tudo o que
diz respeito á legislagáo
que assegura a defesa in¬
terna do País"; "essa le-
gislacáo só poderá ser
abolida quando extintas
estíverem as causas de¬
terminantes de sua exis¬
tencia"; "vozes como es-
sas nao sao ouvidas nu-
ma hora em que estáo
presos em Portugal, sem
acusagáo de crimes espe¬
cíficos, oito a nove mil
bomens e mulheres, sem
direito de constituirem
advogados e ultrapassan-
do de muito as estatísti-
cas do lempo da famige-
rada PIDE". (Tenente-
brigadeiro Carlos Alber¬
to Huet de Oliveira Sam-
paio, ministro-presidente
do Superior Tribunal Mi-
litai*).

Roy de ümo,
XusbgaMilitar
"A socicda'de brasileña icnv

•ido levada a acreditar que a
ámeaga ideológica externa, que
•e manifesté também sob for¬
ma de agressáo imediata ao

Paulo Hmgg, noE
Exército cspmu

seguida, don dois exem-
plos pora demonstrar que "a
desinformagáo ó completa nos
meics de comunicagáo" e que
estes "estáo interceptando en¬
tre a Revolugáo e o povo que
a apóia". Disse que depois que
o presidente Geisel "isentou o
imposto de renda" de parcela
da populagáo conversou com
pessoas que Ihe diziam que o
imposto havia aumentado. O
segundo ecxmplo de Zingg foi
o de urna senhora que lh« ha-

vn perguntado se a Petrobrás
linha sido vendida aos america¬
nos.

Ainda de acordo com o pee
sidenle da Assoeiagáo PauliSta
de Imprensa, "os comunistas
dominam os setores editoriais,
dominam os meios de comuni¬
cagáo e basta ir ás bancas pa¬
ra se ver meia-duzia de jornais
semanais de doutrinagáo. É o
dominio da comunicagáo de
massa peia esquerda".

Gal.Fnti Manso,
chefe do EME Mrfiz
"Cs incansávcis inimfes c'a

democracia e tío liberdatíe,
aqueles que desperdigaran!
suas vidas na triste luta peia
implantado de urna sociedace
marxista-lrainisla no Bresii,
nao podendo dividir e desagre¬
gar as Forgas Armadas brasi-
leiras, para instalar aqui urna
«ucursel ás «mpresa ideológica
multinacional a que se escra-
vizararo, vém dedicando todo
engenho e solercia, pertinacia,
sofismas e engodos ao propo¬
sito de tentar isolar a6 Forpas
Armadas e de fozer o povo, so-
bretudo a juventude, vollar-se
contra eias".
A adverténcia foi feita pcio

chefe do Estado-Maior do Ejér¬
cito, general Fritz Manso, no
discurso <ie saudagáo aos cin¬
co noves generais-de-brigoda
que ontem receberam suas es¬
padas, em solenidade presidida
pelo ministro Silvio Frota, a
que cmnpareceram autoridades
civis e militares, além de ofi¬
cia Í6-generais com sede em Bra¬
silia.

Gal.Alzir Benjamim
Chqiub esp t9/i2

comineante da Escola ds
Comando do Estado
Maior do Exército, gene-
T«1 Alzir Benjamim Cha-

lub, alertou ontem, durante so¬
lenidade, presidida pelo presi¬
dente Geisel, de formatura de
120 eStsglários do curso, contra
a ameaga do movlmento comu¬
nista Internacional em domi¬
nar o país, através de urna irs-
fjltragáo ideológica na juven¬
tude, "explorando o idealismo
que Ihe ó próprio", e chamou
a atengáo para os perlgos de
vma Infiltragáo também entre
os iovens militares.

A verdade é que o mundo ocl-
dental siínplesmente n5o quer re-
conhecer que vive em gueria per¬
manente, urna guerra declarada
em que todos fingem nao acredi¬
tar. A guerra fría foi dada como
terminada, embora sem soluyáo pa¬
va qualquer dofe grandes problemas
«•m pauta, muitos diretamcTite li-
gatlos á propria riignidade da pcs¬
soa humana. á sua liberdade de
crer e escolher seu estilo próprio
de vida. A coexistencia pacífica,
que a sucedeu, bem como a atual
detente, de forma alguma signi-
íicam paz. As ameagas só ía-
zem rccrudcscer, num mundo que
se consomé e que súbitamente ro-
conheceu seu dcclinio ecológico. E
urna guerra insidiosa e implacável.
cuja frente n§o é visivcl, poia age
pela InfUtragáo. visando conquistar
a mente e o coragáo das socieda-
dc3 ocidentais e amaclar sua von-
tade defensiva. Ela age era todos
os setores; de aiividadc# visando

0

minar a fotga de trabalho, a ju
ventude, os meios de comunica
gao, as universidades, o clero e a
própria Forga Armada.

Um pal» emergente como Brasil
apresenta vulnerabilidade maior.
Tendo que consagrar o máximo de
energías ao próprio desenvolví
mentó, a estrutura das suas for
gas de seguranga tem que ser for
gosamente limitada. O valor di
nossa posigáo goestratégica e a-'
possibilidades do Brasil como as
pirante a grande potencia nos pró¬
ximos 25 anos somente aumentam
o interesse do MCI em nos domi¬
nar. Acresce que, em 1964. rea¬
firmamos nossa opgáo democrática
p crista, por urna sociedade aber-
ta e livre, fazendo refluir a ava-
lanche comunista que julgava já
ter assegurado o dominio A Na¬
gao'. o que, inclusive, incentivou
outros povos a reacir igua>mentc.
Nao tenhamos duvlda de que so¬
mos um alvo prioritario para o

Almte. Ibsen de
gusmoo e5p13ü2

O almiranla Ibsen de Gus-I
máo Camara, comandante da
Escola de Guerra Naval, cha¬
mpú a atengas dos formando*
da Escola para a nova situagáo
do Atlántico Sul-
Tenhamos presente que, no

panorama internacional da atua-
íidade, o Atlántico Su!, outro-
ra um océano remolo e da im¬
portancia estratégica meno.s re¬
levante, onde por muitos deci¬
rnos tem prevalecido urna rare-
íagáo de poder nava!, transfor-
mou-se boje em via obrigatória
de suprimenlos vitáis para as
potencias do mundo ocidental.
Aquele parcial vazio de poder
já nao mais poderá ser manli-
do por longo tempo, mesmo em
épocas de paz, e é forgoso ad-
mitir-se que a sua ocupagáo
possa. vir a concretizar-se em
delrimenlo da nossa seguranga
e dos nossos mais legítimos in-
teresses. Com juslificáveis du-
vidas, essistimos boje á apari-
gao e ao fortalecimento grada-
livo, nessa área oceánica con¬
tigua ao nosso territorio, de
forgas aeronavais e instalagóes
de apoio operados por super
potencia tradicionalmenfe es-
tranha ao cenário geopolítico
focalizado.

Briq. A.G.Peixoto,
cmte.ECEMAR r&zo/tz
— Quando um país me-

lhora suas condicóes inter¬
nas e mais se projeta no
contexto internacional —

disse ele — mais afloram as
indicacóes de antagonismos,
exigindo maior esforqo para
a seguranca. O grande
desenvolvimiento alcanzado
pelo Brasil, nos últimos
anos, exige um correspon¬
dente nivel de seguranca.
Há que preservar o de¬
senvolvimiento alcanzado e
assegurar -a sua continui-
dade, garantindo a paz
que todos almeiamos.
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üeoessidadc «las iiistituicoes
Gol. Ariel Pocco,
2SR.M. £SP3/tf
Ao encerrar onlem o III Sun-

pósio Regional do Servigo Mi¬
litar, no QG do II Exército, era
Sao Paulo, o general Ariel Fac-
ca da Fonseea, comandante da
2j Regiáo Militar, afirraou que

("aj Forpas Armadas e o Gover-
no, na luta pela defesa da Pa¬
tria e da Democracia, neceisi-
tam de assessores que diacor-
dem, ao invéa de aempre dize-
rem amém". Para o general,
"nraguém é dono da verdade,
mas é preciso que aqueles que
discordam apresentem sempre
Urna solupio e um caminho me-

lhor para os prohlemas nacio-
nais", lembrando, ein seguida,
que "as oposlpóes exisiem e silo

neccssárias'v • •)
Afirmando que "ainaa há

muila miseria e sao notorios os

contrastes sociais no Brasil", o

general observou que, "conti¬
nuando unidos, construiremos
urna Patria lndependente, livre
ue qualquer ditadura, seja ela
oe direita ou de esquerda, sem
lome e com o prazer de ser
Jila.iilrirn"
Gol.Mecieses Paes,
Cmíe ESG

ÍCompreeadcu a L'beoia que nSo«e poderá cogitar da forraulaqáo
de urna política nacional de segu-
ranga, sem a contrapartida de cuí¬

dadosa esiruturasau de uma politi- Jlipais do próximo ano, sem avangas extremistas, segundoca de desenvolviraento. Segurarte a
c desenvolvimento anriam de mái»
dadas, na medida etá que es ron-
templamos ligados por recíproco
condicionament-o. E o homem. no
sea livre arbitrio, traga os rumos
a seguir. Somos daqu-eies que
eréem na participaba© da pessoa
humana no processo* histórico. So¬
mos daqueles que julgam o homem
como destinatario de todo o traba-
lho. E a democracia supóe, invaria-
velmente, fé no valor da pessoa.
firme confianca era que há valores
perenes que perdurara através das
iransformagóca sócio-económ-icas.

A aceleracáo do processo histó¬
rico cera urna acentuada dificulda-
de de ajustamento do homem ao
mundo novo que surge. As insti-
tuigóes sentern igualmente perigo-
sas ameagas a os aeus alieerces. Os
valores pareccm, por ve/es, nada
mais significar.. Contudo. a visao
apolítica nao se coduna com as li¬
cúes da Historia, que sempre nos
atesia que o homem vence os de¬
safios _.e a Vitoria robustece os ca¬
racteres dos homens e das nagóes.

' H-. i
As disScnsóes ideolgicas hodier¬
nas csjfio presentes eni nossá reti¬
na. pi'fy's nao nos seduzcm as solu-
góes- .-preconizadas pelas foreas de-
«agi^gadoras da nacionalidade.
TirríláVsrnos. inversamente, em vol-
•ver nossas mais lídimas tradl-
góes, -aos valores que nos sao caro*

pará'.-.nflfs encontrar a forca qut»
nos permitirá vencer os rr,"omentos
de difirVid^es e assim melhor en-
cammha'r o porvir. Nao nos arre-
ceamos dos antagonismos e pres-
soes. Antes, eremos no futuro da
Pátria, i^qr acreditarmos no hornera
brasileño, no imenso potencial des-
te paife-e nos valores que aquí vém
medr.'U'lp como cm tena fértil.

5etores militares
por eieifoes £SP23¡t¿
r-U -\Sf|,lA — Setores milita^

res de influéncia tém feito dis¬
cretas observazóes favoráveis
á realizar,áo das eleizñes mttni-

GEISEL

qualquer artificio ou tentativa
de prorrogacáo de mandato*,
como, chegaram a sugerir algu-
mas bases políticas. Essas áreas
militares consideran) Importan¬
te que a Arena — e por con¬
ségrente o próprio governo —

transforme o pleito numa es¬
pecie de teste de avaliagáo e,
uma' vez de posse do* resulta¬
dos, os eventuais problemas
sejam analisados em comum.

Embora ainda existente, per-
cebe-se que o risco de um im¬
passe, conforme vem sendo
apontadn com insisténcia, já
náo é láo declarado, julgando-
sn. pelo contrario, que as
perspectivas de um entendi-
mento já náo san táo preca¬
rias. Com rase ponto de vista,
as classes armadas interpreíam
romo retrocesso, altamente in¬
conveniente para a Revoluto,
a quebra da.s resras eleitnrni.s:
previstas, tornando inclusive1,
milito mais remotas as espe
raneas de rccuperazáo da íma-
gem do partido que representa
o governo na área política. ,

O MDB náo seria, também
dentro do mesmo enfoque, o
f-nlasma apavorantc e em viá
de assumir po-sifócs majorilá-
rias nos quadros legislativos e
nos governos estaduais. O par¬
tido oposicionista náo está co¬
lorado sob suspeita, como pie-
t- ndem alguns, embora com
frequéneia surjam denuncias
de infiltragócs comunistas ñas
lileiras emedebistas.. A vigilan¬
cia exercida pelas áreas de se¬
guranza é permanente e, até
acpii, tem conseguido sustar

C O ES AO esp2*ji2

O presidente Geisel dcstacou outeni o "espirito decoesáo" que "vigorosamente cimenta a uniáo
das Forgas Armadas", em discurso pronunciado

110 quartel-general do Exército, em Brasilia, onde foi
homenageado com unialmo$o pelo ministro Silvio Fro¬
ta. Estiveram também presentes os demais ministros
militares, o Alto Comando do Exército e os oficiais-
generais das Forjas Armadas cm servido 110 Distrito
Federal.

«ervifo da Patria que boje, vi-

fianza na evoluzáo positiva da:
conjuntura; confianza cm nos-
sas potencialidades; confianza
110 valor dos brasileiros e, bem
assim, confianza na capacida-
dc da azáo governamental, de-
vidamente apoíada pelo povo,
pelo Alianza Renovadora Na¬
cional e pelas Forzas Arreadas.
Era carater mais restrito, con¬

fio — e esees sao meus votos
dirigido* ¿s Forzas Armadas —

que elas prosseguiráo devota-
Como militar de vocagáo e

de formazáo, .com anos e atSbs
vivido* em quadras Intranqui¬
las da vida nacional, valorizo
altamente o espirito dp coesáo,
no incansavel devotamente ao

gorosamente cimenta a uniáo
das Forjas Armadasí-..)
Encaro a perspectiva de.'qo-

vo ano de 1976 «em pessimis-
nio. mas com confianca: con-

SILVIO FROTA
LEALOADE ESPJi!,2

Os propósitos renovadores e
saneadores da Revolucáo de
1964. dos quais Vossa Excelén-

raciocinio dos meios oficiáis.
Se as eleizócs se realizaren)

normalmente, isto é, com rigo¬
rosa obediencia ás regras do
calendario, a Arena poderia
até mesmo conseguir algún*
éxitos em novembro do próxi¬
mo ano e credenciar o partido
para uma tentativa posterior
— em 1978 — no caminho da
recuperarán. .Mas, qualquer qii
seja o saldo das urnas, entre
pleito municipal e as eleígóes
para invernadores c para a re-
mnazáo di* legislativos have-
rá um e-pazo de dois anos
mais do que suficiente para
levantanienii) das lendéncias
populares. Snb esse aspecto, as
rlpizñes mumeipais sao encara
das mais como elementos para
avaliazáo do futuro, inclusive
como justificativa para o en
camiiihamento do algumas re
formas institucionais
Xn entender das mesmas

áreas em que se recolhem es-
ses argumentos, a Revolucáo
náo dríeja ser inscnsivel aoj
reclamos da populacáo^...)

Ad
mite-se até mesmo a reformu
lazáo do quadro. partidário,
comezar pela circunstancia de
que este parece ser o desejo
predominante no meio político
onde poucos se conforman)
com o bipartidarismo vigente
E uma ou outra reforma no
campo institucional também po¬
derá ser atendida, resguardán¬
dole entretanto a legislazáo
excepcional representada pelo
AI 5.

damenté a trabalhar unidas,
em comunbáo com o povo de
que se originen!, imunes á in¬
sidiosa infiltracáo subversiva,
em constante aperfeigoamento,
com quadros cada vez maie ca-

pazes, cora crcscente motiva-
jáo profissional. E, principal¬
mente, que continuaráo a

atuar, sem facciosismo, em
permanente beneficio da Na-,
Záo.

POLICIA FEDERAL: modernizaeño
feRASÍLlA (O GLOBO) — O Departamento de Pobcia Fe- es(á RrT1 fase ¿q estudos viabiiidade

cía é, hoje, o intérprete maior
e fiel executor, encontram em
nrts, militares, apoio franco e
Irrestrito. Por issb'mesmo, náo
exisliráo intrigas'e nem pessi-
mismos que possam ,dividir-nos
ou abalar nossa Icaldade ao
chefe do ¿overno.

feRASiLIA (O GLOBO) — O Departamento de Pollcia Fe¬
deral anunciou que está estruturando o mais avanzado sistema
de processamento de dados, microfilmagem, e classificazáo auto¬
mática de digitais. para, em luturo bem próximo, auxiliar o
desempenho de seu processo decisório. bem como o da toda
organizagáo policial brasileira que assim o desejar.

Há cerca de dois anos o DPF iniciou estudos para insti¬
tuir um sistema de processamento de dados que viesse e aten¬
der ás suas necesidades, considerando qüe a cada dia se ex¬
pande no Brasil a azáo1 da policía, em vista das novas moda¬
lidades de delitos, sendo a rapidez do acesso a inlormagóes
tator preponderante para o sucesso de determinadas agóes
polici ais.

Assim, através de seu Centro de Processamento de Dados,
o DPF comepou a estruturar um modelo ideal de sistema, que
já está definido e engloba também microfilmagem e clessifica-
Záo automática, de digitais. Este, recentemente incorporado pelo
Federal Bgreau ot Investigatlon, dos Estados Unidos, e aprovado

..em termos de utillzagío. O modelo escolhido pelo CPO do DPF

o <¡ioao-22//2

pessoas
aquí entrar,

está em fase de estudos dé* viabilidade económica.
Para ¡nstituigao do sistema, escolheu-se um ponto de par¬tida: o trálego internacional, ou seja, o controle de

procuradas ou impedidas de sair do País ou de
bem como seu histórico criminal.

Tendo recebido o acervo de documenlapáo dos servigos deimigrapáo e da Policía de Imigragíd, o DPF, que lem apenas10 anos de existéncia, teve que lidar com enorme volume de
documentos, cujo manuseio demandava tempo excessivo e da¬
nos ao material consultado, Feito o levantamenlo da conligu-rapáo (componentes do equipamento) necessária para a instala-
gáo do sistema mínimo, o CPD promoveu. paralelamente, o tret-
namento de pessoal especializado — analistas de sistemas, pro¬gramadores, operadores, e TC, contando para isso com apoiodo Serpro e da Micro Systems, qua tuncionam, como consulto-rias técnicas nos assuntos de processamento de dados e micro-
fiimagens, respectivamente. ...

O treinamento é continuado e constante, nSo só em ativi-r' esoecltlcas, como em matérias complementares, como^
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organizado- do ttabalho intelectual, realizados periódicamente
com grupos oe funcionarios.

tima vez que se trata da primerra iniciativa: policial neste
sentido no Brasil, o sistema de processamento-microfilmagem e
classificagáo automática de digitais poderá apresentar como van-
tsgem sobre os similares existentes em outros países a centrat-
lizagáo e a padrorúzagáo de informagóes e equipamentos. que,
a medida que se for ampliando a rede de usuários (delegadas
de policía, secretarias de seguranza e servidos de informagáo,
aíém das superintendéncias regionais do DPF) proporcionará me-
Ihor desempenho das agóes em todo o território nacional.

A parte referente ao tráfego internacional já estará dimen-
sionada no inicio do próximo ano e deverá funcionar inicial-
mente com a microfilmagem de toda a documentado existente e
aepcis com o processamento das Informagóes netas contidas.

O equipamento pretendido pelo CPD incluí a utilizado de
discos, magnéticos, termináis munidos de "displays" e impres-
scras. leitcras magnéticas e jaquetas de armazenagem de micro-
¡ümes, que fornecem as respostas em microftchas 'unitizadas"
córrtendo todas as informagóes pedidas sobre determinada pes-
503 em urna ficha, que pode ter as dimensóes de. 15 centíme¬
tros oe comprimento por 10,5 de largura e comportar o equi-
va ent-- no fotogramas (que tanto podem ser de urna foíha

NOVELA DA TRAICÁO
Conjuntura Brasileira resume aqui boletins o

no Brasil, intitulados "Novela aa TraigSo". Teim
luntarios da Patria"* e "O Torpedo", feitas res
nha. No'ssa fonte de infórmagRb é a publicagRó" i
que reproduz os sucessivos "capítulos" (meneáis
baixo nivel intelectual de tais boletins están
lho repressivo do redime.
Introdupao- A Uníase está posta nos "disturbl
os" que afetam a "revolugao" de 64 em seu 49,
.governo. "Estamos percebendo em alguiuas áreas
un claro desejo de mudanga, o que é inadmipsl
vel para os revolucionarios... 0 governo está
saltando no desconnecido... Há urna crise de
objetivos e definigho...Há urna crise moral no
interior do ¿overno, as estruturas estao sen¬
do minadas. Algo muito serio pode ocorrer,..
Somente urna visao e um pensamento claros po¬
dem orientar as autoridades responsaveis na
realizagSo do modelo brasileiro, e nSo dos in
teresses pessoais ou do comunismo internacio¬
nal" . . .

Capitulo prineiro (janeiro de 1975)
A "abertura política" é criticada na pes-

soa de varios membros do governo: o ministro
dos Transportes, Dirceu de Araujo hogueira e
seu secretario Edgard Bernardes, s5o acusados
de haver encontrado o advogado de JoSo Goulart
"Eles estao tentando langar um manifestó pela
criagSo de um novo partido político, a "UniRo
Trabalhista Brasileira", com o apoio dos comu
nistas... "Está sendo negociada a arij stia po¬
lítica para os ex-presidentes Goulart, Jusce-
lino e Janio Quadros". 0 Ministro das Rela-
gOes Esteriores, Azeredo da Silveira também é
atacado pelo restabelecimento de relagóes di¬
plomáticas com a China. Mas o ataque mais se¬
vero é dirigido contra o Gal. Golbery, acusado
de "ideólogo da derrota do governo" ñas elei-
cOes de novembro de 74.
Capitulo dois.(margo de 1975)
0 luesmo Gal. Gobery é acusado - pela mediagRo
de Célio Borja, presidente da Cámara - de en¬
tregar a presidencia da ComissRo de Minas e e-
nergia da Cümai'a ao "traidor e servente do im
perialiomo vermelho, Lysaneas Kaciel". 0 caso
"Cpiniao é lembrado e Golbery é acusado de for
necer "ajuda financeira substancial ao "burgués
vermelho" Fernando Gasparian, proprietario des
se jornal moscovita".
Capitulo tres (abril de 1975)
A lista dos "traidores" se estende aos nomes
de hey Braga, Ministro da educagRo; Severo
Gomes, Ministro da Industria e Comercio; Arr.al
do Prieto, hinistro do Trabalho; Shigeaki Uekl
Ministro de Minas e Energía; e "muitos outros
que, para nossa vergonha, ascenderam aos altos
postos da edministragflo". 0 boletim termina es
com as palavras-de-ordem: "Abaixo a distensao"
•"Fora Golbery", "Morte aos traidores e seus a-
liados comunistas".

21
n3 papel oficio, reduzida em 42 por cento de seu tamanho,
como um outro documento qualquer). No momento, a legslagáo
considera legal a redugáo máxima de 42 por cento para do¬
cumentos microfilmados, razáo pela quai deverá ser esta a uti¬
lizada pelo DPF. No entanto. existem microfich3s que. nas mes-
mas dimensóes citadas, podem armazenar até 3 200 fotogramas.

No momento, estuda-se urna fórmula de promover a susten-
tacáo do programa, ou melhor. custear sua apiicagáo.' sem dú-
vida onerosa, tendo em vista a sofisticagáo do equioamento e
sua manutengáo. pessoal especializado e material de uso.

Entre as solugóes aventadas, está a inclusáo de urna taxa
de desembarque, ou semelhante, para as viagens internoconais,
a exemplo do que se verifica em outros países. Tal medida
proporcionaría os rcursos necessários, sem a necessidaoe de
se langar máo de verbas públicas já existentes ou taxas ex-
tras ou de criar cutras taxas.

A eficácía do sistema, diz o DPF, já está definitivamente
comprobada, tanto na rapidez de acesso ás .nformagóes. cerno
na redugáo de espaco útil ocupado na conservagáo (durabili-
dade) e na seguranga das informagóes.

O próximo passo. informa o DPF. será a aolicagáo do sis¬
tema ao Instituto Nacional de Identificacáo. utilizando a micro-
í.imagem. classificagáo automática de digitais a o processamento
~
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lanaestiiKin que circulan»:: durante o ano de 1975,
-se conheo.ú.ento de outras pu'olicagS'es como "Vo¬
cee tivan.ei.to por oficiáis ao exército e da ¡nan-
igiesa "Latín Letti-r" ie 11 de dezembro de 1975,
da "Novela da Traigfio". Fara "Latin Letter". o

. a indica 1 que seu:; autores pertencem ao apare-

Capltulo quatro. |,maio de 1975) íí
General Golbery é acusado de favorecer seu íi-
lho no mercado de seguros do Rio. "Be repente.,,
a corre tora Laureano, virtualmente em bancarro
ta, torna-se a mais importante do Rio -com a a
juda do Banco Central. Quem está por trás déla?
ü filho de Golberv".
Capitulo cinco.(junho de 1975)
0 boletim comega com urna denuncia:"Queremos
registrar o fato de que urna parte do capítulo
3 foi ilegalmente interceptada no correio pe¬
los agentes de Golbery, conté tendo outro crirne
este traidor da revolugRo, pois toaos sabem
muito bem que a correspondencia pessoal nHo
pode ser violada . Esta correspondencia se d¿
rigia a generáis, almirantes, brigadeiros e
outros oficiáis das Forgas Armadas a quera Gol
bery pretende negar o direito de receber nos-
so boletim". 0 Gal. Rodrigo Otavio é incorpo¬
rado h lista dos traidores e Golbery é aínda
acusado de haver ordenado aos membros do STM
menor severidade ñas sentengas por crimes po
líticos.
Capitulo seis, (julho de 1975)
0 Ministro da Agricultura, Alysson l'aulinelli
é incorporado R lista dos "traidores" como
"servente do ex-presidente Juscelino Kubits-
chek". Mas é a Bow Chemical que domina o ca¬
pítulo: "A Dow Chemical pretende investir 500
milhóes de dólares para concluir sua domina-
gflo no setor petroquímico no Brasil... Golbe¬
ry, o chefe da intriga, advertiu aos seus mes
tres de Wall Street que urna conspiragRo con-
trária tinha sido montada por Armando FalcRo
com o apoio do honrado e bravo ministro do e-
xótxJLo, Silvio Frota, e nugnriu h Dow Chcmi
cal que retirassem o projeto e esperassem pelo
malogro da trama..."
Capítulo oito. ( retembro de 1975)
lelo seu discurso ue 1" de agosto, Geisel -
que nunca fora criticado diretamente - é tra
tado com especial uvferfincia, apesar de sua
"conivéucia" con os males cue ora condena. La
menta—se que "Lúa Lxcia. nRo baja murmurado
nenhuma palavra sobre a corrupgRo que inicia¬
da no escritorio do presidente da Dow Chemical
atingiu todos os eccalOes do governo". 0 presi
dente da ARENA, Francelino I'ereira, também é
incorporado á lista de "traidores". "Um dia
terRo a respoata que merecem", amieaga o bole¬
tim. Também é publicada urna charge com Golbery
no patíbulo onde se diz: "Participe da campa-
ntoa e mande este desenlio a Golbery".
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VfeSo, 8 d* aewnbro do 1975 ¡

VOTOANTI-SIONISTAE
MENTO DE ANGOLA.RAZÚESEREACÓES

A rcpercussáo de recentes decisócs
Id Gowoto no campo da política
«Señor ressaltcu as difícilIdades que
> próptio Governo encentra para roo-
«¿zar apoio e agir com desembara¬
zo, mesmo no setor em que sua agio
se reveste de maior coeréncia e dina¬

mo. Tal como ccorreu em rela¬
jo i política de distensáo, no plano
interno, o Governo nao encarou com
ft justa medida as resistencias e, posto
diante do falo de que eias superavam

sua previsáo. nao conseguiu afir-,
ur o seu programa. Caiu na mesma:

atitude imobilista, veladora de cons-
trangimentos que o impedem de es¬
clarecer a opiniáo pública e de arre¬
gimentar sequer a Arena.

E o que se observa após o reco-
nbecimento de Angola e o voto cías-
sificando o sionismo como "urna for-

de discriminagáo racial". O Ita¬
maraty e o Palácio do Planalto fe-
charam-sc em igual mutismo, enquan-
to essas deqisóes sofriam condenagáo
praticamente unánime no Congresso
e na imprensa.
A comparado entre o que se pas-

sa na política interna e na política
externa nao só é pertinente, mas na¬
tural e até necessária, urna vez que
também a segunda nao se faz noi
vacuo, senáo com base na mesma
realidade nacional. E nao haverá erro
era dizer que o "pragmatismo respon-
sável e ecuménico", voltado para a
ampliagác dos contatos e a busca de
oportunidades para o país no mundo,
é a face externa da "lenta, gradual e
segura distensáo" — que abría o diá¬
logo e buscava alternativas para a
conciliagáo democrática da sociedade
brasileira. E a comparadlo nao resul¬
tará prejudicada pelo argumento de
que boa parte da imprensa e do Con¬
gresso deu apoio á política de disten¬
sáo, ao passo que combate aqueles
dois atos da política exterior. O fun¬
damental é que o Governo nao con¬

seguiu transformar aquele apoio em
sustentadlo para o projeto implíci¬
to na distensáo, como náo consegue
agora defender, internamente, o seu
projeto de política internacional.
Da mesma maneira que a disten¬

sáo política constituía um resultado
natural do comportamento do Gover¬
no no processo das eleidóes gerais de;
1974, o voto anti-sionista e o reco-l
nhecimento de Angola sao o desdo-'
bramento lógico da orientadáo diplo-j
mática que vinha sendo adotada quan-i
to ao Oriente Medio e as antigás co-j
lónias portuguesas. O que amarra o
Governo Geisel e inibe o esclareci-
mento náo é o temor da repercussao
externa, mas os mesmos empecilhos
que acentuam as incertezas da polí¬
tica interna. Embora o chanceier Aze-
redo da Silveira náo se tenha livrado
do combate sofrido dentro dos círcu-
dos efetivos do poder por parte do
ministro Golbery do Couto e Silva,
o "pragmatismo responsável" pode
desenvolver-se menos intranquilamen¬
te, até aquí, porque a política exte¬
rior é tradicionalmente menos sujeita
ao debate interno.
A verdade é que o Governo avan-

gou bastante na promogao dos "rea-¡
justamentos impostergáveis em nosso;
relacionamento com varias áreas es¬

tratégicas", conforme preocupado
manifestada peío presidente da Re-:
pública. Agora, no entanto, o fator
emocional de que veio carregada a
reagáo ao voto anti-sionista colocou
em discussáo a política externa e ha
quem tema que. a prosseguir o Go¬
verno na defensiva, se acabe por ve¬
rificar um recuo nesse campo, tal;
como aconteceu quanto k distensáo.'
O que se indaga, a esta altura, é sel
as comradig&es da política interna¡
permitirlo ao Brasil usar a imagina-;
do criadora na política internacional1
para, guardando ftdelidade básica
mundo ocidental, exercer urna ado;
própria que lhe permita disputar comj
os altados mais poderosos posigóesj
que melhor atendam aos seus inte-'
resse$. Aj»P ¿ que se referia o ge-j

nerai Geiseí ao mencionar, no dis-i
curso de 30 de dezembro do ano pau¬
sado. a necessidade de "desfazer equí¬
vocos subjacentes no quadro de oos-
sas relagóes com diversos: países ami¬
gos e, ao mesmo passo. ampliar ao;
máximo o leque de alternativas para
o nosso comercio internacional e para
o intercambio cultural e político com
ouiroa povos". E sao esses objetivos
que se perseguem na política relativa
ao Oriente Medio e aos novos países
africanos de expressáo portuguesa.
Toda a condenará© interna ao voto!

anti-sionista foi marcada pela confu¬
sa© semántica entre as expressóesí
"sionismo" e "semitismo" e pelos
"equívocos subjacentes" de que fala-
va o general Geisel. Náo se examina-
ram a especificidade do voto brasi-
leiro e a realidade da política de es-
treitamento das relagóes com os paí¬
ses árabes, nem a ressalva feita pelo
Brasil em favor de Israel.
A confusáo entre sionismo e semi¬

tismo é propiciada pelo elemento mís¬
tico-religioso que embebe os dois con-
ceitos. Semitismo diz respeito a urna
raga (aos semitas, urna familia etno¬
gráfica e lingüística, que compreende
inclusive os árabes e que, em sentido
restrito e usual, se refere, hoje, aos
judeus). Já sionismo significa o mo-
vimento político dos judeus para a
luía pelo restabelecimento de urna
patria, a antiga Siáo de que fala a
Biblia. Nem todos os judeus sao sio¬
nistas e. em verdade. o sionismo é
urna doutrina exclusivista do ponto
de vista racial, urna vez que aos indi¬
viduos de outra raga convertida á re-
ligiáo judaica é negada a concessáo
automática da cidadania israelense.
todavía assegurada aos judeus filhos
de máes judias.
Através da confusáo semántica con-

funde-se náo só a origem do Estado
de Israel mas o próprio Estado com
o povo israelense. E o primeiro-mi-
nistro de Israel, Yigal Allon, pede:
definir o sionismo, entáo, dizendo que;
"é, em suma, o esforgo constante pa¬
ra realizar a visáo nacional e univer-:
sal dos profetas de Israel-". Parece
indubitavelmente pertinente a decla¬
rado brasileira de que, criado o Es¬
tado de Israel há trinta anos, o sio-,
nismo, "mesmo se considerando co¬
mo um movimento de libertado na¬
cional, está históricamente esgotado".
O que o Brasil obviamente nao pe¬
dería acrescentar, mas constituí ob¬
servado plausível. é que, dada a rea¬
lidade da ocupágáo de territórios ára¬
bes por Israel, o sionismo tendería a
manter-se como justificado místico-
política de expansionismo. Afora Is-j
rael, e devido ao elemento místico-
religioso que de certa forma "prote¬
ge" a política desse Estado, difícil¬
mente se poderia supor a possibilida-
de de tolerancia dos demais países
para ura movimento político que, a
exemplo do sionismo, neles funcio-
nasse como instrumento de apoio á
política externa de determinado Es¬
tado. Se o compromisso maior do
sionista é para com o país e a raga
de scus antepassados, e nao para com
o país em que nasceu ou que o abri¬
ga, o Itamaraty náo merece crítica
por declarar que causaría "desagra¬
do aos cidadáos brasileiros reconhe-
cer que entre nós poderiam existir,
alguns que se sentissem mais ligados
á raga a que pertencem ou ao país
de seus antepassados do que ao pró¬
prio Brasil".

Mas a política brasileira quanto ao
Oriente Medio será melhor examina¬
da se se consideraren! a especifici¬
dade do voto e o fato do estreitamen-
to de relagóes com os árabes. O voto1
guarda coeréncia com tres pomos dos
quais o Itamaraty jamais se afastou:
a defesa da solugáo negociada panr
o conflito (c para os conflitos, em'
geral); a condenagáo da permanen¬
cia de Israel nos territórios ocupados;
pela forga (o Brasil jamais reconhe-1,
ceu a ocupágáo territorial pela for-j
ga); o reconhecimento do direito doj

povo palestino a reconstituir também
a sua patria. Em ludo isso, o Itama¬
raty pode remontar as discussóes de
1947, quando foi criado o Estado de
Israel, conforme a deciaragáo lida
naquela oportunidade pelo diputado
Arthur Souza Costa, delegado do-
Brasil na ONU — documento que, em¬
bora fornccido á imprensa por oca-
siáo do voto anti-sionista, náo mere-
ceu maior atengáo.
Ficou também praticamente esque-

cida, no debate do assunto. a decia¬
ragáo de voto com que o Brasil jus-
tificou sua náo-participagao nos de¬
bates sobre os projetos de resolugáo
168 e 110, decididos no mesmo día
em que se votou na onu a resolugáo
anti-sionista. A Resolugáo 168 re-
comendava que se convidasse a Or-
ganizagáo de Libertagáo da Palestina
na qualidade de representante do po¬
vo palestino, para tomar assento á
mesa das conferencias e negociagóes
promovidas pela onu, em pé de igual-
dade com os demais participantes. A
outra praticamente reiterava a reso¬
lugáo adotada na Assembléia Geral
do ano passado, recomendando a for-
magáo de um comité destinado a es-
tudar fórmulas para assegurar "um
lar aos palestinos". Esse documento
expressava "grave preocupagáo pelo
fato de que nenhum progresso foi
alcangado no sentido do exercício
pelo povo palestino de seus direitos
inalienáveis, inclusive o direito de
autodeterminagáo sem interferéncia
externa, e o direito inalienável de re¬
tornar aos seus lares e propriedades
dos quais foram desalojados e desen¬
raizados". Após reiterar de modo en¬
fático o seu apoio aos "legítimos e
inalienáveis direitos do povo palesti¬
no á autodeterminagáo e á sobera¬
nía", o chefe da delegagáo brasileira,
embaixador Correia da Costa, expli-
cou que náo votaría nessas matérias
em virtude das dúvidas que persis-
tiam, para o Brasil, quanto á resolu¬
gáo vitoriosa no ano passado. Est#
foi urna ressalva a favor de Israel:
o Brasil condena a ocupágáo de ter¬
ritórios, insiste em que Israel se retire
das regióes que domina pela forga.
mas náo aceita o risco de urna atitu-j
de que possa implicar o desalojamen-
to dos judeus de seus lares, numa re-
petigáo do que ocorreu em relagáoi
aos palestinos.
A análise objetiva da política do;

Itamaraty em relagáo ao Oriente Mé-j
dio afasta como ingénua ou apaixo-
nada, no mínimo, a idéia de que o
Brasil esteja a trocar de aliangas ou.
pura e simplesmente, de que esteja
movido pelo desejo de agradar os
árabes na ilusáo de receber urna

inundagáo de "petrodófares". O que;
se percebe, de inicio, é que o proce-,
dimento que vigorou durante o Go¬
verno anterior — definido como!
"equidistante" entre árabes e israe-i
lenses — era muito mais alheamentd
e inercia do que equidistancia. En-
quanto o Brasil se embalava no so-
nho triunfalista do "rnilagre econó^j
mico", prenunciava-se a crise muñ-j
dial que colocaria os árabes como'
um centro de poder e a olp ia im¬
pende a questáo palestina como um
problema político a ser melutavelmcn-
ie resolvido. Essa nova realidade e

a realidade da crise que atingía o pais
obrigavam o Brasil a imprimir á sua
política externa "um dinamismo acres-
cido", conforme expressáo do gene¬
ral Geisel. Era obvia a conveniéncia.
do estreitamento de relagóes com os

povos árabes, em relagáo aos quais
se iniciou urna política destinada 2
garantir suprimento de petróleo ñas
melhores condigóes e a estabelecer e

expandir toda cooperagáo comercial,
económica e financeira que o estágio
de desenvolvimento e o interesse dos
dois lados possam propiciar. Hoje é:
grande o número de missóes técnicas,
brasileiras e árabes, que buscam iden¬
tificar as áreas em que deve incidir
o esforgo de intercambio.
E evidente que, para realizar essa'

política, o ItamaraSy náo poderia
manter-se aiheio aca problemas do
Oriente Médio, limitando-se a acom-
panhar os países que capitaneiam o
sassdó ocidental. Náo poderia omi¬
tir-re — e cada vez menos poderá
omitir-se —, mesmo em face de pro¬
blemas de natureza eminentemente
política, numa área em que seus in-
teresses tornam necessária a sua pre¬
venga- Assim, sem ser fundamental
para o estreitamento das relagóes com
os árabes, o voto anti-sionista decor-
reu da aproximagáo com aqueles paí¬
ses. E, como atitude da afirmagáo
política, visou-se menos a sublinnar
a política brasileira quanto ao mundo
árabe do que a política global do
Itamaraty. Para "ampliar ao máximo
o leque de alternativas", o Brasil aín¬
da precisa demonstrar sua capacida-
de de divergir dentro do mundo oci¬
dental, embora guardando fidelidade
a integragáo hemisférica.

Exatamente devido aos "equívocos
subjacentes" mencionados pelo presi¬
dente Geisel. o Itamaraty precisou
empenhar-se com afinco, especialmen¬
te na América Latina e na África,
para desfazer suspeigóes e preconcei-
tos e infundir confianga quanto ao seu
desempenho. As hesitagóes brasilei¬
ras em face do colonialismo portugués
provocaram serias resistencias na
África Negra, que se projetavam para
o mundo árabe na medida em que.
ha mesma época, o Brasil mostrava
alheamento em relagáo a esta área.
Para superar essas dificuidades, o Ita¬
maraty precisava 'chegar primereo",
em decisóes cruciais, para demonstrar
que sustenta política própria.
A independéncia das antigás pro

víncias ultramarinas de Portugal en-
sejou ao Itamaraty as melhores opor¬
tunidades de afirmagáo. Podem-se
destacar tres passos fundamentáis pa-;
ra o desarmamento da África em re-,

lagáo ao Brasil. O pnmeiro consistiuj
no reconhecimento da independénciaj
da Guiné-Bissau, ato com que se sur-
preenderam Portugal, que aínda náo
havia reconhecido a nova nagáo, os
Estados Unidos e os países da Europa
Ocidental mais interessados na área.
0 segundo foi o fato singular da ins-
taiagáo de urna representagáo espe¬
cial em Luanda, logo após o acorde
de Alvor. O último passo, tornado;
natural pelo antecedente, consistiu no
reconhecimento do "Governo instala¬
do em Luanda" e a transíormagáo da
representagáo especial em embaixada.
Adotado no mesmo dia em que se

confirmava o voto anti-sionista na

onu, o reconhecimento do Governo
de Luanda foi envolvido no mesmo

clima emocional e duramente critica¬
do. Alegava-se que o Itamaraty se
precipitara no reconhecimento do
"Governo marxista" do Movimento
Popular de Libertagáo de Angola, en-
quanto a Frente Nacional de Liber¬
tagáo de Angola e a Uniio Nacional
pela Independencia Total de Angola
— excluidas do Governo de transigió
— se mantinham em armas e até
avangavam. Apontava-se aínda, como
agravante, a existencia de um segun¬
do Governo angolano. instalado no
Zaire por Molden Roberto, o líder
da FNLA.

As razdes objetivas do ato do Go¬
verno brasileiro pouco foram consi¬
deradas pelos críticos, sequer depois
que o alto comissário de Lisboa em
Luanda, almirante Leonel Cardoso —

ressaivando embora que Portugal se
mantinha em absoluta neutraiidade
—, disse k revista brasileira Veja
que o mpla demonstrou ter capacida-
de de organizagáo e mobilízagáo po¬
pular para govern&r. "Náo apenas de-
monstrou ter essa capacidade". disse
ele, "como é inegável que nenhum
Governo em Angola resiste mais de
urna semana sem o apoto do mpla.
pois a materia esmagadora dos advo-
gados, médicos e professores deste
pao, além dos operários c trabalha-;
dores do porto, é do mpla. Ele, so-|
zinho. deve ser capaz de goveniar An-J
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gola. O mcsrno nao ocofre com ne-
nhum dos outros dois raovimenios."
O Governo brasileiro terá mforma-

góes que confirmam a opiniáo do alto
comissário portugués. Há mais. no
cntanto. O mpla se distingue da fnla
por dois aspectos fundamentáis: de
um lado, íormou-se e man teve sua

lula tendo seus líderes, sempre, desde
o inicio, dentro do país, ao passo que
a fnla sustentou de fora a lula pela
independencia, tendo o Zaire como
base: de outro lado, porque o mpla
surgiu e se desenvolveu na regiáo
próxima a Luanda, onde era mais
forte a heranga cultural portuguesa e
onde fala efetivamente a línaua
portuguesa, enquanto a fnla tem in¬
fluencia na regiáo próxima ao Za;re,
habitada por rribos que se encontram
lambém naauele país e onde a in¬
fluencia francesa é muito acentuada.

A l'nita ¿ o movimento de menor

expressáo que contava com a simpatía
dos portugueses angolanos e esvaziou-
se muito com o éxodo dos brancos,
passando a sustentar-se com o apolo
da África do Sul o da Franca, seu
principal fornecedor de armamento.
O reconhecimento pelo Brasil re-

prcsentou importante apoio político
para o presidente Agostinho Neto,
que já contava com a solidariedade
de todas as nagóes de expressáo por¬
tuguesa — exceto do próprio Portu¬
gal, cuja "neutralidade" se explica
pela crise em que vive e que o coloca
na dependencia de concessóes á Co-
munidade Européia. A retragáo de
Portugal, que era previsível, mais
sitúa a deíinigáo brasileira como ges¬
to de fortalecimento da heranga cul-
lural comum. tanto mais ameagada
quanto no mapa da África a influen¬
cia francesa é um peso que vem des¬
de o Norte até a fronteira de Angola
— e desee mesmo além déla, pene¬
trando na regiáo norte, controlada
pela fnla. A presenta do mpla. so-
zinho ou governando mediante acordo
com os outros movimentos. é a me-
Ihor garantía de que no futuro a lín-
gua portuguesa nao será em Luanda
táo esquecida quanto o espanhol em
Nova Iorque. Por outro lado, o re-
conhecimento do mpla surgiu como
única evolucáo naturaLjwis náo re

| conhecer seu Governo significaría
romper reiagóes com eie. urna vez
que impiicava a retirada da represen-
tagáo especial. Essa missáo brasilei¬
ra. embora inicialmente funcionasse
junto ao Govemo de transido, já se
restringía ao mpla. desde que a fnla.
era juiho, e a uníta, cm agosto, fo-
ram excluidas do poder. E acresce
que náo esbogararn qualqucr reagáo
contra a permanencia da representa-
gao brasileira em Luanda.

VenFica-se pelo exame oDjetivo dos
fatos que o mpla tmha franca hege¬
monía quando o Itamaraty instatou
em Luanda a única representagáo
diplomática que lá existía e manteve
entendimentos adequados com os tres
movimentos. Na hipótese de que a
luta conduza a um novo acordo en¬

tre es tres movimentos ftido pelcK
meihores observadores como a alter¬
nativa mais provávei para o predo¬
minio exclusivo do mpla). o Itama¬
raty náo terá urna vírgula a alterar
no seu comportamcnto. Na hipóiesc
de dominio exclusivo do mpla. póce¬
se raciocinar que o estreitamento de
reiagóes com o Brasil será urna fa'.or
de equilibrio, pois tanto menos vul-
neráveí seria esse "Governo. marxista
á inñuéncia e á dependencia do Moco
comunista quanto mais fortes os Vín¬
culos com o Ucidente

Dois dias apos o reccnhccimento co
Governo de Agostinho Neto pe io
Brasil, ou seta. día 13 do mes pau¬
sado, o jornal mogambicano Noticias
pubiieava urna nota em que se lia
"O Governo do Brasil, como tudo
indica, poderá lornecer á jovem re¬
pública a aiuda de que necessita nara

pór em marcha a sua economía, gra¬
vemente atetada pelo éxodo dos por¬
tugueses. Nenhuma fronteira lingüís¬
tica separa os dois países e muiros
altos funcionarios angolanos afirmam
que a populagáo do país sente mais
afinidades com os brasiieiros do que
com os portugueses".

Mogambique íoi, das antigás co¬
lonias de Portugal, a que mais re-
sistiu á aproximacáo com o Brasil. O
estabelecimento de reiagóes diplomá¬
ticas com Mogambique foi anunciado
após reconhecido o Governo do mpla.

ESTADÁO-Nova diplomacia¿ esquí zo-frlmca ¿Sfí/3/if
ü novo enfoque ideoiógieo-poiitico da nossa diplo

macia é tanto mais surpreendente quanto discrepa do
criterio do nosso sistema militar, que constitui atual-
mente a base do regime e que permanece intransigen¬
temente fiel ás conceptees e as premissas da grande
síntese concertada pelo governo do mareehal Castello
Branco. Das declaragóes e, sobretudo, da atuacáo do
chanceler se depreende, claramente, que, no entender
do mentor da nossa diplomacia, as tensóes entre o Les-
Le e o Oeste cedem lugar, em importancia e peso bis
lórico, á confrontacáo Norte-Sul. E ele toma posicóes
de acordo com esta premissa. Mas o ehefe ■ 1 Eslado-
Maior das Forgas Armadas, general Frilz Manso, in¬
siste em que o objetivo estratégico russo é a vitória
do comunismo em todas as latitudes, inclusive nos qua-
dros de urna "coexisténcia pacifica proveitosa" para
os interesses soviéticos — professando, portanto, urna
tese que dá renovada énfase á principal importancia
do conflito Leste-Oeste. Poder-se-á supor que esta es¬
quizofrenia continué a presidir á orienlacáo de nossa
política exlerna e lhe assegure eficiencia e éxito? Seja
orno for, náo há duvida qup, se intclectuaLs e jor-
íalistas moslrassem indicios táo manifestos de simpa-
ia pelas posicóes dos russos e de seus "satélites" quan-l

lio os que exilie a nova diplomacia brasileira, acaba-
riam por ter problemas com o DOI. £• ■ -) £¿pj¿/jf

. Se nos entregassem os "petrodolares",
nosso veto seria indigno. Como náo nos sao entregues,
p voto náo foi nem pragmático nem responsávcl.C •

£SP. /////
Por enquanto. segundo se ouve em citacóes, o

"reconhecimento do governo de Luanda", juntamente
com os diversos votos brasiieiros contra o sionismo,
mostra que nossa diplomacia se tornou. eníim, "brasi-
leira" e "independente". "Brasileira" e "independen-
te" no sentido nacionalis'teiro dos termos. O fato, po-rém, é que "o alinhamento automático e incondicional
com as posicóes dos Estados Unidos" (alias nunca
existente) foi substituido por um alinhamento quase
incondicional e automático náo apenas com as posi¬
cóes dos árabes, mas. o que é pior, com as posicóesda Uniao Soviética. Corno o Brasil é o único país i.-ci-dontal que reconhcceu o governo de Luanda, satélite
de Moscou e Havana, seu voto náo foi antiamerica¬
no (aspecto ¡10 caso, menos importante), mas foi anti-
brasileiru e pró-soviético.f.,.) *

Quai c a iupotese que devenios admitir
la explicai u ge-io di; Iiamaraty: a do que a diploma¬cia biasileil'a cedeu as pressóes soviéticas ou a de queeia é táo dócil que nem precisava ser pressiohada, tcn-cio-se mostrado disposta a lomar espontáneamente urnaatitude que paisas de urientacáo diplomática maisconsciente e responsávei se recusárani a assúmir, 3dcspeito das pressóes soviéticas?^.,.)

Dir-se-ia que o chanceler Azeredo da Silveira. sob
o impacto de seu temperamento emocional e precipi¬tado, executou cm um ano um programa diplomático
que teria sido planejado pelo regime para o prazo de
cinco anos, sincronizado com a progressiva liberaliza-
qáo do regirnc. (., .}

A "mexicanizacáo" ou a "pcruanizacáo" de nossa
política externa e seu perfilhaniento com os adversa¬
rios das grandes democracias nao só contraria os ob¬
jetivos da democratizacáo como também destrói a sua
primeira condicáo fundamental. É esta mais urna ra¬
zio por que aeo.mpanhamos com a maior dejeonfianga
os pasaos da "nova diplomacia" brasileira.

SILVEIRA pode SEVERO
Antes do almeno, o Sr Severo

Gomes afirmou, em conversa infor¬
mal com a Imprensa, que o diálogo
entre países desenvolvidos e subde-
senvolvidos que ora se desenvolve
em conferencias internacionais di
ficilmente chegará a algum resul¬
tado positivo.

— Para tanto, seria preciso que
liouvesse urna vontade política co¬
mum do lado dos subdesenvolviüos,
e é muito difícil chegar a essa
unido com todas as diferengas que
nos separam".

Falando sobre o papel do Brasil
dentro do Terceiro Mundo, e dentro
da América Latina em particular, o
Ministro disse que durante muito
tempo aínda o país deverá conti
nuar com urna participagáo discre¬
ta, recusando todo papel de organi¬
zador da frente comum dos países
subdesenvolvidos.

— Enquanto subsistirem no
Brasil as categorías mentáis do
tempo da Guerra Fria, quando toda
a oposigáo aos Estados Unidos é
vista como urna ameaga á ordem
social, náo haverá condigóes políti¬
cas para nenhuma diplomacia mais
ofensiva. Isso só passará quando o

gurú «creditam que Silveira pensamento nacional evoluir, por
meio do debate, para urna atitude
mais moderna. Por enquanto con¬
tinuamos vendo a luz de urna es-
trela oue iá marren"

&Qlf ESP. 14/H
O goierno «alaria comcyamlo

a enfrentar dificuldades para
sustentar a posiyáo de Azore-
do da Silveira no Ministerio,
onde o chanceler tem encontra¬
do l'requenles reayóes a diver¬
sos pontos do programa diplo¬
mático que está cumprindo.
Azeredo da Silveira contaría,

de m-omento, com dois argu¬
mentos que sustentaiiam sua
posiyáo: 1 — A negativa siste¬
mática dos governos revolucio¬
narios de alterarem seus minis¬
terios; 2 — A recente crise
política, que náo recomendaría
ao governo a mudanya de um
ministro-chave como o das Re¬
jacóos Exteriores.

Os especialistas acreditam
que esses dois íalorcs jogam a
iavor do chanceler, mas náo
garantem que essa precaria po¬
siyáo se manteria nos próximos
meses

A inculpar movimentayáo na
área das embaixadas cstrangri
ras, com todos os diplómalas
pergunlando se Azeredo da
Silveira "continua firme", pa
rece constituir um síntoma di
difícil posiyáo em que o yhan
celer se colocou. Entre os pro
prios diplomatas brasiieiros, al-

desta vez abriu multas frentes
de luta ao mesmo tempo « es¬
taría ficando sem urna segura
retaguarda



UUSSEStonfaq velo
anti-sionista£W//
Eai Brasilia, o diputado Ulis-

ses Guimaráes, presidente do
KDB, discordou do voto brasi-
leiro na ONU afirmando, cm
nota de carater pessoal, que
"no conflito entre arabes e is-
raeiensee debemos ser pela
paz, intermediajáo que se in-
viabilizará com e parciaüdade
de contrariar a qualquer das
partes". Segundo Ulisses Gui-
maráes, "os principios devem
informar a política externa do
Brasil, conforme saa radican".
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vitz. de Suschenyald; Benjamín
Roitburd, de Trariz-Bincminis-
tra, na Rcménia; Samuel Wolf-
dorf, de Maidenek; Michc! Ban-
duia, e José Bilct. Era seguida,
0 direlpr da revista "Manche-
te". Adolfo Bloch. entrecou a
Oswaldo Aranha Filho urna pla-
01 de prata com a ínscrigáo
"enquanto houver um judeu vi¬
vo. o nomo de Oswaldo Aranha
e o do Rrari! seráo lemferados
ccm sraüdao".

o Brasil". Xnout definiu o'vo¬
to brasileiro como "justo e eoe-
rente com a, verdade. além de
'er sido bascado etn urna con-
víceáo brasiieira indepen-

ITAMARATY bojulaSí
árabes seiw-uviJiíados

Em discurso que fez oiuem
de maiibá na Cantara, o depu-
tado Milton Steinbruch (MDB-
RJ) afirmou que o recente vo¬
to da delegagáo brasiieira 11a
Assembléia Geral da ONU apro-
vaitdo a resolugáo que ¡densi¬
fica o sionismo como urna for¬
ma de racismo "é um episúdio
meramente circunstancial que
nao espelha o pensamentu de
nosso povo". Steinbruch fez es-
sas afinmagóes ao pedir a trans-
crigáo, nos anais, do édilorial
"Vitoria do Racismo", publica¬
do pelo jornal O Estado de S.
Paulo.
"O pragmatismo itamaratia-

no, — írdsou — reílexo da au¬
sencia do diálogo entre o po¬
vo e o governo nesta fase de
nossa vida política, transformou
um país carente de petróleo, co¬
mo o nosso, etn bajulador cau-
datário dos árabes - semi-civili-
•zados".

Denunciado 2SP2H2
ornti-semitismo

¡ Após entrevistar-se ontem
por mais dé 40 minutos com o
presidente Geisel, 110 Palacio
do Pianalto, o presidente da
Fcderagáo Israelita do Brasil,
Benno Milnizky, classificou o
encontró de "muito cordial e

tranquilizador, urna vez que o
presidente manifestou simpatía
e respailo pela comunidade ju¬
daica e constatou que varios
judeus ocupam posifáo de des¬
taque no seu governo"(...J
A salda do gabinete presi¬

dencial, em rápido contato que
manteve rom os jornalistas,
Benno Milnitzky informou que
o objetivo da audiencia foi
eliminar lima inquietude da co¬
munidade. urna vez que certas
areas aníi-semitas acreditaram
que a posicáo do Brasil na Or-
ganizacáo das Nacóes Unidas
era um sinal verde para que
se nianifcs'asseni.

6000 judeus se
manifestom &P2/12

"Nao alcanco compreender
que, no ensejo de explicar o
inexplicável, a triste posicáo do
Brasil face ao sionismo, tenha,
há wn mes, feito aesertiva sur-

preendente de que o voto de
Oswaldo Aranha era, inicial-
mente, favorável ao Estado can¬
tonal e, depois, votou pelo Es¬
tado Judeu, negando 6ua pre¬
senta dominante e profunda¬
mente normativa nos 3conteci-
mentos da Assembléia que pre-
sidiu". Essa afirmagáo Oswaldo
Aranha Filho fez, sábado, du-
rante a "Festa das Luzc6", ho-
menagem que a éoletividade ju¬
daica prestou a seu pai, no
Anhembi, transformada na úni¬
ca manifestacáo direta relacio¬
nada á recente posicáo do Ita¬
maraty na ONU classificando o
sionismo como forma de racis¬
mo.
A "Festa das Luzes" comegou

ás 22 horas, quando cerca de
seis mil judeus presenciaram a
cerimónia do acender das ve¬
las do candelabro, realizada por
quatro sobreviventes de campos
de eoncentracáo nazista, uro do
gueto de Vansóvia e outro par-
Usan judeu da resisténcia na
itália — Conrad Harmatz, de

. Auschwitz; Bernardo Jakobo-

Suspensa viajem
ao Trague
A possibilidade de se esten¬

der a viagem do chanceler até
o ' Iraque está definitivamente
afastada. Parece ter prevaleci¬
do a opiniáo de que seria ino¬
portuna urna visita a um país
árabe num momento em que
permanece ainda muita viva na
leir.branca de expressives seto-
res da opiniáo publica nacional
a posicáo que o Brasil ado-
tou no caso do sionismo.
A nao ser que a viagem
pudesse apresentar resulta¬
dos concretos, substanciáis e
imedialos, que permitissem ao
chanceler exibí-los á Na?áo e
assim sufocar, no nascedouro,
a reacáo dos setores que ve-
riam nesse novo gesio de
aproximacáo com os árabes
mais um ato de "provocacáo".

Arabes E-$P- !f/f¿
aatis-fertos
Os participantes , da II Co.n-

gresso Panamericano-Arabe, que
sa realiza em Sáo Paulo, apro-
varam ontem mogáo expressan-
do ao presidente Qeisei e ao
chanceler Azeredo da Silveira
o agradecirnenlo de cinco mi-
ihóes de árabes e seus descen¬
dentes pela posicáo assuraida pe¬
lo Brasil a propósito do siohis-

°Ó ministro de Obras Publi¬
cas da Siria, Abdolgani ftanout,
deelarou que quem puder exa¬
minar a imprensa ár3be. rio.-
últimos dias, poderá constatar
a ótima repercussáo obtida pe-
lo apoio brasileiro a decisáo da
ONU, "o que irá. sem duvida.
acelerar 0 processo de aproxi¬
macáo entre os países árabes *

£E.üü! ESP22/H
pressionam-I
WASHINGTON — Ao mesmo

tempo que, em Washington, a
comissáo de relacóea interna ció-
nais da Cantara de Representan¬
tes votava ontem 1 suspensáo
da ajuda norte-americana aos
paises que adotarem posicáo
contraria aos Estados Unidos na
ONU. em Brasilia, um porta¬
voz do Itamaraty dcclarava que
a medida nao tem maior iropor-
lancia e observara que "o Bra¬
sil felizmente, já passou daque-
ia fase de precisar de ajuda
económica". Por isso. es es¬
pecialistas prevóem pressóes
políticas ao Brasil.(•••)

Os especialistas entendem
que, no caso do Brasil, as san¬
eóos local¡zar-se-iam preferen-
cialmente na área política, de¬
pendiendo do desdobramento
que Washington pretenda e
consiga ofereccr ao projeto de
resolucáo apresentado dia 12
na ONU. Nesse projelo. subme-
tido pelos Estados Unidos á
eomissáo de Direitos Humano»
da Assembléia Gcral daquele
organismo, era solicitada a li-
bertacáo mundial de tijúos os
presos politicos(. • Qg CJ_

pecialistas selecionaram par¬
ticularmente o item I da pro¬
posta de Washington, que fere

l frontalmente a orientacáo do
resime brasileiro: "Apela a to-
todos os governos que procla-
mem urna enislia incondicional,
libertando todos os presos po¬
líticos, devendo sér compreendi-
dos sob csse nome as pessoas
privadas de sua liberúade, prin¬
cipalmente porque, de acordo
com a Declaracáo Universal dos
Direitos do Homem, procuraram
expressar de forma pacifica
crencas e opinióes diferentes
das sustentadas por seus go¬
vernos ou deram assistcncia le¬
gal ou outras formas de assis¬
tcncia nao violentas a tais pes¬
soas".

O governo bresiicrro e as cor-
rentes que contribuem de ma-
neira mais decisiva para as de-
cisócs nacionais tém, reiterada¬
mente, afirmado que a anistia
política está fora de cogilaedes.
E' por isso que os especialistas
antecipam problemas ainda
niaiores entre Washington e
Brasilia, se os Estados Unidos
resolveron adotar saneóos pn-
liliras.

tE.üü. es?Jm~
pressionom-K
WASHINGTON — A comis¬

sáo de Relacóes Exteriores da

Camara de Representante*
aprovou ontem, por 12 votos
contra 11, urna emenda proibin-
do ao governo conceder ajuda
na forma de treinamento mili¬
tar ao Brasil, a partir do pró¬
ximo ano.

A emenda, apresentada pelo
depntado Leo Ryan, demócra¬
ta do Estado da California.
Ryan deelarou * Imprensa

que resolveu adotar tai medi¬
da depois de receber informa-
cóes de que o governo brasi¬
leiro tortura presos políticos.
Em sua opiniáo, os Estados
Unidos náo devem ajudar a
tremar as Forgas Armadas de
países onde se pratica a tor¬
tura e outros tipos de violagáo
dos direitos humano:

Presen9a brasiieira
na Africa

Ao decidir on'cm estabelecer
relagoes diplomáticas a nivel
de embaixada com Mozambi¬
que, o Itamaraty fechop o que
alguns diplomatas denominam
de um "ciclo da diplomacia
africana". O Brasil, que há pou-
ces dias reconhecera "o gover-
no Instalado em Luanda", tem
agora relagóe» diplomáticas, a
nivel de embaixada, com as cin¬
co nagóes africanas de expres-
sáo portuguesa — Angola, Ca-
bo Verde, Gulné-Bissau, Mo¬
zambique • Sáo Tomé • Prin¬
cipe — o que se considera de
fundamental importancia para
a presenga brasiieira na Afri-
ca(»»«) Os cinco paí¬
ses africanos de expressáo por¬
tuguesa, assinalam alguns diplo¬
matas, sáo multo solidarios en¬
tre si. Construirán! essa «olí-
dariedade desde os prlmeiros
lempos da luta pela emanclpa-
gáo nacional. De forma que o
Brasil, se deseja levar avante
urna consequente e firme polí¬
tica africana, náo pode delxar
de ter relagóes com qualquer
deles. Os cinco se constituirían!
numa pega importante para a
diplomacia brasiieira na Afrl-
£&

Ministro em Angola
é chamado £SP24/i¿
"O Itamaraty informa

que, atendendo a móes dé
ordem puramente adminis¬
trativa, o ministro Ovidio
de Andrade Meló está sendo
chamado a Brasilia. O mi¬
nistro Ovidio de Andrade
Meló, atual encarregado de
negóclos em Luanda, que
rem cumprindo com com¬
petencia e dedleajao suas
fungues, necessita de cui¬
dados médicos urgentes e.
por essa única vazáo. sevá
substituido, pruvisoriaanen-
t". p?lo iiriniciro-secretárlo
Afvnso Celso de Curo I'rc-
"• " —

Rda^oes
com

Angola,
eiadas?

JB .247/2

cong'

A noticia da xa ida do Encarrcgado de Negocios
colncidiu com as iníonr.acóes a respeito de i'ma ten-
duncia do Governo braáiieiro pára reexaminar a sua
pccicáo de reconhecimento e apoio ao Governo insta¬
lado cm Luanda «sob controle do MPLA. de Agostinho
Neto > em lace da crcscente interíerencia de forjas
cubanas e assessores sovicUcos no ccnílito angoiano
em ¡avor mcvimento.
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Tratcdo com
PARAGUAI **$*2

O Tratado de Araizaiíe eCooperagáo, assinado on.
tem entre Brasil • e Pa¬

raguai, como ato mais
importante da visita que o

presidente Ernesto Geisei está
íazendo a Assungáo, define o
futuro das reiagóes entre os

dois países, estabeleeendo mui-
tos campos para o intercam¬
bio político, económico, comer¬

cia!, financeiro, científico, téc¬
nico, cultural e transportes, de
limites e turismo.
Além do Tratado, foram as-

ainados mais dois atos: um

crédito de 3,5 bilhóes de dola¬
res, aberto pela Eletrobrás em
favor da Itaipu Binacional; e

um protocolo adicional ao Tra¬
tado de Limites de 21 de Maio
de 1972. Os dois governos tam-
bém divulgaram, já aprovado,
o Piano Diretor de Integrado
dos Sistemas de Transporte
Brasil-Paraguai.
O Tratado de Amizade e Co¬

operagáo, que é milito abran-
gente, buscará favorecer a in-
tegragáo entre os dois países,
ejecutando programas que te-
nham reflexos no desenvolri-
mento económico e social dos
respectivos povos: Para asse-

gurar o bom cumplimento do
tratado, foi criada a Comissáo
Geral de Cooperagáo, de Co-
ordenagáo Brasileiro-Paraguaia.
Ele terá como finalidade forta¬
lecer a cooperagáo, analisar e

acompanhar os assuntos de ¡n-
teressa comum e propor novas
medidas que complementem o
tratado.

O documento ratifica as P°-
sic&ss de Brasil e Paraguai a
respeito da livre navegagáo nos
rios internacionais da Bacía do
Prata e apola seu aproveita-
mento. Também reitera a iden-
tidade de criterios em relagáo
ao aproveltamento dos recur¬
sos naturais, que permitem a
construían do usina de Itaipu.
O tratado reforja todas as de-
cisóes a respeito de Itaipu,
enunciando textualmente que
"tendo em vista as importantes
finalidades do tratado de Itai¬
pu", seus objetivos e proposi¬
to* sao reafirmados. Para es¬

pecificar aínda mais o carater
Irreversivel da hldreietrica, o
documento diz que está mani-
fastajáo vale náo apenas para
o Tratado de Itaipu, mas tam¬
bém para protocolos adicio¬
náis, notas diplomáticas e do¬

máis instrumentos que dele de-
correm".
Além de Itapiu, Brasil e Pa¬

raguai busearáo estabelecer no
vas alternativas para a integra-
gao elétrica, com a interligagóe»
dos sistemas em outros pontos
das fronteiras.
Aínda no capítulo do apro-

veitamento de recursos natu¬

rais, é considerada prioritária
a elaboragao de um plano de
desenvolvimiento integral para
a regiáo do Alto Paraná. Ess»
objetivo será atingido em con¬

junto com medidas que definem
o potencial hidrelétrico dos rios
Acaray, Monday e Nacunday.
Também é pretensáo dos dnis
países assegurar a ¡mpia nave-

gabilidade do rio Paraguai. O
Brasil se com-prcmete a iniciar,
a curto prazo, a pesquisa pa¬
ra capiagáo e distribuigáo do
águ-as subterráneas na regiáo
ocidental do Paraguai, o chama¬
do Chaco paraguaio.
Outro ponto considerado vi¬

tal na parte de recursos natu¬
rais é a auíorizagáo brasiieira
para quo empresas com capi-
tais exclusivamente paraguaios,
possam pescar no mar das 200
miihas. O Brasil se compróme-
teu a ampliar os direitos que o
Paraguai já goza junto a ele,
procurando compensá-lo por
causa da sua condigáo de pa¡9
mediterráneo. Por isso, derveráo
ser facilitadas as condigoes pa-
raguaias de acesso ao mar, que
o Paraguai já desfruta por
meios de depósitos francos nos
portos de Santos e Paranaguá,
Além tíessas iniciativas, que

teráo reflexcs diretes ou indi-
retos na economía paraguaia, o
Brasil procurará favorecer o
fortalecimento dessa economía.
Entre essas medidas, váo figu¬
rar linhas de crédito p3ra a
aquisigáo no Brasil de bens de
capital. A iniciativa pretende
cooperar no desenvolvimento
industrial do pais vizinho. Serlo
assinados acordes de comple-
mentajáo industrial e criadas
novas empresas binacionais.
Nesse campo, outra medida

importante é a criagáo do in¬
tercambio comercial com «
próxima assinatura de um pro¬
tocolo de expansáo comercial.
Urna grande rede de transpor¬
tes também se integrará ao
programa de valorizagáo do co¬
mercio, a' partir, principalmen¬
te, do plano diretor, de integra-
gáo dos sistemas de transpor¬
tes. Esse plano é consequencia
do Gcipot (Empresa Brasiiei¬
ra de Planejamento de Trans¬
porte) e é considerado um tra-
balho técnico de alto nivel.
Ele pretende servir de base pa¬
ra urna eficiente política de
transporte entre es dois países.
O Plano de Integragáo de

Transporte, prevé a interli-
gágáo das ferrovias dos dois
países, e propde um plano di¬
retor de transporte fluvial no
rio Paraná, de Assungáo á
íoz do Rio Negro. O plano de

meihoramento de rodovias dá
prioridades, por enquanto, á
ligagáo Concepción-Pedro Juan
Caballero e Coronel Oviedo e
Bella Vista e Caaguazu-Presi-
dente Stroessner. Seriara tam¬
bém implantados os trechos
Vallem-Buta 5 e Bella Vista-
Ruta 5. Esess estados abran-
gem toda a área Leste-Sul do
Paraguai, inciuindo os de-
parlamentos de Concepción-
Amambaí, San Pedro, Ca¬
ñendiyu, Caaguazu, Guaira, Al¬
to Paraná, Caapaza e Itapuá,
As obras abrangeráo urna área
de 121.833 quilómetros qua-
drados. correspondendo a 38%
do territorio paraguaio. Nes-
sa área se concentrara um mi-
lliáo cento e vinte mil habitan¬
tes, oy seja, 45% da populapáo
do País.
No selor de cooperagáo cien¬

tífica e técnica, os dois países
pretendem manter intercam¬
bio na área da energía atómi¬
ca, com usó pacifico. Os en-
tendimentos nesse sentido, be-
seavam-se nurn acordo de 1961,
e agora deveráo ser reativas.
com a condigáo adquirida pein
Brasil apcis a assinatura do
tratado nuclear, com a Repú¬
blica Federal da Alemanha.
O tratado assinado entre o

Brasil e Paraguai também pre¬
vé o aumento do intercambio
cultural e turístico, a melho-
ria das telecomunicagóes e
acordos em materia de previ¬
dencia social. .

primento de nessas carencias
e para escoamento de nessa
produgáo, náo apenas contri¬
buí para noesa protegáo contra
conjunturas comerciáis adver¬
sas, como também fornece so-
lugóes concretas para a cria¬
gáo, por vía bilateral, de con-
dicóes sucetíveis de acelera-
rem o processo de compleraen-
tagáo económica latino-amert
cana

3 isto, deve assir,alar-se,
ocorre imediatamcníe após a

condusáo de entone.mentó*
com a Venezuela, considerados
igualmente importantes — mas

que náo serao toraadés públi¬
cos por decisáo de ambas as

partes. Esscs., cntendimentos
foram mantillos no curso de
urna reuniáo da comissáo mis¬
ta brasiieiro-venezuelana, reali¬
zada de segunda-feira até on-
<cni em Carora*.

Acordos com PERU
e VENEZUELA
A conclusáo de acordo co¬

mercial entre o Brasil e o Pe¬

rú, considerado por alguns di-
plomatas o mais completo, de
ámbito bilateral, já firmado
pelo Brasil, e a abertura, si¬
multáneamente, de um crédito
de 17 milhóes de dólares para
o Perú adquirir produtos bra¬
sileros — sao os dois princi¬
páis resultados concretos da
visita que o ehanceler brasiiei-
ro Azeredo da Silveira iniciou
ontem a este país. Mas a de-,
legajáo brasiieira prefere assi-
nalar que o mais importante
da visita está no seu caráter
político. Os acordos, por mais
ampios que sejam, poderiam
ter sido negociados e assina¬
dos pelas vias diplomáticas
normáis. Mas a presetiga de
Silveira no Perú tem um aito

significado: é a contrapartida
brasiieira á ofensiva de estrei-
tamento de reiagóes iniciada
pelo próprio governo peruano.

O
ehanceler Azeredo da Silveira,
na cerimónia de iastalagáo da
reuniáo, disse que o acerdo
consubstancia urna "fórmula
Inventiva" para a dinamizagáo
das reiagóes comerciáis entre
os dois países. "A fórmula —

assinalou — representada pelo
oíerecimento reciproco de ga¬
rantía' de mercado para' o su-

Corttrofós corn
BOLIVIA
LA PAZ — Búas empresas

brasileira5 assinaram em La
Paz contratos avahados em

mais de 16 milhóes de dolares
(142,4 milhóes de cruzeihos).
O primeiro contrato visa dotar
qualro importantes cidades bo¬
livianas de um sistema automá¬
tico de comunicagóes telefóni¬
cas. O segundo prevé a entre¬
ga de 480 vagóos ferroviarios.

GEI5ELoplQude
en» discurso
.^Finalmente, é mister mencio¬

nar algiimas das rcalizacóes da di¬
plomacia brasiieira em 1075. dentro
de política de pragmatismo respon-
sável que vem caracterizando *
acáo do Governo no setor.

O acordo para o desenvolvi¬
mento da energía nuclear, a <sina rio
rom a Alemanha. foi sem dúvida,
no ámbito internacional. o fato de
maior repercu.ssáo interna e exter¬
na. de nossa acáo diplomática. ."Mar¬
rón, para a economía brasilera, o
iimiar de unía nova era e, no ámbi¬
to mundial, mnslrnu a rictcrmina-
cáo e a ninturidade rom que o Bra¬
sil sabe conduzir-se. na defeca dos
intereses nacionais. imune a pres-
sóes descabidas.

A viagem presidencia! a Assun-
cáo foi ric grande «significado para
as nossas relavóos com a \alorosa
nagáo guarani. a que nos Iigam la¬
tos da mais sincera amizade. O tra¬
tado que assinamos raquela capi¬
tal marca nova etapa no relaciona-
mentó de nusso país com a Repú¬
blica do Paraguai — tal como os an¬
teriormente firmados em Cocha-
bamba com a Bolivía. em Rivera
com o l'ruguai. A amplitude desses
tratado*, representa aleo de inédi¬
to na política internacional do Bra¬
sil em relacáo a seus vizinhos do
hemisferio.

Mil novórenlas e setenta e cin¬
co foi tnmbem fecundo no estrei-
tamenfo dos Jacos de amizade
com as n.ixócs africanas. L\ito es¬

pecial deve ser creditado ¿ politica
de aprovimacáo com as novas na-
cües de iingua portuguesa, no con¬
texto da qwal. fiel aos principios
de náo intervenrño e de respeito á
autodeterminacáo dos povos. o Bra¬
sil fstabcJercn relacócs diplomáti¬
cas com iodos os Estados oriundos
das amigas colonias de Portugal.
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fconfiitos peta possc da farra
cb - n98 - conflitos pela posae da térra

enfreníamento
no

Maranháo £5*4/(1
r Cerca de 30 posseiros e mais
urna dezena de empregados de
fazendas localizadas no povoa-
do de Sabonete, no municipio
de Grajau', distante mais de
600 quilómetros de Sao Luís,
travaram cerrado tiroteio na'
noite de sábado, d. vido-a pro¬
blemas de térras » que provo-
cou a morte de um posseiro
cuja identidade ainda é deseo-
nhecída. As informagóes sobre
á autoría do crime, contudo,
ainda que imprecisas, revelan»
que a política de Grajau' esta á
procura do posseiro Francisco
Reboucas, um ex-sargento refor¬
mado da Policía Militar do Coa-
rá e líder dos posseiros na re-
jriáo. Também o paraense Julio
Davi, um dos fundadores de
jabonete, está foragido.
O povoado de Sabonete fica

entre os municipios de Barra
do Corda e Grajau, numa área
de intensa concentragáo de fa-
zendas. Os conflitos por pro¬
blemas de térras comegaram
há pouco tempo, com a chega-
da de um capataz, José Cirilo,
dizendo que tinha ordens para
demarcar, de qualquer maiiei-
ra, as térras da Fazenda Sao
Benedito, pertencente a dois
empresários de Imperatriz, co-
nliecidoa apenas por Diomar e
Milton. Os moradores, lidera-
dos por Rebougas e Julio Da¬
vi, reagiram dizendo que Sabo¬
nete ficava fora das térras da
fazenda e que, per isso, nao
sairiam. Esse foi o comeco de
urna serie de conflitos, que
chegaram a obrigar algumas
familias a abandonar o povoa-
do.
Já en 1953, Sabonete tinha

sido considerado como localiza¬
do em térras da Fazenda Sao
Benedito. Com a primeira de-
marcajáo dessas térras, o po¬
voado teve de mudar-se, indo
para a outra margem da estra¬
da Grajaú-Barra do Corda.
Agora,, os proprietários da fa¬
zenda quérero .também essas
térras.

O próprio juiz de Direito de
.Grajaú, Edgar Alves Carvalho,
disse publicamente que no po¬
voado nao havía ' seguran ca
nem para exercer meu traba-
lho". Por isso foi transferido.
Mas'também o prefeito Alfre¬
do Falcáo — acusado pelos
grandes proprietários de esti¬
mular as "invasóes" dos pos-
seiros — considera "quase im-
possivel evitar urna briga de
térras igual áquela do Paraná".
Os conflitos ' por problemas

de térras sáo cada vez maio-
res. Há alguna meses, Francis¬
co Reboucas e Julio Davi,
acompanhados de 300 bomens
armados de enxadas e foices,
tentaram emboscar José Cirilo,
que conseguiu escapar, desa-
parecendo da regiio. Mas a Fa¬
zenda Sáo Benedito contratou
Güiro capataz, conbecido por
Teodoro, e os problemas con-
tinuam. Hoje, a situacáo toma
are» de atoa guerra de fron-
MMiMt Tr.de-Ja-

Grajaú-Barra do Corda, onde
se localiza a Sáo Benedito, tra-
fegam apenas os empregados
da. fazenda e eventuais passa-
geiros dos ónibus que param
no povoado; do outro lado, ape-
nas os posseiros. '

expulsáo de
seringueirosesPiify

• A grande procura de se-
riugais do Estado do Acre
pur empresários do Sul do
Pais iuteressados ñas exten¬
sas áreas de térras férteis
para desenvolver projetos
agropecuários, onde sempre
se trabalhou na extraíalo de
borracha, está preocupando
seriamente o governo <io
Estado, o INCRA, o II1DF,
a Conl'e-derajáo Nacional
dos Trabalhadóres na Agri¬
cultura (Contag) e os ói¬
gaos de seguranza. Só no
municipio de Rio Branco o
numero de "invasores" se

eleva a dois mil.
Forjados a abandonar as

suas colocajoes (áreas de¬
terminadas para a explora,
jáo da borracha, com nume¬
ro definido de seringueiras)
para dar lugar a grandes
pastagens e á criagáo de ga¬
do, os seringueiros partem
com suas familias para ou-
tras áreas de seringais ain¬
da lisio vendidas onde o ex-
trativismo é conservado. A
grande nlaioria desses reti¬
rantes recusa-se a aceitar o

novo tipo de traballio ofe-
recido, como a derrubada
das malas.
Enqiiauto os proprietários

nao eonseguem provar sem
os títulos definitivos a pos-
se real das térras e o INCRA
encontra dificuldade em
considerá-las devolutas da
Uniáo, a noticia da ocupa-
Sáo indiscriminada atrai
aventureiros de outros Esta,
dos e moradores da própria
regiáo, que se aproveitam
da confusáo criada para tor-
nar-se proprietários de tér¬
ras alheias.

O govetnador Geraldo
Mesquita reconhece a gravi-
dade da situacáo e lembra
que veju tomando conheci-
mento de atividades llegáis
de ocupacáo de térras parti¬
culares, apesar da adverten¬
cia em sentido contrário.
Essas atividades, segundo
o governador, prejudicam
serianiente os planos de col-
lonizacáo ordenada em an¬
damento tendentes a "favo¬
recer milluu'es de agriculto-
les, realmente necessitados
de térras, para garantía de
sua sobrevivéncia". Mesqui-
ta adverte "as pessoas inge¬
nuamente atraídas a essa
aventura para que reconsi¬
deren! scus procedimentos .«
orienten» suas reinvlndica-
fcóes, encaminbando-aa atra-

dos érgáos competentes

tfo governo*.
Para o diretor de Segu-

ranja Publica do Estado.
Agamenón Alcántara More¬
no. tudo leva a crer que
exista um plano subversivo
por tras desse episódio o
que alguns elementos este-
jam insuflando peñes a inva¬
dir as térras para contra¬
riar as "leis do governo fe¬
deral. A Contag tem pro¬
curado reunir os trabalha.
«lores rurais em sindicatos
e Cazé-los entender a neces-
sidnde de enfrentar a si¬
tuarán por -úfelos legáis, in-
teiraiifio-se dos dircitos de¬
finidos Pelo Estatuto da
Torra e pela Iogislacáo tra-
ba'UUia rural. Há poneos
días, a confederadlo criou
o Sindicato dos Trabaliia-
dores Rurais de Sena Mu¬
da: -ira. que já cunta com
mais de non associados. «
está em estados a criagáo
dos Sindicatos de Xapuri,
BrasCia e Rio Branco.

No sindicato de Sena
Madurara, as primeiras au¬
diencias rovelararn unía re.
clamadlo co'muni: falta de
pagamento pelos servijos de
desm a ta 111 o uto e limpeza de
rocas prestados nos novos
donos das seringais, o que
parece constituir-se nuiii
nieio de forjar o seriligueiro
a abandonar as tenas e
deixar o seringa! livre de
posseiros.
Rio Branco, a Capital do

Estado, recebe diariamente
novas levas de habitantes
.dos seringais do Alto Purus
e dos ríos laco," Caetés e Ma¬
cuá, onde se concentra o
maior numero de seringais.

' Padre Paulino, da paróquia
de Sena Madureira, conhecé
todos os seringais e a maio-
ria de scus ocupantes. Per-
correndo a regiáo há mais de
20 anos, nao esconde sua re-
volta pelo que vem ocorren-
ta pelo que vem ocorrendo a
afirma que os paulistas
cstáo comprando tudo e for¬
jando a saída dos seringueiros.
Ele explica como se processa
cssa expulsáo:

— Os seringalistas adota-
vam o sistema de "aviar" os
seringueiros todos os meses
com géneros alimenticios. A
mercadoria era " transportada
em burros mata a dentro, atra-
vés dos varadouros que leva-
vani a todas as colocsgóes.
Os seringueiros pagavam es¬

sa mercadoria com borracha,
no final da safra. Mas os pe-
cuaristas cortaram esse fome-
cimento e os burros nao saem
mais da margem, onde se lo-
calizam as administragóes dos
seringais.
Outra forma de expulsar os

seringueiros c relatada pelo
advogado Pedro Marques da
Cunha Neto, assessor da Con¬
tag:

— Os pecuaristas contraían»
empreiteiros para a derrubada
da mata « estes, por sua vez,
empregam os seringueiros.
Apos quatro ou cinco meses
de ijervigo, em que o trabalha-
doK-Teqefw apenas a altmcnta-

jáo, o proprietário da térra
dá urna grande soma para
empreileirn ir embora, deixan-
do os trabalhadóres na máo.
Assim, o prtlirtolário conse-
gue formar sua pastagem com
pouco dinbeiro e isentar-se de
problemas trabalhistas cctn
máo-de-obra empregada. Mas
há um outro personagern que
atua na área, conbecido como

gato, que alicia os trabalhadó¬
res com a promessa de bons
salarios e térras.
Na cidade, todos comentara

o que vem ocorrendo no se¬
ringa! R.iozinbo, adquirido por
Benedito Tavares Douto. ¿se
empresario chegou a trans¬
portar, de Boeing, pedes de
Mato Grosso. Do aeroporto, os
trabalhadóres foram levados
de barco para o seringal. Ain¬
da em Mato Grosso, eles ha-
viam assinado um contrato de
trabalho com a empresa, mas
o documento lhes foi arranca¬
do da máo quando chegaram
ao aeroporto de Rio Branco.
Dcpois de ferem sido engaña¬
dos e sofrido maus tratos, os
bóiasfrias relataran» o ncorri-

Mi

posseiros
enfrentam
grileiros tstttfc

ais de 203. possafres
e aproximadamente '100
grileiros enfrentaram-se,
fertemente armados, na
tarde da ultima segun-

da-feira, ñas rúas desertas do
povoado de Sáo Pedro da
Agua Branca, em Imperatriz,
distante 600 quilómetros de Sáo
Luiz. Os grileiros pretendían»
anexar a área ocupada pelo po¬
voado, e onde moram 1.830 pes¬
soas, a urna propriedade, de
quatro mil hectaies pertencen¬
te aos fazendeiros Jackson Men-
donca e Gerson Castro Alves,
mas foram repelidos pelos ho-
mens de Sáo Pedro da Agua
Branca, que já os aguardavam
a entrada do povoado, depois
de um cerrado tiroteio que du-
rou 30 minutos.
Até agora continuam confu¬

sas e contraditórias as informa-
jóes das autoridades maranhen-
ses sobre o conflito entre gri¬
leiros e posseiros ocorrido no
iníc'o desta semana no munici¬
pio de Imperatriz, quando 100
homens Uderados pelos fazen¬
deiros Jackson Mendonja e
Gerson Castro Alves atacaram
o povoado de Sáo Pedro da Agua
Branca, na divisa com o Esta'
do do Pará.

As informagóes chegad-as de
Imperatriz dao a entender que
os posseiros ja aguardavam
ataque "dos grileiros (os quais
pretendiam anexar a área onde
se localiza o povoado a urna
fazenda próxima!, tanto que es-
tavam entrincheirados e arma
dos. N'áo se explicou, porém
quem avisou os posseiros so¬
bre o ataque, ou de que forma
eles tiveram conhecimento dis-
so. Também nao se sabe quera
os arraou. Quanto a este aspec¬
to, a única explicagáo lógica
encontrada é a de que resisti¬
rán» aos invasores com as ar¬
mas que usara normalmente pa¬
ra cagar — geralmente espin-'
gardas cartueheiras.
O» moradores tambera.J>are-
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eíam organizados e avisados
com. bastante antecedencia,
porque a investida dos grilci-
res ocorreu no inicio da tarde,
hora cm que os homens do po¬
voado deveriam estar cuidando
dos seus rosados, os quais íi-
cam distantes da vila. Otitro
aspecto que reforja essa hipó-
tese é que a reaior parte das
mulheres se refugiiu com os
filhos ñas matas ou trancou-se
em casa quase urna hora antes
do ataque.
Outro ponto contraditório ñas

inforniacdes do delegado regio¬
nal de Imperatriz, Joáo Severo,
se refere á prisáo dos soldados
paraenses da Delegacia de Mu¬
raba. Anteontem ele dizia que
apenas dois soldados foram
pturados pelos posseiros, fi-

cando presos durante o resto
da tarde de segunda-feira até a
sua ehegada, quando 09 liber-
tou. Ontem, entretanto, ele afir-
mou que eram seis policiais, en¬
tre eles um sargento e um ca¬
bo da Policía Miiltar do Para,
que ficaram aprisionados lima
semana e nao apenas unía tar¬
de.

Se a ultima versáo for ver-
dadeira, entáo o conflito teria
ocorrido na segunda-feira da
semana passada, e nao no ini¬
cio desta, quando a inforniacáo
foi liberada. Por outro lado,
comentou-se ontem. em Sao
Luís, que um dos PMs morreu
durante o tiroteio. Aliás, a inc-
xisténcia de vítimas é urna in-
formajáo que tem sido recebi-
da com estranheza, mesmo por¬
que os grileiros teriam sido
surpreendidos a descoberto
quando houve a reajáo dos
moradores.
Também nao se informou se

foi feita aiguma prisáo entre
os posseiros, apesar de o dele¬
gado e o comandante do 3.o
Bataliiáo da Policía Militar
(com sede em Imperatriz), te-
rem atravessado as barreiras
colocadas pelos moradores 11a
estrada de acesso ao povoado
e libertado os policiais que se
achavam prisioneiros. Da mes-
ma forma, nao se explicou por¬
que apenas os fazendeiros Jack-
son Mendonja e Gerson Castro
Alves estariam sendo procura¬
dos pelas autoridades.
Comenta-se que eles teriam.

por meio de um ardil, conse¬
guido convencer a Delegacia
Regional de Policía de Marabá,
no Pará, de que havia urna bre¬
ga no pbvoado e, essim, oblido
o auxilio dos seis PMs. Com
urna ordem falsificada do dele¬
gado de Imperatriz, chegaram
á entrada do povoado e man-
tiveram contatos com os pos¬
seiros Francisco Teresa e José
Mauricio, que os advertiram de
que, "se entrassem no povoa¬
do nao poderiam sair novamen-
te".

Até bem pouco tempo o Exer-
cito realizou, com éxito, opera-
jáo antiguerrilheira na regiáo
de Xamhioá, divisa do Parí
com Goiás. sendo essa, talvez,

razáo da preocupajáo das
autoridades com o.assunto.

O secretario da Segurang*
Publica do Pará, coronel Dir-
ceu Bittencourt de Sá, desmen-
Üu ontem, em Belém, que sol-

tíaclcs da Polieia Militar do Es
tado tenham participado tío
conflito entre fazendeiros a
posseiros na localidade de
Areia Branca, no municipio ma-
ranhense de Imperatriz. Até
ontem cedo, o governo paraen-
se nao tinha tomado nenhuma
posigáo oficial na questáo.
Na lerga-feira, assim que to-

mou conhecimenLo do conflito,
pelos jomáis, o governador
Aloysio Chaves convocou seu se-
cretário de Seguranca. Tenia-
rara urna comunicagáo telefó¬
nica com Imperatriz mas náo
conseguirán!. Foi enviado um
oficial ao local e, oníem, no fi¬
nal da tarde, Dirceu de Sá con¬
vocou a imprensa e disse que o
govemo do Pará desconhece
quaíquer conflito entre possei¬
ros e fazendeiros envolvendo
soldados da PM do Estado.

violencia
latí fundía'ria^^

Mais de mil posseiros da lo¬
calidade de Cascalheiras, muni¬
cipio de Barra dos Gargas, es-
táo sendo amentadas por ja-
gungos a mando de grandes fa¬
zendeiros, que já queimaram ca¬
sas, destruiram plantagóes e
cercas e, há dias, sequestraram
urna menor para obligar sua
familia a deixar as térras que
ocupavam há dez anos.
'O caso acaba de ser denun¬

ciado na Assembléia Legislati¬
va de Mato Grosso pelo depu-
tado Gomes Bezerra, do MDB,
que leu da tribuna copias dos
documentos enviados pelos pos¬
seiros ás autoridades, inclusive
duas cartas enviadas ao presi¬
dente Geisel, pedindo providen¬
cias.

posseiros-espan
camento e prisSo

cóPAV//
O Sindicato dos Trabajado¬

res Rurais de Santo Maria da
Vitoria e Coribe, municipios si¬
tuados a cerca de mil quilóme¬
tros de Salvador, denunciou por
oficio á Federagáo dos Traba¬
jadores na Agricultura 110 Es¬
tado da Bahia o espancsmenlo
e prisáo, no ultimo dia 17, de
sete posseiros que trabalhavam
no cultivo de arroz, na Fazen-
da Matinha, municipio de Co¬
ribe. Os agressores, segundo o
oficio enviado á Federagáo, fo-
ram 18 ajudantes do fazendei-
ro Luiz Américo Lisboa, que
quer á forja incorporar ás suas
térras os sitios ocupados pelos
posseiros. Segundo o Sindicato,
os ajudantes do fazendeiro fo¬
ram auxiliados por quatro sol¬
dados de Policía, chegadcs de
Botn Jesús da Lape.
De acordo com a comunica¬

gáo do Sindicato, utn grupo de
19 posseiros da Fazenda Mati¬
nha foi chamado, no jicio do
més, pelo juiz Anisio Borges Do-
mingues e pelo fazendeiro Luiz
Américo Lisboa, que Ihes fez
propostas para comprar es tér¬
ras por eles ocupadas. Os pos¬
seiros teriam respondido que só
sairiam ou venderiam as tér¬
ras se a leí os obrigasse, ex¬
plicando que há mais de 15
anos culUvam aquejas térras.
De* días depois desse encon¬
tró ppcrreu a prisáo dos pos¬

seiros. '" •

Dando conta de que o clima
na regiáo é de teiuáo e que "o
taso está bastante serio", os
trabalhodores solicitam aínda
"providencias enérgicas e ur¬
gentes", pois o fazendeiro "Luiz
Américo tcm cinco advogados
empenhados em expulsar os
posseiros".

fazendeiros ex¬

pulsan 560 familias
A Federagáo dos Trabaja¬

dores na Agricultura do Estado
da Bahia recebeu ontem um

relatório da sua Assessoria
Jurídica denunciando que 560
familias já forarn expulsas de
suas térras nos últimos cinco
anes. no municipio de Andarai,
a 414 km de Salvador, por la-
tifiindiários que chegaram á
regían atraídos pela consirucáo
e pavimentado da rodovia Sal¬
vador-Brasilia. BR-242.

Segundo o documento — que
a direcáo da ontidade está es-
tudando e deverá encaminhar
ás autoridades do setor em ní-
veis estadua] o federal —, 125
familias csíáo sofrendo atual-
mente pressócs, tais como quei-
ma de rocas e destruigáo de
cercas e casas, expediente lar¬
gamente utilizado pelos grilei¬
ros para expulsar os posseiros.
Dctalhando todo o quadro

constatado pelos advogados da
Federacáo no local, o relato-
rio informa que a expulsáo gra-
dativa dos trabajadores rurais
de Andarai, que constituem 90
por cento da populacáo do mu¬
nicipio, e a destruigáo de suas
lavouras provocaram grande
decréscimo na arrecadagáo mu¬
nicipal. Em consequencia, o
comercio entrou em crise e
subiram os pregos dos géneros
de primeira neccssidade, "o
que está levando o municipio á
falencia".

O relatório informa que a
pecuaria extensiva tem gerado
problemas sociais e económi¬
cos, porque explora inadequa-
damente a térra, substltuindo
indiscriminadamente pelo ea-
pim as culturas necessárias á
manutengáo da populagáo, o
que acarretou o aumento do
custo de vida. Por outro lado,
a expulsáo dos colonos de suas
térras vem contribuindo para
o éxodo rural, na medida em
que a nova atividade absorve
pouquíssima máo-de-obra e blo-
queia o desenvolvimento de
um mercado interno de produ-
gáo c consumo: "E' inaceitável
que a propriedade ultra-exten-
slva, predatória, desumana e
desprovlda de urna verdadeira
racionalidadc económica —

diz um trecho do documento —

provoque urna inversáo de va¬
lores. substituindo o homem
pelo boi e o feijáo pelo ca¬
pón".

O relatório concluí dizendo
que, se medidas urgentes náo
forero tomadas, o municipio
será transformado em um ¡men¬
so pasto e "os trabajadores
rurais seráo marginalizados
ñas cidades vlzinhas ou semi-
escravizados no campo como
boias frias".

MISERIA £
MALARIA dei J5

tnalaria já matou. mais d«
tres mil pesseas, nos , últimos
tres anos, na regiáo de Ponte»
• Lacerda e Vila Bela, no Vele
do Guaporé, a aproximadamen¬
te dtiO quilómetros de Cuiabá.
No Espirito Santo, a Superin¬
tendencia de Campanhss no
Combate ás Endemias — Sucam
— confirmou a existencia de
342 casos de malaria, até o fi¬
nal de cuiubro.
Ñas varias fazendas abortas

pelos grandes posseiros do Vale
do Guaporé, um trabajador a>
nha entre 20 e 30 cruzeiros por
dia, ¡ncluindo a alimeníagáo. Es-
se salario seria razolvel, . náo
fosse a exploradlo pelos pró-
prios fazendeiros oue vendem
artigos por até 300 por canto
«cima do real.

Quando um trabajador é
acometido da malaria, paga até
200 cruzeiros por um "coque-
tel" — 500 gramas de soro gll-
cosado, aralém, novalgina e fru-
toplex —, que custa apenas ~lt
cruzeiros em qualquer farma¬
cia de Culbá ou Cáceres. "E, se
o peáo toma mais de dois co¬
queteé e náo sara, é manda¬
do embora, mesmo doente, pa¬
ra náo aumentar sua divida",
afirmou Inimar Santos, 53 anos,

posseiro de urna área de 10 mil
hectares ñas margens do rio
Verde, afluente do Guaporé.
A fazenda Agropecuaria Cer¬

ro Azul tem atualmente 300 tra¬
bajadores, mas, há qulnze
¡días, cerca de 60 estavam com
malaria. No entanto, a Agro¬
pecuaria Cerro Azul é urna das

GUARDAS 0

AMEAÍ^AM PECES
esrzÜH

Os oficiáis designados pelo
comando da Companhia de Po-
liciamento do Interior, da
Guarda Territorial do Amapá,
¡niciaram, ontem, no quartel
"Placido de Castro", a tomada
de depoimentos no inquerito
aberto para esclarecer a morte
de dois "peóes" durante um
conflito com guardas da corpo-
ragáo, no vilarejo de Pcdra
Branca, ás margens da rodovia
Perimetral-Norte. As declara-
góes tomadas ontem náo foram
reveladas. Foram ouvidas ape¬
nas lestemunhas, mas hoje de-
veráo ser interrogados os
guardas envolvidos no inciden¬
te, c que já se encontram em
Macapá. L

Os morios faziam parte de
um grupo de aproximadamen¬
te 15 ''peóes" que trabalhavam
na abertura da Perimetral-
Norte, os quais teriam entrado
em lula corporal com os guar¬
das quando estes, a pedido dos
comerciantes de Pedra Branca
quiseram impor ordem na vila,
geraimente cheia de trabaja'
dores. Espera-se um agrava-
mentó da situagáo e mais pro¬
blemas, porque a Construtora
Mendes Júnior comegou. a dis
pensar seus empregados ontem,
em face da paralisagáo das
obras da Perimetral-Norte. Por
¡sso, o comando da Copipanhia
de Policiamento do Interior es-
tuda o deslocamento de rtsfor-
jos policiais das cidades de
Porto Grande, Férerira Ggmes
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fe Serra do Navio para"Pedro
Branca, costa medida TBrpra-
eaugao. V
O governo do Amapá r.áa

tem planos, até agora, para en¬
frentar a slíuaqáo criada pela
dispensa de trabalhadores, em¬
bora tenha rcsponsabflidade na
abertura de estradas no Terri¬
torio. O governador desconhe-
cia o problema, pelo menos até
ontem, segundo iníormagoes de
sua assessoria de Relances Pu¬
blicas. A dispensa é motivada
pela temporada de chuvas, que
se inicia em dezembro. Atingi¬
rá a totalidade do ■ essoal des
acampamentos de construgáo e
55^ des que trab: /tam na con-
servaqáo das rodovias Macapá-
Oiapoque e Macapá-Mazagá.0.
As duas rodovias sao cons¬

truidas sob regime de admir.is-
t-aqáo direta, com recursos do
DNER, do Polamazonia e do
proorio governo do Territorio.
A BR-156, que liga Macapá á
cidade de Oiapoque, na frontei-
ra com a Guiana Francesa, tem
682 quilómetros de extensáo. A
Macapá-Mazagáo, ligando a ca¬
pital do Territorio á cidade de
Mazagáo Novo, tem mais de 100
quilómetros. Em ambas, estáo
concluidos 50T, das obras.

O engenheiro Manoel Días,'
secretario de Obras do Terri¬
torio, declarou que pretende
reduzir ao mínimo a dispensa
de trabalhadores nesta época
do ano, por causa das chuvas,
mas foi ele mesmo quem deci-
diu demitir o pessoal. O con¬
tingente de desempregados au¬
mentará bastante no. Amapá,
nesle final de ano, com o en-
cerramento da hidreletrica do
Paredáo. Trabalhavnm na im-
piantagáo dessa usina — que
será inaugurada em dezembro
e produzrrá inicialmente 40 mil
quilowatts — dois mil opera¬
rios. De julho para cá, fbram
reduzidos a menes da me-tade,
e os que restain scráo agora
dispensados.

SANBRA:
30 mil -Jbrrunios

£SP13/(2
Cerca de 30 mil trabalhado¬

res rurais estáo desempregados
e famintos, na reglio de |rer
cá, a 473 quilómetros de Salva¬
dor, em consequencia da estla-
gem de SI dias, que provocou
a perda total 'da safra de ce¬
rcáis, e ameagam, armados de
pás, picoretas e enxadas, sa¬
quear os centros urbanos da
reglio, em busca da alimentos
e remédlos. No Inicio da sema¬
na ¡i houvt urna tentativa ;ds
saque, no distrito-de Céntral,
a 60 quilómetros de Irecé,
que fol controladq pela poli¬
cía.
O governo do Estado da

Bahía anunclou ontem medi¬
das urgentes pera controlar a
sltusgio o todas as Secretarias
cstaduais foram convocadas pa¬
ra urna agio conjunta., Essas
medidas vio do envió de ali¬
mentos para a reglio i atuagio
da contingentes da Secretarla
So Saude, que aplicará vacinas
contra a monlnglte, varióla o-
sstiomlelita na populagio. A
letrerana do Trabalho o Bem-
éstor Soelat fnlet*-*

cb -
mente um levantamento da
oferta e demanda da máo-de-
obra na regiáo, enquanio se¬
rio criadas diversas frentes de
trabalho — especialmente em
rodovias — para ocupar a mio-
de-obra disponível.
A Secretoria da Agricultura

cabera a tarefa de promover e
estimular a diversiflcagio da
lavoura e manter contatos com
as entidades bancárias para
que estas concorden» em forne-
cer aos agricultores novos fl-
nanciamentos para a aqulslgio
de sementes. O governo baiano
acredita que o replantlo em
massa, aprove¡tando-se os me¬
ses de dezembro, janeiro e fe-
vereiro, poderá salvar parte da
safra e minorar os problemas
soclais que so avolumom nos
municipios do sertio.
Para o presidente do diretó-

rio municipal do MDB em Ire¬
cé, o pastor protestante Celso
Loula Dourado, contudo, es-
sa diversificagáo e outras me¬
didas, que "vieram de tora, de
Salvador e de Brasilia", sao as
principáis responsáveis pela
atual situagio de calamidade,
"muito mais do que as condi-
góes climáticas".
Ele considera que a crise

que explodlu agora comegou a.
ser "fomentada" ha tres anos,
quando se inicioü, em todo o
Nordeste, a campanha da plan¬
tario da mamona. "Nessa épo¬
ca eram dispensadas todas as
facilidades aos agricultores que
qulsessem abandonar o plantío
do feijao — do qual a regiáo
era um dos principáis produ-
tores — e plantar mamona.
Nosso sertanejo abandonou o
plantio secular do faijáo « do
milho e plantou mamona. No
Inicio, os pregos chegaram a
atingir 180 cruzeiros por saco
e a euforia se ¡nstalou na re-

giio. O sertanejo passou -a cha¬
mar a mamona de "cacau ser¬

tanejo". Até que velo a super-
produgao e os pregos cairam
para 30 cruzeiros, embora o
prego mínimo do produto tos¬
té de 54 cruzeiros".
Loula Dourado afirma que

urna empresa multinacional —
a Sanbra — na época erlou um
mecanismo para pagar tómen¬
te 50 por cento do prego míni¬
mo. Piste 'que a Industria ale-
gava nao ter necessldade de
comprar a mamona o forgava
o agricultor a vendar o produ¬
to a terceiros, qua, desobriga-
dos do prego mínimo, pagavam
tómente 35 cruzeiros polo 'ta¬
co t depois transferían» 'a ma¬
mona para a Sanbra.
"Fol assim — continuou —•

que comegou a cris* que ago¬
ra explode, porque ji para a
safra do ano passado as térras
estavam ocupadas com a ma¬
mona, cultura que dura so-
mente tres anos, os agriculto¬
res endividados e a produgio
de feijao reduzlds". Entende o
presidente do dlretório munici¬
pal do MDB que o problema de
Irecé é o mesmo do todo o
Nordeste brasilelro e que, por
tsso, a política emergenclallsta
"nao va?.levar a nada". A.úni¬
ca solugüo cabivel seria o es-
tabelecimento de urna política
global, que atendí a todos os
municipios atingidos: tbiratá.
Jugara, Presidente Dutra, Bar-

n°8 _ conflitos p«
frecé.. cuja produgio de ce-

reais abastece todo o Nordes¬
te, tem urna vida económica
que gira exclusivamente em
torno da agricultura. O comer¬
cio mais importante, represen¬
tado pela feira semanal, é felto
pelos próprios agricultores,
que levam seus produtos para
vender ne sede do municipio.
Em consequencia da seca, o
comercio da regiáo está com¬
pletamente estagnado e, segun¬
do Informagóes de Loula Dou¬
rado, é assustador o numero
de títulos protestados nos Car-
torios.

Ontem, o prefeito de Irecé,
Ineny Dourado, esteve duran¬
te todo o día em Salvador,
tentando apressar as providen¬
cias oficiáis para a crise. Mas,
para Loula Dourado, as me¬
didas tém de ser mais ampias.
A curto prazo, segundo ele,

o governo deve ¡ntervir ¡unto
aos bancos para que fornegam
financiementcs, mesmo aos irt-
dlvidados, que segundo ele re¬
presentan» 90 por cento dos
atingidos. Aíém disso deve ser
criada urna política para corre¬
gió do comércio dos produtos
agrícolas no sertio baiano, dis¬
ciplinando e eliminando a atua-
gio dos Intermediarlos, que es¬
táo se aproveitando da situa¬
gio para comprar térras, ¡m-
por pregos e explorar os tra-
Ihadores rurais.
Já a longo prazo, o presi¬

dente do Dlretório Municipal do
MDB é de oplnlio que o go¬
verno deve promover o forta-
lecimento da média e pequeña
propriedades, pois, segundo
ele, "existe urna tendencia pa¬
ra os grandes latifundios e es-
tifundios e esta é a malor cau¬
sa do desemprego em massa
que se verifica agora na re.
»i5°" ^ —

PEOES DA
MENDES JR.

PA5SAM P OH E
Dezessete pedes da frente de

desmatamento da Perimctrol
Norte, sem comer há oito dias,
dirlgiram-se anteontem k Junta
de Conciliagio e Julgamento de
Macapá, reclamando direitos tra-
balhfctas e salários nao pagos
pela Mendes Júnior, que cons¬
truí a estrada. Eles fazetn par¬
te de um grupo de 64 homens
trazidos do Maranháo, sem do¬
cumentos, apenas com a pro-
messa verbal de receberem 4
mil cruzeiros por quilómetro de
mata derrabado.

A jutza Iracilda Camara Cór¬
rela mandou citar ontem mes¬

mo a construtora — contra a

qual foram feltas 26 reclama-
góes trabalhistas nos últimos 15
dias — mas a primeira audien¬
cia fol mercada para 12 de ja¬
neiro. Os operários alegan»
que nSo podem esperar até es¬
es data, pois já venderán até
as ferramestas para comprar
comida e año tém onde morar.
Desde que chegaram, os pedes
ee abrigaran numa barraca de
paiha abandonada na praga da
matriz após as festas de Sao Jo¬
sé e armaran» suas redes ñas
érvores em volta.

O aeeretirio if« fimt.» Ktson

La posse da térra
Ramos, informou que a Jus-
tiga do Trabalho entra em re-
cesso hoje, voltando a funció-
nar día 7. Mas até o día 11 -to¬
das as datas estáo tomadas.'
Nas cidedes maranhenses on¬

de arregimentou o pessoal, o
empreiteiro conhecido como
Raimundo Polícia, que presta
servigos á Mendes Júnior, pro-
meteu tirar documentos para to
dos os pedes quando chegaesem
a Belém, pagar o transporte até
a frente de trabalho, assim co¬
mo as refeigóes, além de 4 mil
cruzeiros por quilómetro de ár-
vores pequeñas derrabado, que
para as grandes seriam usadas
moto-serras.
Nenhuma das promessas foi

camprida, alegan» os trabalha¬
dores. Até agora, eles conti-
nuam sem documento — há até
menores no grupo — e o trans¬
porte do Maranháo até a Fe-
rimetral custou a cada um 150
cruzeiros. Os géneros alimenti¬
cios »»a frente de trabalho eram

cobrados pregos elevados e
no semana passada, quando se
dirigiram ao capataz para rece-
ber o salário do primeiro més,
foram ameagados com revólve¬
res. Os trabalhadores foram
para Agua Fría, onde fioa o
acampamento da Mendes Jú¬
nior, mas também nao conse-

guiram receber. Resolveram
entáo ir para Macapá, vendendo
as ferramentas para conseguir
comida. O governo do Ajnapá
nao tomou eonhecimento do
problema, embora as redes dos
trabalhadores estejam armadas
numa das principáis pragos da
capital.

TilJAJAJARAS
INCENDEIAM

POVOADO ttp2!j/i
Foi assim — acuados pelo

avango das grandes empresas
agropecuárias — que, no ini¬
cio desta década, cerca de urna
dezena de migrantes da loca-
lidade de lago do Coco, na
Amazonia maranhense, che-
gou ás margens do rio Zutiua,
acompanbando a obertura da
rodovia MA-1, construida para
dar acesso a urna área de 1,7
milháo de heclares que o go¬
verno maranhense, ilegalmen-
te, já que nao discriminou ju¬
dicialmente essas térras, re-
servou para a instalagáo de
propriedades de 25 mil hecta-
res. Com o tempo, os possei-
ros instalados nessa área fo¬
ram cxpulsos pelos novos do-
nos da térra. E nao tiveram
outra opgáo a nao ser invadir
as térras da reserva dos gua-
jajares, que eles considera-
vam mais fráeos.

Os guajajaras talvez consti-
tuam grupo tribal que mais
sofreu no Norte do país, com
o avango das frentes pioneiras.
Contraindo doengas desconhe-
cidos, como a gripe e o saram-
po, que dizimaram grande par¬
te da populagio, vendo suas
mulheres prostituidas pelos
broncos e sua cultura — outro-
ra fecunda — esfacelada, os
guajajaras decidirán», a partir
de julho deste ano, nao tolerar
mais c presenga dos broncos

«tíjOB ffSTrr:c "35'
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Na época, fot determinado o

prazo de 31 de julho para que
todos os invasores se retiras-
sem da reserva, prazo que ex-
pirou sem ser cumprido. Ou-
tro prazo foi concedido — íim
de setembro —, ao mesroo tem-
po em que os guajajaras expul-
savam os pcsseiros que habita-
vam isoladamente áreas dentro
da reserva, queimando suas
casas. Mois de 100 casas íoram
queimadas nesse período. Foi
aínda em setembro que 11 ca¬
ciques guajajaras prometeram
que, se até novembro os bran-
cos nao üvassem saido, as con-
sequénciaj seriam aínda me:s
sérias.
Ao meio-dia de segunda-fei- .

ra os guajajaras resolveram co¬
locar em prálica suas repeti¬
das ameacas. Cerca de 200 in¬
dios, acompanhados do chefe
do posto de Angico Tcrto, Ma¬
rio Murici, desceram a estra¬
da na diregáo do povoado de
Marajá, armados de arcos, fle¬
chas. bordunas e espingardas,
que haviam tomado dos inva¬
sores durante escaramuzas an¬
teriores. Urna hora e meia
mais tarde, pararam no acam¬
pamento da construlora E1T,
onde Mário Murici conseguiu
urna cazamba emprestada para
transportar os indios até o po¬
voado. Mário ia na frente, num
jipe da Funai.
Só havia quase muiheres no

povoado, porque os homens es-
tavam ñas rozas haquela hora.
Tirando os moradores de suas

casas, ameazando-os com as ar¬

mas, saqueando o que podia
ser levado, os indios ateavam
foso ás casas de pau-a-pique,
cumprindo um velho hábito do
grupo: para os guajajaras es-
sa é a garantía de que os bran-

SNDIOS
DENUNCIAN

ESPOLIABAO
Dez indios xakleng, kalgang,.guaraní e terena, que se

encontram etn Brasilia,
entregaram ontem ao

presidente da Funai, general Is¬
marth de Araujo Oliveira, va¬
rios documentos contendo
graves denuncias sobre a es-
poilagáo das areas indígenas
do Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul. O general
recebeu também dos indios um
documento assinado por bispos
e misionarios dos trés Estados
pedindo, entre outras coisas, a"
recuperagáo progresslva de tu
das as térras dos indios ocupa¬
das pelos invasores e urna so-
lufáo para a situacáo dos agri¬
cultores e intrusos que sáo po¬
bres, "mediante projeto ampio
e global de reforma agraria
que lhes garanta térras em ou-
tro lugar, no Sul".
"Nós, em nome dos 6 mil In¬

dios da nagáo kaigang, dos 700
xakleng e dos 1.500 Indios da
nagáo guaran!, lembrando a lu¬
la e o sofrimento' dos nossos
antepassados que morreram. e
derrámaram seu sangpe para
que o nosso povo tobrevivesse,
olemos aquí fazer um apelo
porque a nossa aituag&o é mul-
t<f difidJ, estamos vivendo n*

Clltos pela posse
eos nao voítaráo.

Depois de saquear e incen¬
diar o povoado, os indios vol-
tavam para o posto de Angico
Torto, quando resolveram pa¬
rar na casa de Joáo Antonio
dos Santos. O que ocorreu ali
ainda está por ser apurado no
inquérito instaurado peia sub¬
delegaría de Arame, localida-
de situada a 12 quilómetros de
Marajá, também em área indí¬
gena. De qualquer forma, a
versáo do ataque difere daque-
la apresentada pela nota oficial
da Funai. Sabe-se que houve
luta e que Mário Murici saiu
levemente ferido. O posseiro
Joáo Antonio dos Santos e seu

fiiho morreram em consequén-
cia de golpes de bordona, tiros
de espingarda, e revólver c fe-
cadas.

Apesar da violencia — ou tai-
vez por causa deia — a popu¬
lado expulsa de Marajá nao se
mcstra "com raiva des indios",
mas apenas desolada. Muilos
lembram que o govemador Nu-
nes Freire, há um mes, duran¬
te a visita do general Ismarth
de Araujo Oliveira a Sáo Luís,
"prometeu arranjar um peda¬
zo de térra para a geníc ter
onde ir quando saisse daqui".
Segundo essa gente, acosluma-
da a ser expulsa das térras, des¬
de o Nordeste, origcm comum
da mpioria deles, "se dissesse
que era para sair logo o povo
saia. Mas ele disse que ia en¬
contrar urna soluzáo, que man-
dava avisar á gente que nao
era para derrabar as casas. O
povo confiou no governador e
veja a desolagáo".
De fato, o governo mara-

nhense e a presidencia da Fu¬
nai concordaram em procurar

roaior aflijáo, pois. estamos
ameacados com a invasáo de
nossas térras".
Esta afirraagáo fot feita pe¬

los indios que pediram ao pre¬
sidente da Funai maior apoio
aos chefes de postos, a devolu-
fáo das térras indígenas, espe¬
cialmente a reserva florestal
de Nonoai, tirada dos indios pe¬
lo governo do Estado e da area
de Mangueirinha, no Paraná,
vendida ¡legalmente pelo ex-
govebnador Moisés Lupion. Os
inditís pediram ainda á Funai
ajuda para que eies desenvol-
vam' rojas comunitarias e Dar-
ticulares, além da formacáo de
urna cooperativa. . . -r

' '' <7^ •

Queixas e denuncias
Os indios kalngang e guara¬

ní, de Santa Catarina, Gilson
Sobrinho, Vicente Feraandes e
Aulino Alipio, apresentaram
básicamente as seguintes rei-
vindicacóes: a retirada dos in¬
trusos da área Indígena; ajuda
em dinheiro. para a coopera¬
tiva e sementes para planta-
rem; a devolucáo das térras
do Toldo Doirani, tomada dos
indios e as de Toldo de Um-
bu. "Queremos também que se-
janr encaminhados os nossos
documentos — dlsseram os sil¬
vícolas —, pois nao somos mais
crianzas par» sermos conside¬
rados menores de ídade. a his-
tória ' do sofrtmeqtp do nosso

da térra
urna área para alojar os pos-
seiros que se encontravam na
área indígena. _ No ent3nto,
pouco foi feito. Talvez porque
as autoridades nao tenham
achado o problema "táo gra¬
ve quanto a imprensa noti-
ciou", como disse o presiden¬
te da Funai, dois días depois
de visitar Marajá. Ou talvez
porque a regiáo reclamada pe¬
los guajajaras envolva Ínteres-
ses poderosos, pois algumas
grandes propriedades fnram
acusadas de invadir a área in¬
dígena.
O próprio governo maranhen-

se confribuiu para conturbar
ainda mais a situacáo, venden-
do e doando térras dentro cía
reserva indígena. Depois de re¬
servas 300 mil hectares para
os guajajaras, doou urna vasta
área aos padres cápuchinhos,
próxima ao posto indígena de
Canabrava, onde existem. mais
cíe 10 mil invasores reunidos
em trés povoados: Alto Alegre,
Sáo Pedro e Centro Veího.
Mais tarde, a Companhia Ma-
ranhense de Colonizagáo lotcoii
urna área dentro da reserva pa¬
ra negociar com grandes em¬
presas. E mesmo depois de ter
tentado corrigir o erro, per-
mitin que a Agropecuaria Ca-
poema petmnnecesse dentro da
área dos indios.

O Departamento de Descnvoi-
cimento Agrario da Secretaria
de Agricultura do Estado tam¬
bém vendeu térras pertencen-
tes aos guajajaras, cujos títu¬
los estáo sendo contestados pe¬
la Funai na Jusliza Federal no
Maranháo. Por fim, as distor-
zoes fundiárias existentes no
Maranháo provoearam o apa-
recimento da grllagem, que nao
dispensou a reserva dos gua¬
jajaras. Tanto que o INCR-A

povo é muito grande e come-
pou há muito tempo. Por isso,
precisamos resolver alguns pro¬
blemas, principalmente o da
nossa térra que está invadida,
chcia do intrusos, para sermos
respeitados em nossa vida, cul¬
tura e tradicáo".
Os indios kalngang e guara¬

ní, do Paraná, fizeram urna gra¬
ve denuncia: suas térras fo-
ram vendidas pelo ex-governa-
dor Moisés Lupion para o gru¬
po Slavieiro. A área está em
litigio e os silvícolas aguardam,
com impaciéncia, urna soluzáo
para o problema, pois o grupo
beneficiado ocupou a melhor
parle da área indígena, onde
há madeiras como o pinho e
embuia.

O mesmo problema de térras
foi apresentado pelos kaingang
c terena, do Pao Grande do
Sul: "Em N'onoai — afimiaram
—, os invasores nao estáo
mais respeitando o que é
nosso. A área que foi dada aos
indios foi transformada em la-
vouras pelos colonos. Os intru¬
sos, agora, alem de inva-
c'irem nossa térra, nao res-
pelt-im as atuoridades indí¬
genas. No Mato do Lageado
Grande existem mais de 100
familias de intrusos, acampa¬
das, a íim de desmatarem lu¬
do"..

também está questionando tí¬
tulos da fazenda Fortaleza do
Baluarte, localizada próximo ao
posto de Angico Torto. Como
se nao bastassem todas essas

irregularidades, o governador
maranhense, Nunes Freire,
também aelmitiu, durante a vi¬
sita do general Ismarth a Sáo
Luís, que possui urna área
naquela regiáo.

Por tudo isso, a posigáo da
Funai tornou-se bastante de¬
licada junto aos indios. Nao
sabia explicar a causa dos ma¬

logros succssivos na retirada
dos brancos invasores. E nao
conseguía encontrar urna solu-
Cáo para eles. A verdade é
que a política de resolver as
coisas com "parcimonia" de¬
fendida peia Funai, obteve por
algum tempo a compreensáo e
a paciencia dos guajajaras, em¬
boca techa fracassado junto aos
civilizados: os posseiros, cansa¬
dos de migrar de regiáo para
regiáo. e, mais que estes, os
grandes proprietários, natu¬
ralmente defendendo seus inte-
resses. Agora, ncm os indios
aceitam a situagáo.

Docntes — muitos deles es¬
táo tuberculosos — vendo a

caca e os peixes de seus ríos
desapareccrcm, suas nuilhcres
sendo aviltadas pelos brancos,
dependendo cada vez mais da
socicdade civilizada, aos gua¬
jajaras nao restou outra op-
Záo. Sua tragédia é urna ad¬
vertencia do que poderá acon¬
tecer quando as ultimas popu¬
lachos indígenas do país prin-
ciDalncnte aquelas localizadas
na Amazonia, forcm alcanza¬
das pelas frentes pioneiras, es¬
timuladas pelo governo em
sua política de ocupasáo.

Em documento que elabora-
ram com o objetivo de defen¬
der os indios que vivem no Sul
do País, os bispos de Chapecó,
Palmas e Frederico Westphalen
pedem a "recuperagáo progres-
«iva" de todas as térras per-
tencentes aos silvícolas e a re-

incorporajáo das areas desti¬
nadas ás reservas florestais e

estagóes experimentáis, além
do empenho efetivo "na {media¬
ta retirada dos latifundiarios e
arrendatarios que se enrique-
cem ñas teraas indígenas".

Os bispos, respectivamente
d. José Gomes, d. Agostinho
José Sartori e d. Bruno Malda-
ner, afirmam que "a causa
fundamental da situacáo difí¬
cil em que os diferentes gru¬
pos se encontram está na tér¬
ra, porque sem esta nenhum
desses povos indígenas poderá
sobreviver, física e cultural-
mente". Eles também pedem
que so resolva o que chasnam
de "situacáo angustiante dos
agricultores intrusos" (os quais
djípóem de poucos recursos),
mediante a elaboracáo de pro¬
jetos ampios e globais de re¬
forma agraria.

ta.
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metalúrgicos ~1Q¿
só conseguem
s, correspondente á f* O tribun;

£SP-12-11*75
Por maioria de votos, o Tri¬

bunal Regional do Trabalh»
rejeitou urna serie de reivia-
dicagóes novas dos aproxima¬
damente 230 mil trabajadores
metalúrgicos das cidades de
Sao Paulo, Osasco e Guarulhos;
julgando ontem o dissidio co-
letivo daqueles trés sindicatos
• dos 23 sindicatos patronais
do setor, o TRT concedeu 37
por cento de r-ajuste salarial,
de acórdo com decreto da Pre¬
sidencia da República, e mante-
ve algumas clausulas de anti-
gos dissidics da categoría pro-
fissional.

Os metalúrgicos pleiteavam
50 por cento de aumento, com
reposigáo salarial dentro de

seis meses,
alta do custo de vida naquele
futuro periodo; isso foi rejei-
tado pelo tribunal, ccm base na
política salarial do governo e
em dispositivos da CLT.
Também foi recitado o pe¬

dido de estabilidade provisoria
para a gestante, até 60 dias
após o retorno ao trabaiho,
bem como para o acidentado
no trabaiho que tiver reduzi-
da sua capacidade profissional
e para o jovcin alistado mili¬
tarmente, ató sua efetiva con-
vocagáo para as Forgas Arma¬
das. Neste ultimo caso, a es¬
tabilidade provisoria só exis¬
te durante a efetiva presta-
gáo do servigo militar, mas os
metalúrgicos alegam o grande
numero de dispensas de jovens
verificadas a partir do alista-
mento. '

tribunal também nao con¬
cedeu o abono-ferias, na rea-
lidade o pagamento em dobro
do periodo de ferias, ou aala-
rio-lazer.
A reivindicas»» de delega¬

dos sindicáis de empresa e
membros das Comissóes Inter¬
nas de Prevengáo de Aciden-
tes — CIPAs — eleitcs nos lo¬
cáis de trabaiho, pelos mem¬
bros das respectivas corpora-
gdes, foi igualmente rejeitada.
Na opiniáo dos juizes que

formaran a maioria, esses pe¬
didos dizem respeito á area do
Legislativo, pois dependem de
leis especificas.

A sessáo do TRT foi presidi¬
da pelo juiz Homero Diniz
Gongalves, sendo relator o juiz
Barrete Prado e revisor o juiz
Julio Franco.

TEmimx

SiÑDiCATO Ffíl 25££¡VINDICft(0£S
O presidente da Comissáo de

Legíslagáo Social do Senado,
Neteon Carneiro, entregou on¬
tem ao ministro Arnaldo Prie¬
to, do Trabaiho, urna relagáo
de 25 reivindicagoes de confe-
deracóes e sindicatos de trabo-
lhadores, encabegada por um
pedido de complementagáo sa¬
larial — "e nao abono para ser
descontado em 76"
'

Na lista de reivindicagoes —

que Prieto protneteu estudar e
"atender na medida do possí-
vel as que considerar mais viá-
veis" — consiam ainda: dele-
gagáo de competencia aos sindi¬
catos para fiscalizagao do reco-
lhimento de PIS, FGTS e cum-
primento das normas de higie^

ne e seguranga do trabaiho
junto ás empresas; reformula-
gáo da legíslagáo específica 60-
bre as categorías profissionais
consideradas insalubres ou pe-
rigosas; providencias efetivas
para melhor aproveitamento do
trabalhador com mais de 35
anos; melhor fiscalizagáo do
cumprimento das leis relativas
a horário de trabaiho e paga¬
mento de hora6 extras; exigén-
cia de justa causa para dis¬
pensa de trabalhador optante
pelo FGTS e regulamentagáo
das categorías profissionais que
aguardam atendimento por par¬
te do Ministério.
Em sua exposigáo, Arnaldo

Prieto disse que o governo es-

esP- ír-11-7»'
tá interessado em normalizar a
vida sindical do País, com a sus-
•pensáo do maior numero possí-
vel de intervengSes — que vi-
goram atualmente em 19 des-
sas entidades — determinadas
"em beneficio da categoría pro¬
fissional, urna vez que a maio¬
ria délas foi motivada por mal-
versagáo de recursos, corgupgáo
ou má gestáo".
Disíe, também, que está em

fase final o trabaiho da comis¬
sáo incumbida de reorganizar a
CLT, ressaltando que se optou
apenas pela atualizagáo do
texto e nao pela elaboragáo de
novo código, com o objetivo de
permitir alteragóes futuras.

PROTESTO
POR ATRASO
D£

Cerca de 300 operírioe da
Companhia Saad do Brasil, de
Sao Castaño do Sul, revolta-
ram-se na noite do anteontem,
porque a empresa até ás 18 ho¬
ras daquele dia, nSo havia pa¬
go o -IS.o salário. Os trabalha-
dores chegaram a quebrar .al¬
guna vidros do edificio.
Um dos operários afirmou

que cerca de 10 viaturas da
Policía Militar compareceram
i rúa Aquidaban, onde esté
localizada a empresa, para
conter a revolta. O movimento
terminou quando os diretores
prometeram que pagariam o
IS.o no dia seguíate. Ontem,
nenbum dirigente da empresa
comparecen, mas os operários
rereberam seus pagamentos
quando deixavam o servigo,
por volta das 12 horas. Bmho¬
ra a situagáo estejs sob con¬
trole, aiém dos guardas de se¬
guranga da própria empresa,
um soldado da PM permanece
no local para "evitar qualquer
disturbio".
Desde julho do ano pastado

sao frequentes os atrasos do
pagamento quinzenal dos ope¬
rários. Os trabajadores ¿spe-
ram entre cinco a oito dias pa¬
ra receber seus salários, Como
a segunda quinzena de dezem-
bro vencia exatamente no día
25, 03 operários que nSo ha-
viam recebido o 13.o — cerca
de 300 —, passaram a exigir a
antecipagáo dessé pagamento,
que a companhia pretendía fa-
zer depois do Natal. Os operá¬
rios que sairaai de fériss raee-
beram essa gratificagáo, mas
os que estavam trabslhando
nio recebe ram nada.

A Companhia Saad do Bra¬
sil roantém o Saad Esperte Clu¬
bs, time de futebol da-ÍPrimei-
ra Divisáo Especial No día 28
de julho deste ano, aniversario
da em&ncipagáo de Sio Casta¬
ño, o clube Saad convidou o
Bahía para um jogo amistoso
no municipio, pagando 80 mil
cruzeiros. Nessa ocasiño, por
coincidéncia, os salários da em¬
presa estavam atrasados. Os
operários efetuaram ums "epe-
ragáo tartaruga". Houve confli-
to e foi precisó a intervenga©
da Policía Militar para contro¬
lar a situagáo.
Nessa ocssiSo, como anteon¬

tem, o protesto dee operários
só terminou quando o paga¬
mento saiu.

MPRÉDfíCñO
POR ATRASO
D£ SALARIO

£SP-J3 7-1B-VSS
Munidos de tijolos, pedras,

barras de ferro, pedagos de
raadeira e ou tros ao alcance,
aproximadamente 800 opera¬
rios bragais da Convap-MK de
Engcnharia, empreiteira da
Companhia Vale do Rio Doce
para construgáo, instalagáo e
montagem da nova oficina
íerroviária, ñas imediagóes de
Carapina, distrito do Municipio
de Serra, a 12 quilómetros de
Vitória, partlciparam quarta-
feira de um quebra-quebra gc-
ral ñas instalagóes daquela cm-
prcilcira.

O quebra-quebra originou-sc
de um descontentamente ge¬
neralizado pelo náo pagamento
da semana trabalhada, mas so-
mente do 13' salário, do qual
a Convap descontou todos os
adíantamentos, entre cantina
e vales. A empreilejra, que tem-
cerca de 1.500 empregados
bragais, efetuava naquele dia o
pagamento, desde hs 3 horas
manhá, mas m hora da agres-
sáo 800 ainda esperavam na
fila.

Os operários espera¬
vam que a firma pagasse, além

Os 200 miltrabalhadores tes¬
téis paulistas. representados por
32 sindicatos e respectiva fe-
deragáo sindical, firmaraa acor-
rio salarial de 33%, ontem, na
Delegaría Regional do Traba¬
iho, com os quatro sindicatos
patronais. - representando cerca
de 15 mil industrias do setor.
O acordo. que tomou forma de
convengáo colctiva de trabaiho,
prevé reajustamento salarial
acuna do índice governamental
para este més, que é de 37%.

No inicio da convengáo cole-
tiva. as partes fazem a seguin-
te ressalva; "A parcela do au¬
mento ora concedido que ex¬
ceder o índice de reconstituigáo
salaria!, na forma da legislagáo
vigente, será absorvida pela
economia das empresas, sem
transferencia da mesnia para
pregos ou servigos". Pela poli-
tica salaria! em vigor, é possi-
vel a conccssáo de aumentos
superiores aos Índices oficiáis,
por acordo. desde que náo haja
transferencia para pregos de
produtos ou servigos.
No entanto. é a primeira vez,

nos últimos anos, que esta pos-
sibilidade é posta em pratica,
urna vez que as empresas nor¬
malmente informan» que qual¬
quer porcenatgcm superior aos
quer porcentagem superior
aos Índices oficiáis tena re-
pcrcussáo nos pregos ao con¬
sumidor; foi o que ocorreu no
se-tor metalúrgico, recentemen-
te, quando essa categoría pro¬
fissional obteve exatamente os
37% fixados pela Presldéncia
da República.
do 13 o salários ,a semana efe¬
tiva de trabaiho, o que náo
aconteceu. A situagáo foi ga-
nhando corpo e, ás 10 e 30,
irrompeu o quebra-quebra ge¬
neralizado.

Antes foi feit.o um telefone¬
ma á seguranga, que apareceu

'

40 minutos depois, quando a
situagáo já se efetivara. Os
bragais investiram contra o

pavilháo da Convap-MK de
Engenharia, espatifando vidra-
gas, máquinas de calcular, de
datilografia, telefone, janelas.
portas, tclhas, cadeiras, mesas,
relógio-ponto e carices. A ga-
ladeira, depois de danificada,
foi rolada de urna ladeíra, ñas
projimidades; foram destruí-,
dos também todos os arqulves,
pranchetas de desenhos e plan¬
tas.

O quebra-quebra provocou
correrías e atraiu muitos es¬
pectadoras. Os móveis foram
amonloados no lerreiro e in¬
cendiados. Dos dois guardas de
seguranca da Companhia Valí
do Rio Doce, um foi desarma¬
do do cassetete, evadindo-se
após. o outro permaneceu
com os encarregados de paga¬
mento, escondidos no interior
do galpáo danificado, que. Bao
fol invadido netn roubado.
Quárenta minutos depois sur-

giu urna patrulha com seis ho-
mens, da Seguranga, que nio
efetuou nenhuma prteáo, pol»
ninguém negou participagáo.
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O delegado regional do Tra¬

balho, Vinicius Ferrar Torres,
convocou para quinta-feira una
reuniáo entre diretores da Me¬
talúrgica Matarazzo, represen¬
tantes dos trabalhadores da
empresa e dirigentes do sindi¬
cato da categoría profissional
para resolver o impasse surgi¬
do com o descontentamento
dbs trabalhadores com o rea¬
juste salarial concedido há um
més.

Dos 37 por cento aprovados
no dissidio, a empregadora des-^
contou os dois adiantamentos™
de 10 por cento concedidos em
janeiro e junho, conforme fi-
cara decidido no julgamento.
Todavia, os operarios alegara
que os salarios pagos pela Ma¬
tarazzo estáo abaixo da media
do setor e cerca de 70 deles
chegaram a realizar urna "ope-
ragáo tartaruga", na semana
passada, no periodo noturno.
A empresa tem cerca de

2.300 empregados, trabalhan-
do em tres turnos. A idéia de
convocar a reuniáo partiu do
delegado regional do Trabalho,
qpe proporá a formagáo de
comissáo composta de repre¬
sentantes da Delegada do Tra-
bjlho, da empresa e do sindi¬
cato para resolver o proble,
tita.
Neste ano, as reclamagóes

frabalhistas na cidade de Sao
Paulo já superaram a marca
dos cem mil proqessos, ultra-
passanáo em 10% o total do
ano passado. Essas reclama¬
góes, entregues ao distribuidor
da Justiga do Trabalho, foram
divididas pelas 32 Juntas de
Conciliagáo e Julgamento exis¬
tentes na capital paulista.
Em sua maioria, os processos

de reclamagáo trabaíhista refe-
rem-se a despedidas sem justa
causa e sao encaminhados ao
Judiciário trabaíhista por meio
dos departamentos jurídicos
dos sindicatos de trabalhado-
£SSi

4LGP-12-12
O ministro tía Fazenda, Ma¬

rio Henrique Simonsen, disse
apolar a idéia de que se reti-
rem os encargos sociais inci¬
dentes sobre as folhas de pa¬
gamento das empresas. Vera
aendo estudada, etn areas go-
vernamentais, a mudanga da
incidencia para o faturamenlo
das firmas. Outra formula, su¬
gerida mais recentemente, pro¬
pon que os encargos sejnm cal¬
culados sobre o valor adiciona-
tío r.a produgáo. A climinagáo
desses custos da follia de sala¬
rios — comentou o ministro —

seria urna vantagem para a cx-
portagáo. Disse também Simon¬
sen que "nao se pode ser con¬
tra o salario-desemprego", mas
confirmou que nao há planos
para sua implantagáo. D«
qualquer modo — observou —
cssa fungáo vem sendo desem-
penhada pelo atual Fundo do
Amparo.

~ñ MñTEMftTICfl
M SIMONSEÑ
Anteontfm, finalmente, o

ministro da Fazenda resol-
veu dedicar uina parte im¬
portante de scu pronuncia-
mento, na Camara Federal,
ao exame i destas questoes.
Admitiu o professor Simon¬
sen que a idéiá de unía
igualdade entre o coeficien¬
te de produtividade e a ta-
xa. de aumento do PIB per
capita seria rorreta, se trés
condigoes se verificassem:
1) se a populagáo e o nu¬
mero de assalariados cres-

cessem no mesrao ritmo; 2)
se todos os salários cre3ces-

sem de acordo com a fórmu¬
la oficial; 3) se fossem cons¬
tantes os termos de trocas
do País com o Exterior. Ne-
nhuma dessas condigoes,
como acentuou o ministro,
se observa na realidade.

TRECHO 0£ EDITORIAL JbO ESTADIO

moiroMS mtMñmm
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Poderá dizer-se que, nao tendo as atividades es-
tatais finalidade lucrativa, seria antieconónuco incluir
nos índices de reajustamenlo salarial dos funcionarios
públicos o coeficiente relativo á taxa de produtividade.
Mas o argumento nao só é egoísta como incorretb á luz
da ciencia económica. Esta possui meios para medir a
taxa de produtividade do servigo publico, como os pos¬
sui para medir a de todos us trabalhadores privados
do setor de servigos. Seja como for, porém, o privi¬
legio que se arroga o Estado de impor á empresa pri¬
vada reajustamentos salaríais de 37 por cento, além
do 13.0 més, enquanto defere a seus assalariados um
aumento 7 por cento inferior e Ibes nega o beneficio
do abono de um més de. vencimientos no fim do ano
~ coisa normal e geral nos países europeus —, con¬
tribuí poderosamente para o avango e a capitalizagáo
progressiva do setor estatizado da economía nacional.

P£ttUS:
2 ANOS D£
INT€R\/£NCAO

£5 P-'M-'M
Faz hoje dois anos que fol

decretada intervengáo dn Mi¬
nisterio do Trabalho no Sindi¬
cato dos Trabalhadores na In¬
dustria do Cimento, Cal e Gcs-
so de Sáo Paulo, que congrega
os trabalhadores da Companhia
do Cimento Portiand Perus,
confiscada ao grupo Abdalla.
"Como nenhum ato adminis¬

trativo pode escapar á aprecia-
gao do Judiciário e tendo cm
vista que o Ministerio do Tra¬
balho e o próprio Poder Judi¬
ciário nao encomiaran! razóes
fá'icas que justificassem a in-
tervengáo, a Coinissáo Fernis-
nente dos Operarios va, pro.
por agáo judicial contra o mi¬
nistro do Trabaílio, para anu¬
lar ato administrativo de scu

'antecessor, Julio Barata, e rio
anterior delegado regional do
Trabalho, Aluísio Simóos de
Campos, atual secretario de
Relavóos do Trabalho". Quera
diz isso c Mário Carvaiho de
Jesús, durante anos advogado
daqueie sindicato e que conti¬
nua como patrocinador de cau¬
sas dos operarios da fábrica de
cimento.

No dizer do causídico, "a in-
tervcugáo perdura porque cer¬
tas autoridades coufundem a

legítima reivindicagáo • com a
simplista contestagáo". E acres-
cenjta que, para suprir a falta
de lideranga sindical, os opera¬
rios fundaran! a ComLssáo Per¬
manente de Trabalhadores da
Perus, com sua assessoria, após
a intervengá-o.
Goralmente, as autoridades

do Ministerio do Trabalho nao

comentam cssa intervengáo,

JLL
urna das 12 procedidas nos úl¬
timos cinco anos, nos 955 sin¬
dicatos pauiistas. No entanto,
aigurnas tiessas autoridades
dáo a entender que o assunto
está ligado a áreas relaciona-
das com a seguranga nacional.

FGTS
FñCILITñ
DISPíNSñ

é.Sf-20'11"¿S
O presidente do Banco Na¬

cional de Habitagáo, Mauricio
Schulman, rebateu ontem. pe-
rante a CPI que investiga a
política saiarial do governo, a
tese secundo a qua! o Fundo
de Garantió por Tempe de Ser-
i,go é o principal rcspcnsavel
pela rotatividado de máo-de-
obra que se registra no merca¬
do brasüeiro de trabalho. Ad¬
mitiu, porém, que o FGTS nao
é. também, "instrumento para
a permanencia do empregado
r.a empresa", Schulman fez
essa afirmagáo em resposta a
urna pergunta do relator da
CPI, deputado Nev Lopes (Are-
na-RN), interessado em saber
se a quebra do instituto da es-
tabilidade nao é a principal
causa da rotatividade de máo-
de-obra. "Efetivamente, há
um grande numero de traba¬
lhadores que perdem o empre-
go depois de onze meses de
servigo, principalmente na
construgáo civil", reconheceu o
presidente do BNH. Revelou,
entáo, que 80% dos saques do
FGTS sáo por forga de demis-
sáo, e os restantes 20% por
motivos diversos, Inclusive apo-
sentadoria e investimentos fei-
tos por trabalhadores autóno¬
mos.

Caí a oferta de
emprego em SPCSP-21-A!-</5

©FERIA ©E ESPIRE©OS
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b menos olimista a ex¬ guma Cf..".tr.:c".o no \ »I'J* Cfriijomi i !»rj- líur.i. r-.:ivr-

pectativa «las cmrrc-js iric da «Mira tu¬ -r •• íjtj us 11 ib ,iiunv!¡ • • N •• -

pauiistas c.xprcs.sa gada. Rrgrctiiu t-m: m le-se, contudo, que aínda
dos anuncios ciassiíicados a procura pcw/.d a-,ri.-n <j ni.ci .:c oferta «1c

do "Estado" procurando r.iCo, sin .1 dt «|uc •>', !a- cu., rc;;o se cnconira por¬
empreñados. ;.ro- nos a Ionizo prá|o e rjo to go «ie IV72. indicando
vável <p:r, cqxjis <io t n.il tendo olrjcio de a-'cr {.O po«« menor, mas ainda
do ano, vcnlia a liavcr al- mais cu¡d.i«!«/wi. u r m coiÁUiUKlo crc>'.jtnct»t«> «ta

vista a dual sitúalo «la cccr.omia. E. M.
■ ■ ■»
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JT&Éf Pf?# I O ultimo aumento dos mo-
ti¥w UnLVtuAJtV™*1** de 6ni«>»8 de Salva¬

dor fol concedido

GREVE PfíRfí
MHIS DE
450 Oñf/BUS

CSP-2-1Z- 75
Urna greve náo declarada

dos motoristas de Salvador
— que na realidade apenas
deixaram de fazer horas ex¬

tras, reivindicando, aumento
salarial — fes :om que a ci-
dade ficasse ontem sem a

metade dos seus 900 dnibus.
Das des empresas que ser-
vem á populagáo, apenas
trés funcionaran) normal¬
mente, mesmo depois de en¬
trar em operagáo o esquema
de emergéncia armado pela
Prefeltura e Policía Militar.
Todos os motoristas e mecá¬

nicos municipais íoram cha¬
mados para amenizar o pro¬
blema. A Viagáo Beira-Mar
tinha 100 dos seus 166 dni¬
bus parados na manhá de
ontem, enquanto a empresa
Liberdade operava com 50%
de sua frota. Os motoristas
já ameagavam, há alguns
tempos, paralisar suas ativi-
dades. E o presidente de
seu próprio sindicato prome-
teu denunciá-los á Policía
Federal.
A tarde, o prefeito Jorge

Hage Sobrinho reuniu a im¬
prensa para advertir que "o
movimento grevisía nao ser¬
virá de pretexto para o de-
sencadeamento de - pressdes
junto á Prefeltura, no senti¬
do de se forjar um novo au¬
mento das tarifas".

Disse, tambera, que está
completamente afastada a
hipó tese levantada pelo pre¬
sidente da Asspciagáo dos
Proprietários de 1 Empresas
de Transportes Coletivos,
Ival Flguelredo, que se
niostrou dlsposto a conce¬
der um aumento de 60%
aos motoristas, desde que
esté fosse condicionado a
um reajustamento das tari¬
fas, a ser. estipulado pela
Comi88áo Interministerial
Ae Preces. '

Os motoristas pretendem
um aumento salarial de
100%, para que vottem a
fazer as horas extras e, as-
sim, o sistema de transporte
coletivo seja outra vez nor¬
malizado. Essa reivlndlca-
gáo vem sendo feita já há
algum tempo, razáo pela
qual o movimento deflagra¬
do ontem era esperado pela
populagáo e mesmo pelos
órgáos de seguranga.

Um esquema policial fol
imediatamente mobilizado e

chegou a ser ostensivo nos
principáis termináis da cida-
de. Por solicitag&o do pre¬
feito, também boje a policía
estará ñas garagens das em¬
presas de ObUjus, a partir
daa quatro horas da manha,

em no-
vembro de 1974, e atuaimen-
te «les receben» 750 crnzei
ros mensais, registrados na
carteíra profissional. Com a
concessáo do aumento pre¬
tendido. passarlam a perce-
her 1.500 cruzeiros, o que
'significaría urna renda men¬
sa! de mais de dois jrtii cru¬
stiros, depois de compu¬
tadas as horas extras e as

gratificares. Há tres meses
os motoristas íoram au¬

mentados para 1.200 cruzei¬
ros, mas até agora o rea¬
juste nao íoi incorporado ao
salario.

0 TRRBRLHO Dfí MULHER

Gteve TERM
£ POLICIA
MOTORISTAS

éSP-d-12-V5
Com sois motoristas intima¬

dos a prestar esclarecirrrentc6 á
Polícia Civil e á Poliéia Fede¬
ral, acusados de agitagáo du¬
rante a greve que paralisou par¬
cialmente o sistema de trans¬
porte coletivo de Salvador, se-
gunda-feira, comegou a chegar
ao fin» o movimento dos condu-
tores de ónibus, que ontem já
trabalharam normalmente.
Também ontem á tarde íoi

homologado, no Tribunal Regio¬
nal do Trabelho, o aumento de
60% concedido aos motoristas,
mas estes continuam insatisfei-
tos, pois 3uas principáis reivin-
dieagóes nao foram atendidas.
Á ' Secretaria da Seguranza

Publica de Salvador exclareceu
que desde séxla-feira á Po-
líciá tinha o neme dos "orga¬
nizadores e agitadores" do mo¬
vimento grevista. Anteontem,
assim que os motoristas come-
garam a parar os veículos, eles
já éstovam sendo intimados a
dapor. Os nomes dos envolvi¬
dos nao foram revelados. .Sábe¬
se, no entanto, que seráo ou-
vidos pela Polícia Civil e, em
seguida, submetidos a interro¬
gatorio da Polícia Federal.

O prefeito Jorge HagetSobcj-
nhc, por sua vez, disse 'que a
Prefeitura "nao agirá sob pres-
sao" e que nao acionará ne-
nhum meconismo no sentido de
apressar o estudo da nova ma-
joragáo.

20 fmimtms
FAZ6M (¡Oté."
£ exifEM
PitóAMENTO "«
Os 80 funcionarios da Pre¬

feitura de Cachoeirinha (a 15
quilómetros de Porto Alegre)
declararam-se em greve on¬
tem e invadirám a Cacnara Mu¬
nicipal, protestando contra a
decisáo dos vareadores de náo
aprovar pedido de suplementa-
gáo de trerbas felto pelo pre¬
feito e que permitirla o paga¬
mento de seus salários de no-
vembro.

Em Sao Paulo, urna mulher
que trabalha em casa ganha 30
ceBtRvss para arrematar urna
blusa; recebe um cruzeiro pa¬
ra eajpííhar um milheiro de
cartóes de Natal; ganha 13 cru¬
zeiros para bordar urna duzia
de calciahas de crian ja; con¬
sigue dois cruzeiros depois de
armar mil carrii.hcs de brin-
quedo. Todos estes servigos ar-
tesanais femininos — e os seus

pregos — estáo sendo levanta¬
dos pelo Centro Brasileiro da
Mulher, en» tardes de debates,
no Sindicato dos Jornalistns
Profissionais no Estado de Sao
Paulo.
No día 8.'depois de escutar

depoimentos de varias opera¬
rías, os participantes das tar¬
des de debates ouviram o pro-
fessor Paul Singer, do CE-
BRAP, generalizar as informa-
góes aprésen-tadas e concluir
que na Capital, em 1975, repe-
tem-se as mesmas formas de
exploragáo do trabaiho artesa-
nal verificadas na Europa no
inicio da industrializagáo.
O objetivo do Centro Bra¬

sileiro da Mulher, ao promover
as tardes de debates, entretan¬
to, náo é teorizar sobre o as-
sunto. A programagáo é muito
ligada aos problemas concretos.
Outros casos que mostram a
vinculagáo direta com a reali¬
dade sao os esforjos para obter
assinaturas para um abaixo-as-
sinado contra as disposijóes do
novo Codigo Civil que preju-
dicam a mulher, e a relevancia
dada i presenga das emprega-
das domesticas, pois sao elas
que formam a maior parte do
contingente de máo-de-obra fe-
minino em Sao Paulo.
Amanbá, a presidente do Mo¬

vimento Feminino pela Anistia,
Terezinlia Zerbini, junto con»
Mocma Toscano e Valnicc Gal-
váo, íará as ultimas conferen¬
cias das tardes de debates. A
partir das 15 horas, elas esta-
ráo na sede do Sindicato dos
Jornalisilas. Depois da palestra,
os pariteipantes discutiráo as
conclusócs fináis da promocáo.
Por enquanto, nada está deci¬
dido, mas é quase certo que
seja criada em Sao Paulo unía
sede do Centro Brasileiro da
Mulher, que até agora funcio¬
na no Rio.
A primeira operaría a con¬

tar sua experiencia ñas tardes
de debates eslava desemprega-
da. Ela costuma trabalhar em
industrias téxteis e metalurgi¬

asP-NH-Ai-Va¬
cas, mas se queixou de empe'
ciihos colocados i mulher ca¬
sada para arrumar serviso e
manter-se no emprego. "O pro¬
blema mais grave aínda é o do
salario, porque é muito baixo:
as metalúrgicas pagam 700 cru¬
zeiros e as fabricas de fiagáo
nao passam do mínimo. A gen¬
te trabalha tanto que fica do-
ente e o que ganha náo dá nem
para cobrir as despesas ccm a
doenga",
Outra operária que trabalha

r.um servjjo de asistencia so¬
cial estrangeiro mo.-troit como
vive: divide as tarefas da casa

com o filho de nove anos de
idade, e com a filha, de sete
anos. Construiu um cómodo on¬

de ficam o fogáo, as camas e
todos os outros movéis, num
terreno emprestado, e paga
as prestagóes do material da
construgáo. "O único jeito de
melhorar é estudar porque com
um salario de 1.300 cruzeiros
náo é possivel viver meilior.
A gente fica dependendo de
coisas como o INPS, que. náo
alende ninguén» enquanto erij
em pé. No dia 2f de agosto,
entrei em estado de coma e, ai,
e!cs chegaram logo para pft
tratar". ¡ ^
Os depoimentos de subem-

pregadas foram vários e se re-
sumiram básicamente no pq¿-
co dinheiro que conseguení te-
zer trabalhando em casa. De
acordo com os depoimentos, as
fabricas náo pagam mais de 50
centavos por urna barra de leiv>
col, um cruzeiro para armar
um milheiro de caixas de pape¬
lones, seis cruzeiros para cos¬
turar um milheiro de sacoiSf
plásticas, 60 centavos para ari
mar e'costurar urna camisa 'dé
crianga e 15 cruzeiros para la-i
var urna duzia de roupa.

O exemplo mais discutido ój
exploragáo do trabaiho femini¬
no em cesa foi dado por urna
operária que recebia 15 cruzei-^
ros para colar e pintar, fm
cinco cores, um milheiro de .«a?
valinhos. .Ela náo pode ir 'ao
Sindicato dos Jornalistas, ims,
mandou um depoimento por es¬
crito, onde explicava que sho
Irabalhesse o dia todo, sem fa<
zer nenhum serviso- -domésti¬
co, conseguía colar e pintar 509
cavalinhos. feto quer dizer <jua
recebia Cr$ 7,5o por dia qiian^
do trabalhava sem ititenií¡£'
toes. ' ' , *

Polícia procura
os pixadores g«p

A Delegada de Ordem Polí¬
tica e Social e a Policía Mili¬
tar só dispóe de um tubo de
"spray" vazio e de um docu¬
mento pterdide para chegar ao
grupo que. na nolte de Nata!,
escreveu frases consideradas
subversivas ñas paredes de qua¬
se todos os postos de. salva¬
mento da praia de Santos. As
inscrigóes, tais como "O petró¬
leo é nosso". "Abaixo a dita-
dura" e "Fascistas, voltem aos

~

•■ÉÍrjll

quartéis". foram encontradas na
manhá de anteontem, sendo
Imediatamente cobcrtas de pi-
xe por agentes do DOPS.

No mesmo dia, os policiais
comenlaram o encontró de um
documento de esludante e,
embora sem especificar que fes-
pécie de documento, adianta-
ram que a assinatura de seu
portador era semeihante a cer¬
tas letras das inscrigóes. O do¬
cumento foi encaminhado, se¬
gundo se informou posterior-
ente, ao DARC e aos órgáos de
seguranga para a realizagáo de
urna invesUgagáo.
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O recelo (ios estudantes ata-
bou se confirmando: a placa
em homenagzm ao jornalista
Wla^imir Herzog, colocada na
porta da sala do Diretorio Aca¬
démico da Facuidade de Bi-
blioteconomia e Comunicagáo
da UFKGS, na sexta-feira pela
manhá, scabou desaparecendo
misteriosamente. Inicialmente,
quando os alunes deixaram a
facuidade sexta-feira, ficou
acertado que a placa permane¬
cería na porta, sem ser inaugu¬
rada oficialmente, até que urna
assembléia geral decidisse se
ela deveria ser mantida ou nao.

Entretanto, ontem pela manhá,
quando as alunos compareceram
ás aulas, constataram que a
placa havia sido retirada e que
o Centro Académico permane¬
cía fechado por ordem do seu
presidente Ricardo Torres. In¬
terpelado por dezenas de ala¬
nos, Ricardo Torres fez questáo
de dizer que a culpa nao era
sua e que "agentes do SXT es-
tiveram tirando informagóes
de alunos da Facuidade lia tar¬
de de sexta-feira".

Estelantes
repudiam
Passarinho»

Os formandos deste ano do
curso de Jornalismo da Unlver-
sidade Federal Fluminense, em
repudio á escolha do «-minis¬
tro da Educagáo, Jarbos Passa-
rinho, para paraninfo de todos
os formandos, resolveram rea¬

lizar cerimónia própria, no Co¬
legio Salesiano Santa Rosa, em
Niterói, prograrmndo-a para o
día 13 de dezembro próximo.

Os estudantes alegaram, em
nota distribuida, que "o coro¬
nel-senador Jarbas Passarinho
fez diversas declaragóes contra
os alunos da Universidade, cha-
mando-os, inclusive, de subver¬
sivos. O patrono da turma se¬

rá o escritor Alceu Amoroso

Lima e o paraninfo o professor
Carlos Henrique Escobar. A ce¬

rimónia compreenderá, lam-
bétn, homenagem ao jornalista
Wlodimir Herzog.

A VITARIA IOS
ESTIMES BAHIANOS

O Conselho Universitário da
Universidade Federal da Bahía
apfoYou ontem, por unanimi-
dade, a suspensáo de quatro
das cinco formas de jubilamen-
to existentes na Universidade.
A decisáo, considerada política,
elimina o problema que causou
a paralisacáo quase comple¬
ta da UFBa na greve de 10 mil
aiunos em setembro e outubro.
Com a decisáo, tomada em

reuniáo julgada bastante longa,
o Conselho manteve apenas
urna forma de .iubilamento: a

que elimina o aluno que nao
completar o currículo no pra-
zo máximo fixado. para o seu
curso, pelo Conselho Federal
de Educagáo. Essa é a única
forma de jubilamento fixada
por leí federal, mas as univer¬
sidades podem estabelecer ou-
tras em seus regimentos. Ago¬
ra, as mudangas no jubilamen¬
to da UFBa, que era definido
em seu regimentó, precisam
ainda ser homologadas pelo
Conselho e pelo ministro X'ev
Braga.

£SP-16-«-7dr
Após mais duas reunices,

que deveráo ser brevemente
convocadas pelo reitor Augus¬
to Mascarenhas, o Conselho
Universitário deverá aprevar
os textos completos dp novo
regimentó geral e do estatu¬
to geral da UFBa, que depois
seráo enviados a Brasilia para
homologagao polo CFE e pelo
ministro da Educagáo.
A única forma de jubilan.en-

to a permanecer na Universi¬
dade Federal da Bahia é res-

ponsivel apenas por trés ¡>or
ccnío dos casos desse tipo de
sangáo ocurridos anualmente
na universidade. Xa UFBa in-
íorma-se que será apressado o
processo do aprovagáo do res¬
tante do regimentó geral e dos
estatutos da universidade, pa¬
ra que as modificagóes propos¬
tas nos dois documentos pos-
sam ser homologadas pelo CFE
e pelo ministro da Educagáo
a tempo de evitar a recusa de
matrícula, em margo do próxi¬
mo ano, de centenas de univer¬
sitarios.

Í/SP - «tummtéí FAB AMEACA
ALUNOS DO /TACONTINUA*)

MDBIUZASOS
Em Sáo Paulo, os estudantes

da USP continuaráo mobiliza-
dos para defender os presos
políticos, mas nao entraráo em
greve se nio houver recrudes-
cimento da repressáo. As ativi-
dades estudantie continuaráo
coordenadas pela Comissáo
Universitaria, que informará
os alunos de eventuais deten-
góes e ordens de liberagáo, e
divulgará as próximas reu¬
nióos.

Essas deciscos foram toma¬
das na assembléia geral, na
quarta-feira á noite, que con-
tou com cerca de 200 repre¬
sentantes dos alunos da Uni¬
versidade. Outra medida «do¬
ta fot a continuidade de apoio
ás iniciativas dos jornallstas «
atores em favor dos presos po¬
líticos, e de outras entidades
que fagam promogóes pelas U-
berdades democráticas.

O 4.0 Comando Aéreo Regio¬
nal, com sede em Sáo Paulo,
divulgou ontem nota sob titulo
"Alerta aos jovens alunos do
ITA", no quai afirma que "a
Aeronáutica nao permitirá, de
forma alguma, que a propagan¬
da subversiva penetre no cam-
pus do Centro Técnico Aeroes-
pacial, organizagáo militar do
qual o Instituto Tecnológico de
Aeronáutica faz parte '.
"A ordem, a disciplina e o

pleno «xercicio das atividades
que aquí se desenvolvem, to¬
das «las indissoluvelmente li¬
gadas i seguranga nacional —

acrescenta a nota — séráo
mantidas com lnflexível rigor,

e.sp-s-qq-7^
usando para tanto os rneios
legáis postos A disposigáo dos
poderes constituidos para a
defesa da Pátria contra todas
as formas de guerra, inclusive
a ideológica".

A nota acrescenta que "o
comunismo Internacional nao
desconhece a Importancia da
juventude, sobretudo a univer-
sitária, para a formagáo de
urna consciéncia ideológica ca¬
paz de mudar o curso da His¬
toria das nagóes; e asslm, pre¬
tende introduzir no seio da ju¬
ventude académica do ITA
urna nova e pérfida disciplina:
a da subversáo do regime".

Exigida calma
nos CAMPUS

PROTESTOS POR

Prometendo levar o proble¬
ma ao presidente Geisei, os es¬
tudantes da Facuidade de Filo¬
sofía da Fundagáo Santo André
estáo protestando > contra o au¬
mento de 76 por cento das anui-
dades de 1976, Já solicitado pe¬
la escola ao Conselho Federal
de Educagáo. Enquanto isso,
a facuidade se defende argu¬
mentando que diversos de seus
cursos sáo defícitários, pois as
taxas náo seriam suficientes pa¬
ra cobrir as despesas com o pa¬
gamento de profesaores, de
«cordo com um funcionário.

O ministro da Educagáo, Ney
Braga, enviou ontem urna cir¬
cular a todos os reitores de
universidades brasileiras, com
dois objetivos: exigir o rápido
reconhecimento dos cursos em
situagáo irregular e assegurar
aos dirigentes universitários o

apoio do MEC para a manu-
tengáo de "um tranquilo clima
de trabalho no campus". No
documento, o ministro assegu-
ra ainda que "náo se cogita,
alualmente, de modificar a lc-
gislagáo que rege a organiza¬
gáo estudaníii",
Dizendo que considera "um

absurdo os estudantes serem
punidos por urna falta que náo
cometeram, pois náo sáo cul¬
pados da falta de reconheci¬
mento dos cursos, mas preju-
dicam-se por isso", Ney Braga

recomenda aos reitores que
resolvam o problema em defi¬
nitivo, nos próximos meses. A
medida apliea-se especialmente
aos cursos que tém turmas for¬
madas ou que estejam fre-
quentando os últimos semes¬
tres. Hoje liá cerca de 400 cur¬
sos em situagáo irregular.

Ney Braga axsegura ainda
que "náo houve e nem haverá
hipótese de falta de apoio do
MEC a atos dos reitores no
sentido da necessária manu-

tengáo do tranquilo clima de
trabalho no campus". Em se¬
guida. lembra que a manuten-
gáo desse clima "constituí res-
ponsabilidade uo reitor", em-
bora ressalve que a autonomía
da universidade, nos termos
da lei, "sempre será reconhcci-
da". . ... ..

Jornaleiio
será paraninfo
VEJA. 10 DE DEZEMBRO, 1975

Foi urna vitória inquestio-
nável. Entre os possíveis ho-
menageados poderiam estar o
dramaturgo Plínio Marcos, o

jornalista Julio de Mesquita
Neto ou o empresário Walter
Clark. A apuragáo dos 77 vo¬
tos, porém, foi eleito como
homenageado de honra dos
formandos de jornalismo da
PUC gaucha, o jornaleiro Jor¬
ge Sebastiáo Goulart. Filho
de um vendedor de amen-

doins, Jorge, aos 15 anos, com
suas longas jornadas de traba¬
lho e 25 centavos por exem-
plar vendido, sustenta urna
familia de seis irmáos. Urna
toalete completa já está sen¬
do providenciada para que
ele participe da festa de for-
matura.

arémista;¿177
£ MPQPULñtíím

O deputado Vasco Amaro, da
Arena do Rio Grande do Sul,
afinnou ontem em Brasilia que
"o decreto-lei 477 é respoesá-
vel pela impopularidade da Are¬
na e pela inocuidade dos ape¬
los de seus dirigentes á ju¬
ventude para que ingresse
na atividade político-partidi-
ria". Acrescentou que "se o
AI-5 é mais drástico, o 477 cria
barreira intransponivel entre a
classe estudentil e a Arena, pre-
Judicaudo-a tcrrivelmente".
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A sdbedorta eosino que aqueta que se
wy« do pesiado, que se recuso a
«njtergor nos tro* cometidos as timbes
qnc serdo os instrumentos do Irobofte
presente.que nlto considero a Historie
corro sequéncio relacionada de ocoa
tecimentos. corre o serio risco de ata*
Mr-te do calor do luto. Menos por varv
tode do que por incoasciéncia.
Esto (tete Poeira aprende© ao tongo
destes do*s últimos anos, lima lipao que
o faz retarnor oo inicio sempre que urr>
novo dado se ocrescenia a realidad® dos
crfividodes estudantls em londrino. Em
1972. primeiro uno de atividades no OCE
e Diretbrios Académicos, o irabalho dos
universitbrio-. em delesa de seus «v
teresses se desenvolveu de njaneiro
tímida e pouco orgamroda. O resultado
disto fez por se concretizar em pouco
tempo: apesar dos estorbos, os estudon-
tes progressistas forom derrotados nos
de 1973
Revendo seus erros, esses estudontes.

muitos deles hoje ib formado* fun-
doram o |ornol "Poeiro". em 1orno do
qual reuniram estudontes de lodos as
brees da FUEL. formando umo ampio
frente de principios democráticos.
Unidos nessa frente e irobalhondo
cotidianamente pola causa democrática.
O "Pcoira ' crescou. vcncendo rom gran
de margem de votos os cloipoes de
1974, dorrotondo o grupo Oeosbo. de
arcmstas.
Durante a gcstbo, a frenle reunida no

Poeira derrubou o Erame Obriqa-
tbrio, sistemutizou e recrudosceu a luto
contra o dccroio loi 4/7 o o código dis
r.iplmor 169. fundou os jornois solaríais
A Matroca" o O Bo/ono Rnbeldo
conquistou um prbimo nocional rio J<<r
nolismo Estudantil, orradicou o trote

oficial e insfituiu os calouradas, pagou
todas as divides dentadas por gestao
erresponsbvel. organizo©. como van-
guardo, as lutos pelo nivel de enuno. re¬
do de enconíra its /tecessidodes do
maiocía. ompliou a campante pekz
federaliza^ao do Universidad® como um
dos meros de extirpar as ta*as e o eo-
sino pago, tonccu a revista Terra Roxa '
e reahzou a i o. Semana de Atudidades.
reunmdo artiqos e intelectual de ex-
pressao. contribulado para a siste- f
matizocao da cultura em nossa regite j
O trabalho. organizodo em bases om- !

pías, dosembccou na segunda vitbrioi
consecutiva do Poeira". Nos eleipbesl
de sefembeo último, a quarta oleipao
direta paro o DCE e D As., vencemos)
com esmagadora maiona (I . Es>a vi i
torio 'em um significado expressivo a¡
frente ampio democrática avan<;ou em'
suas pcsipocs. aprofundou suas bon- ¡
derros e se estendeu a ponto de dominar j
todos os cargos de representarte d>s •

conté nao so nos diretorios. como nos i
órqtes da Universidad© ¡

Esta situacóo privilegiada conauis- j
toda palmo a palmo no decorrer destes !
anos, nao constituí urna ilho dentro do|
panorama qerol das atividades estudon- )
tiv Arompanhanda ntentamente os ¡
ocontecimentos nacionats. encentramos i
sempre o presenro do cslor^o estudontil
ñas outras Universidades. O que leva ai
tonrlusaa de que estas olividndes nte ¡
acontecen* por lar<;a da vontada de ume j
minoría, mas sim por forpo de um fe-
.n'omeno social determinado pelas I
qravs drrfií iHnoqs do ensino. oqra ¡
vados por tensóes dos a'os de oxri»'.ba I
A Historia dos alividarles estudantis

no último ducado o compiovam nos ül
timos ortos a inlorvoripúo om di'oibnos

académicos foi realizado de moneiro
sistemático, e o promulgante do de-
creto-lei 477, a criante cíe ferrantes
regimientos internes acabarom par
gecor umo vtoíentissima recaíste cultu¬
ral e político quose irr«v«r»ivet.As coo-
sequtecras desta presste assustaram
inclusive as autoridaes do Ministerio da
Educante que pressionates pelas es¬
tudontes, atuabnente desenvalvem cer¬
tas iniciativas no sentiao de autorizar a
reabertura de diretbrios aínda fechados,
como os do Universidode de Brasilia, da
Ijmversidade. Federal do Paraná e
outros. Paralelamente o este tipo de es-
forpo nbo convém esquecer. os rígidos
controles persistem. E as otividades es-
tudantis. duramente atingidas, pros-
seguem.

E necessbno reconhecer que apesar
do progresso dos últimos tempos os
atividodcs reivindicatorías apresentam
problemas que precisom ser superados
no menor prozo. Para isso. o frente am
pía democrática estudantil da FUEL
• eunida em torno deste |ornal. tem urna
modesta contribuirte a fozer. £ o nosso
programa mínimo- I. Pela Hberdade
rontra o codigo disciplinar 169 e contra
o decreto leí 477; 7. Pelo democracia no
c-ducapbo. contra o ensino pago. 3 Pelo
'nivel do ensino contra o deseducocbo
teencerota. 4 Por 1/5 de participarte
nos Consolóos contra a desvalorizarte
do representante distóme. 6 Polo pos
-,e universitbrio. contra a oxplororbo
nos 'ronsporlos. 7 Pela dosburucra-
t'/nr.bo remira o <obra»»',o do laxas. 8
Polas sedes dos Ü.As no Campus. contra
o 'k'Mjni/io. 9. Pela educarte físico op
latrvo. rontra os nitorosser rnorcaritilis
»as. 10. Pelo Centro ríe Vis'Mi'ia e tan
tinos, contra o Campus desumanizado «

IT. Peio integral respeito ©os Dirertas
Humanas.
Assim. as problemas que «nvolvem o

Universidad® constituern a base em tor¬
no do qual devem se desenvolver os
cttvidades estudaotis. Nesse programa,
o imprecisa universitaria precisa expon
dir se porque desempenho importante
papel de agiutiaodor de ideias demo¬
cráticos. Os estudontes sempre se m-
teressoram em tomar parte de dtscus-
sbes e deosoes. sobretodo dos ossuntos
que Ibes dizem respeito Na medida em
que desenvolverá suas consciéncias
ma«s empenho demonstrom em par¬
ticipar.

E pora que tudo isto se desenvolva da
moneira mois córrela, e necessbrio aue
a frente ampio democrático estudantil
reunida e coda vez maior em torno
do Poeira ouse para reconquistar o
lempo perdido.

(I) — O Poeiro venceu os Ultimes
eleebes pora o DCE com 4 75 I contra
>021 votos As chapos de trente ompla
vencer am no OASCCR com Ib2 contra 14
vo'os no DAser com 220 contra 31
votos no DASCE com ' 76 contra 83
votos, no DASCCA com J54 contra 31
votos, no DASCCB com 379 centro
53 votos.no DA5CCS com 722 contra 227
votos, no DA^CCE com 453 contra 43
votos, no DASClCH rom 645 contra 12
vo'os. e no DA5CESA com I 6.15 contra
489 votos Alóm de vencer om lodos os
dirotñnps. eleqeu se em lelos os nr
qoos do rnprusontaedo d'scenle do
IJnlvnrsidnde nos Conselhns Superiores
r.U CA.ClH .CO'JOR.COriHIIUl. um
indos os Co/ogiodos. em lodos ns Con
\nlhns Oepui tnmenlats e om todos os
l)epur tomentos.

0 número de novembro do jornal Poeira ( DCE-Londrina-Parana). di
divulga várias matérias sobre o movimento estudantil em diferentes
estados. Entre as outras matérias destacam-se urna sobre Lima Barre-
to - "0 Povo será feliz no ano dos dois 7"- e outra sobre a Espanha.
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Mudanpas no
Fundo de
Garantía

Logo que a noticia foi divulgada
os trabajadores que compraram sus
casa própria em vilas do BNH. acredi-
taram qué a medida só tinha vanta-
gens para eles. A noticia era a seguíate:

Aquetas pessoas que estío devendo
prestapio de suas casas para o BNH
podem retirar dinheiro do Fundo de
Ganmtia (FGTS) para saldar essa divi¬
da. E, atím disso, um outro decreto
autorizou que a corre^ao monetiria
do FGTS fosse atuafizada da tr« em
tr£i mesas, ao invés da ano em ano
como era anteriormente.

Mas passados os prímeiros momen¬
tos da euforia que se seguiram a
cuas noticias, algumas pessoas que

devem para o BNH formularan*
hipóteses que eoloeam a medida em
discussía é como diz um morador
da Vila 31 de Margo, em Campiñas:

— "Logo que fiquei sabendo eu
sehei muito bom, mas daf eu fiquei
pensando, pensando e imaginei que
w eu tirarse asta dmhairo do Fundo
da Garantía da onda 4 que eu ia

tirar dinheiro na hora de casar? vamos

supór, por exempio. que me mandas-
sem embora do meu servipo e eu nao

encontrase outro logo? ficava na

mió".

A verdade i a segumte: a funpáo
primeira do Fundo de Garantía por
Tempo de Servipo é exatanrmnte a

de criar um fundo de garantía para
o trabajador em casos como de
doenpa. morte, invalidez e demissáo
do funcionario. Aiém do mais, caso

nenhum desses casos acometa, o

FGTS pretende que o trabajador
tenha um dinheiro guardado para
nao ficar desamparado completa¬
mente na velhtce; ou caso morra e
sua familia nao tenha fonte de renda.

Como diz Antonio Carlos, um

trabajador braca!:
- "A malhor coisa que o Gover-

no fez pro trabajador foi o Fundo
de Garantía. Imagina se eu tenho
quatro tiihos i de repente me acon¬
tece um acídente? «les ficam sem

amparo nenhum".
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0 jornal mensal CLARIM comegou a ser publicado no mes de outubro
em Campiñas. 0 n2 aero tem matérias sobre o desemprego , bancários,
urbanismo, etc. 0 n2 1 dá cobertura a missa pelo jornalista V. Her-
zog, os "desempregados de nívelnf teatro,etc. Do n2 2 - dez.75 - re
zoduzimos a matéria sobre mais tim dos artificios encontrado pelo

- via EGTS - para extorquir os que adquirem casa. ( cb)

Mas essíPnova medida, natural¬
mente. induz o trabajador a mexer

em seu Fundo de Garantía. E tendo

em vista «so, as Cohabs chamarao
seus mutuários a partir de janeiro
para propor que eles retirem o dinhei¬
ro do FGTS para pagar as prestapóes
atrasadas da casa.

Segundo afguns setores, essas medi¬
das na verdade tentam tapar alguns
buracos. É como diz o economista

Joio Arruda:
- "O problema maior é que existe

um sistema absurdo de juros cobrados
sobre as casas do BNH. Veja bem. no
ano da 1968 o valor da casa com

terreno era de 4.400 cruzeiros. Até o

fim de 74 o mutuario já tinha pago

12.885 cruzeiros a aínda devia 8 000
cruzeiros. Querdizer, com asía medida

eles tiram do FGTS para suprir um

deleito que nío compete a eles resol¬
ver. tá entendendo?".

E os atrasos no pagamento das casas
do-BNH já estavam previstos desde que
o plano de vende das casaa foi iniciado.

Tanto é que no próprio contrato

Se terminar o prazo de 25 anos

para pagamento da casa e o mutuário
nao conseguir terminar de pagar,

o próprio 8NH se responsabilizará
pela divida, ¡sentando o comprador/
Dessa forma fica claro que a falta

de eondipoes do trabajador em

pagar a casa já esta prevista e que,

portantor náo é anormal que muitos
estejam com as Prenapáes atrasadas.
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*MAIS UMA

VOLTA NO

TORNIQUETE"
(Gol a Gol 30/10/75

£3hüsd<=» 1974 , imple-
wentou-Re sobre as en-,

t-tddcfes estudantis urna1
política de char.aírento:
s participadlo ccnstru
Uwa. Istc e, estelan¬
te# e autoridades uni-
MStr&Ltérias sao coloca
dos lado a lado. como
un» cor. junto, para sola
Clocar os problemas do
ar.sír.o na uni ve rs i ¿ade¬
mara as entidades es tu
«¿antis que nao aceita-
t^ir- e "jocada" e deci¬
dí ra» oernanecer do la¡
do cics sstudantes, res!
"tOu a repressáoe accrs
donde tentativa de isoj;
larrer.to .

Mas esta política
fe i djsmascarada pelos.
&Ztu<isr tes de codo o.

país: cere acreditar,
ra " boa ver tade" d a s(
autoridades universttlj
rías se essas resmas!
autoridades sao as que!
Ut¡ pj timentarr. medidas con
"trarias aoa interesses
S¡0& gStudantes, como o
jubi)amento, o Ensino
Pago, o 477, o cercea-
mentc as nossas atlvi-
dadss, eic?

pesta forc-á, os es¬

cudantes continuaran
firmes, organizando-se
Jndcpendentemente pela
ixónsformagao do ensi-
rrO } denunciando a cen-
CUra, as arbitrarieda¬
des, etc.

Após a aceitagSo pe
¿o governo dos contra¬
tos de risco (medida irn

popular), nova onda de
violencia baixa sobre

a»p¿os setores da popu
Idgao. A través de urna
circular aos governado
rg« dos Estados, o Mi¬
nistro A.rmando Falcáo
ordena a repressao so¬
bre todos os setores
«O sentido de nao per¬
mitir, "sob pretexto
¿Igttm, passeatas, comí_
cíiSs, concent.ragoes ou
outras manifestagóes pü
biicos capazes de pro¬
vocar agitagao, pertur
bando o trabalho e a

vi da das pessoas e da
COÍetlvidade". Tudo is
¿e &n nome do relima
de ordetn e tranquilida
c3«- reinantes no terri¬
torio nacional."

Para nos, os estu-
ciontes, as coisas nao

colocan» de mane i ra
diferente. Na Bahía,
11 »Í1 estudantes per¬
manecerán» quase un» más
em greve contra o jub.1
lamento. A resposta as

retvindlcagoes dos co¬
legas baianos foi a in
vosio da Üniversídade
pela policía locale as
man i t'es tagóes dos estu
dan tes foran» duramente,
reprimidas. Aínda sob;
este clima, o D.A. da
Escola de Medicina da
UFBa foi fechado.

Aqui em BH, agentes
da Polícia Federal in¬
vadirán», na ültína 5a
feira, as Escolas de
Medicina, Arquitetura,
e FAFXCH, arrancando
cartazes de uro show de
LulZ Conzaga Jr, ale¬
gando serem eles cen¬
tra as leí» censorias.'

Na Bahía, con acui,¡
&$ autoridades ur.ivar-j
«sitarlas se omitirar,. \

momento
mural é® 22/10/73 N°6

11.000 ALUNOS NA BAHIA
EM GREVE

CONTRA

JUBILAMENTO
o

S Desdeño dia 20 de setembro, os esantes da Uníversidade Federal da Ba
hta - UFBa, iniciaran» urna 9 re ve de- re¬
cusa a implantado do JUBILAMENTO na (J
niversidade.

O movimento comegou con» os estudan
tes de Geologia. Em Assembléia Geral,
decidirán»:

1) - paralisar as aulas, exigindo a sus
pensao temporaria de qualquer for
raa de jubilamento da UFBa;

2) - criagáo de urna comissáo para estu
dar e avaliar o jubilamento e con¬
siderar a volta dos estudantes já
atingidos (em 1974 urna turma in -
teira de Geografía foi jubilada).

£Apesar das proibigóes da Poitoria
contra gualquer manifostagáo (rcuniñes,
assembleias e greves) os estudantes nio
recuaram, recebendo imediata adesao dos
colegas de Arquitetura, Economía e Fí¬
sica, que também se declararam em qre-
ve.

Neste momento, após um mes do ini¬
cio da luta, 33 cursos estao parallsa-
dos, nun» total do 11.000 estudantes em

greve (quase 90* do total dos estudan¬
tes da UFBa), contando. Inclusive, com

o apoLo de varios pro feusures.

&drf

o que é o jubilamento
na BA

9 Esta é a regulamentagáo, em vigor
na UFBa:

"Art. 99 - Será recusada a matrícu¬
la:

a) ao aluno que por quatro (4) se¬
mestres consecutivos ou nao, houver re

querido trancamento de matrícula na n*?s

raa disciplina ou no total das discipli
ñas, salvo motivo de torga maior, a crí
té rio do Conselho de O > rdonagio:

b) ao aluno do 19 ciclo que. por
duas vozes nao tenha sido aprovado ñas
disciplinas de recuperagáo;

c) ao aluno que por mals de um se¬
mestre letlvo consecutivo deixar de se
matricular ou. se matriculado, deixar
de frequentar o total das disciplinas,
salvo motivo de forga maior, a crite¬
rio do Conselho de Coordenagao;

Desta maneira, alia
da á tentativa ce ccop
tar as entidades, essa

política oficial agera
manda reprimir di reta-
mente os estudantes que
nio se deixaram enga¬
ñar, desmascarando a

pretensa abertura e u-

nindo-se numa firme ot

ganizagao independerte
em defesa dos sous ;r.-

teresses. Esse ncvccer
ceamento sobre os estu
dan tes vem crescendo a

cada dia mais, e
coloca a necessidá*i-> de
flcarmos alerta».

Portanto, agora mais
que antes, a melhor
resposta a tudo isto ó
a uníáo de todos os es
tudantes juntqtas entTj
dades estudintis ropre
tentativas e a unta ¿i
dessas «ntidadee entre}
si, num conjunto gue!
dará urra resposta uhi-:
ca b firme, com ccnjun;
to |que fortalecerá a j
tetíes nos.

0 jornal Gol a Gol:
(se pegá com o pé
é dibra) é o orgao^
oficial do DCE da}
Universidade de Mi;
ñas. 0 editorial
que publicamos sain.
no n2 18 de 30/10/
75, que divulga maj
térias sobre a so-

lidariedade aos es

tudantes da UFBa e

da USP, sobre Cen¬
sura a imprensa, o
assassinato de V.
Herzog,etc. Momen¬
to é a publicagfio
mural do DCE-UFMG.
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esp-a-íz-'/s
O meio político íoi conside¬

rado pela Conferencia Nacio¬
nal dos Bispos do Brasil como
o setor do País que está re¬
clamando com ir-ior urgencia
urna agáo pastoral. E' o que
destaca um documento de deze-
nove paginas elaborado duran¬
te urna semana pela Comissáo
Representativa da CNBB, for¬
mada por quarenta prelados, e
ontem, divulgado.
No documento os bispos de-

íinem as linhas principáis para
a pastoral social da Igreja no
momento atual, ressaltando que
sua agáo deverá se encaminhar
para a renuncia de certos pa¬
péis no campo social e educa¬
tivo, a fim de ficar mais li-
vre para assumir "com mais
vigor sua missáo critica e pro-
Xetica de denuncia da injusti-
ga e de promogáo da solidarie-
dade e das legitimas aspiragóes
dos homens".

EDUCA^ÁO POLÍTICA
"Parece que já nao pode ha-

ver duvlda de que é tempo de
motivar os católicos para que
assumam suas responsabilida¬
des políticas, a fim de levarem
k coisa publica as exigencias e
critérios cristáos" — frisaram
os prelados, concluindo que
um programa neste sentido de-
veria ser centralizado num
projeto de educagáo política
que visaría a:

1) Contribuir para a forma-
Cáo de urna consciéncii adul¬
ta de participagáo politca no
povo brasileiro;

2) Motivar os cristáos a par¬
ticiparen!, segundo o carisma
de cada um, no processo poli-
tlco-partidário do País, supe¬
rando o espirito de clientela
eleitoral;
3) Ájudar a populagá© de

modo livre, consciente e res-
ponsável ñas eleigóes, renun¬
ciando a buscar vantagens
imediatab e egoístas. Saüen-
¿ando que a participagáo na
vida politica da Naglo é um
dever de consciencia, o do¬
cumento da Comissáo Repre
sentativa nota que "a Tgreja
é, talvez, a única Instiinigáo
brasileira devidamente -descom-
prometida a gozando de crédi¬
to popular, capaz de realizar
um trabalho desta natureza".
Para os bispos, o programa

de educagáo politica realizado
há quatro anos pelo Sérvlgo de
Assisténcia Rural da arquidi-
cese de Natal poderá oferecer
■subsidios para o estabelecl-
mento de um programa nacio¬
nal. Este, programa se basea-
rá em pequeños grupos,* aler¬
tando desde Já os bispos o

clero para ag «SBdidaíoa qus
poderá© se apraveRar da idéia
e se apsesentar aos eleitores
como "resposta e concretiza-
gáo da orientagáo da Igreja".

esíTICA

No documento — que incluí
quatro capítulos: orientagáo
social da Igreja, a Igreja como
fermentó da transfirmagáo so¬
cial, a agáo critico-profetica da
Igreja e atividades sociais da
Igreja — os bispos deixam bem
claro que a Igreja tem o de-
ver e o direito de critica.

— "E' á iuz do Evangelho,
numa palavra, que a Igreja se
reveste de sua inalienavcl mis¬
sáo profetica. Ela faiharia, sem
duvida, no exercicio histórico
desta misssáo profetica, se nao
apontasse o pecado, a iniqui-
dade social de nosso tempo,
configurado na exploragáo do
homem, que divide a humani-
dade em oprimidos e opresso-
res, desde o nivel das empre¬
sas e dos grupos até o da Na-
gáo c dos povos; se náo de-
nunciasse os abusos de um po¬
der que se julga colocado além
do bem e do mal, quando per-
segue seus objetivos; se náo
alertasse contra o egoismo dos
poves e grupos de pzssoas que
sacrificam seus semelhantes
aos seus interesses preprios".
"Criticar significa discernir o

mal para denunciá-lo, e o bem
para anunciá-lo. A Igreja se
reconliece o bsm c acusada de
conformismo; se denuncia o
mal, é acusada de subversiva
"observam os prelados.

éMCBNTÍO MCiOmL

CD - asa -

Lembrando que a missáo cri¬
tico-profetica da Igreja deve
ser exerclda também em nivel
mundial e em confronto com
as situagóes opressoras verifi¬
cadas, em maior ou menor es¬
cala, em quase todos os países,
a Comissáo Representativa da

CNBB- recomenda que se
apoiem os esforgos de organis¬
mos e entidades internacáonais
que se preocupam com a de-
fesa dos direitos humanos, co¬
ma a Comissáo Pontificia de
Jusliga e Paz, a Sodepaz e o
Tribunal de Strasburgo, entre
outras.

MmiSTB-ESTñBD £
• -J&-2C-12-76-

Sao j'aulo — O Cartieal-Arcebispo Dom Paulo
Evaristo Arns disse ontem que "o Estado e a Igreja
possuem autonomía e ambos sao sagrados. Tanto o.
Estado como a Igreja tém que se preocupar com os
mesmos eidadáos e assim deveria haver mais har-"
monia. Náo permitiremos, contudo, que se imis-
cuam ñas coisas da Igreja".

Ao avaliar as relacóes da Igreja com o Estado,
principalmente após a expulsáo do país do Padre
Francois Jacques Jentel, o Cardeal-Arcebispo de
Sao Paulo comentou que essa iniciativa pode ter
"agravado inútilmente urna situacáo".

tica, Gresce a autoridade
ANISTIA

Dom Paulo Evaristo Arns
lamentou que "o Congresso
Nacional náo tenha até ho-
je, com a sangáo do Presi¬
dente da República, pro¬
mulgado lei federal conce¬
dendo anistia ampia e total
aos que íoram presos por
causa de suas idéias".

— A anistia é um gesto
de profunda sabedoria poli-

moral dos Govertios que a
proclamam. Lamento ainda
o fato, sobretudo porque es¬
tamos celebrando o Ano
Santo, período de reconci¬
liando. E, além disso, o Papa
Paulo VI pediu' a todos os
Governos que a concedes-
sem, promoventío5 o desar-
mamento dos . espirites e
criando oportunidades no¬
vas de colaborando parado
desenvolvimento da paz.

A/ÑO-VIOL£NCIf\ PiTNR
COfrCLUSOES DO ENCONTRO NACIONAL DE NfiO-VIOLEKCIA

(Trechosj
1.- Conhecer as leis e os direitos do hotaem, considerando o fato de que "uni

dos, os trabalhadores obt=m o que a lei acorda, e até mais; mas, desuní
dos, nada conseguem".

4.- Utilizar a aplicando da lei como elemento de conscientizagko do trabalha
dor, concernente k necessiaaie da transformagko social: para o dominante
e para o dominado.

6.- Trabalhar no seio do movimento sindical, mostrando a necessidade da unida
de e da participagko dos trabalhadores em suas organizagSes de defesa.

8.- Favorecer a criagao de delegados sindicáis e de secgBes sindicáis.
9.- Avaliar quotidianamente o trabalho, refletindo sdbre os sucessos e os fra

casaos, avangando sempre em grupo.
LO.- Preparar-se perra enfrentar as táticas dos patrOes e da policia.
Ll.- Ver, julgar e agir: diálogo com a base (os dominados) e os dominantes,sen

do bates últimos, instrumentos exponenciais do sistema.
L2„- Manter boas relagbes com os meios de informagko: é importante velar pela

divulgag&o dos fatos dentro e Xora da comunidade.
L4.~ Organizar equipes de apfiio: refletir, juntos, skbre um problema concreto.
L6.- Mostrar que o problema nao é particular, mas sim o mesmo da imensa maio

ria dos brasileiros,
17.- Sem inserir nosso trabalho num partido político, zelar pela manutengho do

diálogo cóm os políticos, evitando compromissos, para obter míormagOes, a
presentar projetos, dar ir.dicagOes, oferecer e receber colaboragao, denun
ciar as injustigas etc..

18.- 0 movimento deve ser económicamente independente gragas aos trabalhadores
considerando-se que toda luta tem o seu prego e que o trabalhador nao po
de depender de outros, sob pena de perder sua autenticidade.

20.- Levar a bom termo a tarefa, sob inspiragSo de um ideal: a firmeza pemanen
te,

DIAL - n° 264 -Paria, 4/12/75

Os movimentos de n&o-violéncia ativa no Brasil realiza
ram um Congresso Nacional entre 23 e 27 de outubro de
75 em SSo Paulo. Acima, trechos das conclusOes adotadas.
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ABREAS ASAS
SOBRE NÓS

LEIA EDITORIAL NA PÁGINA S

AMORTE
DO

JORNAUSTA
VLADIMIR
HERZOG

NÁO PERCA:
Plroli, O Wííllor
•edido de Mina*
• regina 30)
O biipc de Sio Fófix
(página 12)
Jornalóla joga
rengue no ventilador
(página 29
Mulher boa, para
um nazista, é a mié
(página 10)

Carta dos Editores de EX reproduzida pelo
jornal CLARIM - n? 2 - aezembro de 75.

Acima a capa do n§ 16 do
jornal EX onde foi publi
cada matéria de 8 pags.
sobre o assassinato de
Vladimir Herzog
eSP-3-12-75

JOLNA-
LISTAS

MMUN-

0 jornal Movimento é um
projeto de mais de 300 jorna-
listas e, ao lado da imprensa
honesta e independente, é urna
conquista do país. E continua¬
remos hitando para publicá-lo".

No cntanto. estamos sen¬
do censurados desde antes do
existencia de nosso n.o 1, que
saiu seis dias depois da or-

f iAi/1 flU-dem c'e censura.
*"■ Neste período, já tivemos

277 materias totalmente veta-
mrMTn das> 1-704 laudas proibidas,muil I U além de fotos, desenhos e até

. . anuncios proibidos ou mutila-
Tlfl ffM— dos. A censura em Brasilia,*"1

que tem sido íeita ein data e
horarios determinados arbitra¬
riamente é um absurdo para o
funcionamento de qualquer se¬
manario de infonnaeoes.

SURA

Amigo:
E 0 FIM DO EX-??

Estamos passando a suas míos, anexa, copia da carta que acabamos de enviar ao
presidente da Associaqáo Brasiieira de Imprensa, ABI, sr. Prudente de Moráis Neto;
ao Presidente da República, sr. Ernesto Gcisel; e ao Secretário-Geral da Organizando
das NacScs Unidas, ONU, sr. Kurt Waldheim.

- Nao submeter o Ex a mutilando da "censura previa";
-2 — Suspender a circulando do jornal Ex enquanto perdurar a "censura previa"

decretada pelo ministro da Justina;
-3 - Lutar, utilizando todos os recursos da Justina brasiieira, para provar a ilegaii-

dade dos atos do ministro da Justina, ao apreender o jornal Extra! n.o 2 e instaurar a
"censura-previa" no jornal Ex;

-4 — Fundar urna nova editora, com o mesmo grupo de jomalistas independen tes,
e editar nova publicando: "+l" (Mais Um).

-5 - Conclamar todos os jornaiistas, os jornais e os leitores, para a luta pela livre
informando

Como o amigo deve saber, nos da imprensa independente sofremos mais um duro
golpe no principio deste mes. Nos da Ex-Editora, específicamente, fomos atingidos em
cheio por duas medidas do ministro da Justina, sr. Armando Falcao: o jornal Extra!
número 2, já pronto para ser distribuido, foi apreendido antes de ir ás bancas (30 mil
exemplares); e o jornal Ex- passou a ser vítima da censura previa. A apreensdo nos
causou um prejuízo mínimo de 100 mil cruzeiros. E a censura previa ao Ex- acabaría
de completar o servino de nos estrangular económicamente.

Assim, decidimos suspender a circulando do Ex, cujo n.o 17 só sairá quando for
retirada a censura previa. E voltaremos á banca com outro jornal, o "+1", ou Mais Um,
um lannamento de nossa nova "Mais Urna" Editora Ltda. - que sai aínda este més,
antes do NataL

Amigo, para isso estamos precisando - sem rodeios — de ajuda económica. Sob
qualquer forma. Assinatura,doaqao pura e simples (urna assinatura "de ouro", no valor
de 500 cruzeiros, por exemplo); que a sua ajuda venha em dinheiro ou em trabaiho
(se o amigo é jomalista, pode nos oferecer materias, fotos, etc.). Entre em imediato
contato conosco, rúa Santo Antonio, 1043, CEP 01314, Sao Paulo. Consiga assinaturas
para o novo jornal - o Mais Um será quinzenal inicialmente, de modo que 6 meses
custam 70 cruzeiros; e 12 meses, 140 cruzeiros. (Obs. - O assinante do Ex continuará
recebendo Mais Um normalmente, até o fim da assinatura). Se o amigo é profissional
liberal, pode subscrever um contrato de anúncios classificados (tamanho padreo de
6x3 cm), a 100 cruzeiros cada, com um mínimo de 5 anúncios autorizados (5 quin-
zenas).

Nao permita que nos sufoquem. Com a sua ajuda, tetemos forqa pare enfrentar
mais esta. Mas seja urgente.

Um grande abraqo dos

Ex-Editores.

anistia
eSP-29-K-75

O deputado federal Nelson
Thlbau ÍMDB-MG) solicitou
anistia geral para os presos
políticos cerno um gesto de
completo deearmamento de es¬
pirito sob o clima dos festejos
natalinos. "Por
isso, o apelo que fajo — afir¬
ma o deputado Thibau — é
que se conceda a anistia geral
a fim de que oa presos se de-
fendam em liberdade dos pro-
cessos em que cstáo arrolados.

GSp-10-12-75
Falando para o* membros do

contalho, que realhou ontem a
ultima reuniio do ano. Heleno
Fragoso observe* que nio po¬
da existir seguranza jurídica
no País na medida am que o
Exscutlvo tem o podar de so-
Ijrspor-ss As lela. No Brasil,
centlnueu, vlgoram no mesmo
tampo urna CcnstltuífSo e urna
"antleonstltulji®" o AI-5, ln-
eompatfvol com o Estado doDl-
ralto.

_ _

CRUZ V/£RM£LHA
esP-45-11-75

A Cruz Vermelha brasiieira
nao recebeu nenhum pedido pa¬
ra que interceda em favor de
presos políticos, mas poderá
vir a tomar urna posiqáo se a
ONU transmitir ao governo
brasilero o apelo dos Estados
Unidos, no sentido de que to¬
dos os países concedam anistia
a seus presos políticos.
A informacáo é do secretário-

geral da entidade, Godofredo
Bezerra, segundo o qual o aten-
dimento da sugestáo norte-ame¬
ricana dependerá, de maneira
fundamental, da Interpretacáo
que Ihe der cada país. No Bra¬
sil a situasáo é delicada, porque
— afirmou — para o governo
brasilelro nao há presos políti¬
cos em nosso território.
Haveria apenas pessoas detl-

das para averigúateos e outras
que cumprem penas por crimes
contra s Lei de Seguranza Na¬
cional

No n2 i do

jornal Bra
sil Mulher
( capa ao
lado)a ma¬
téria cen¬

tral é so¬

bre a Cam-

panha pela
Anistia Ge
ral que se
desenvolve
mo Brasil,
destacando
a importán
cia da so-

lidarieda-
de aos pre
sos politi
eos.
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é.SP — fo-11-75
' Unía autnridade do gover-

íio voltou ontem a desmen¬
tir a existencia de urna cli¬
se lilimente no País, salien-
tando que "prisáo nao é eri-
111 p, prisáo é defe a''. Na sua

opiniáo, o Congresso liño es¬
tá ainea(,ado embota tenlia
deixado transparecer que

alguns parlamentares —

cujos nonies nao revelou —

estño sendo observados.

Essa auloridade recusou-

se tanibém a comentar a

possiliilídade de unía reínr-
ma ministerial, salientando
que o íVssuntu é da exclusi¬
va responsíibilidado do pre¬
sidente da República, No en¬
tonto. lembrou que o sena¬
dor Teotonio Vilelu íoi o

único político a defender a
medida, observando que, se
outros parlamentares ado-
tassem essa posigáo, deve-
riam explicar os motivos pa¬
ra isso.

Comentando as criticas
do senador Jarbas Passari-
nho á censu-a, comparando-
a á soviética, essa nlta fon-
te limitou-se a recordar que
o ex-ministrí da Eclucagáo
foi um dos signatarios do
Al-5 e que boje é um dos
vice-Iideres da 'Arena lio

Congresso Nacional.

STM CONDENA 3
A PRISÁO PERPETUA

O Superior Tribunal Mili¬
tar condenou, ontem, á pri¬
sáo perpetua, Waldemar Ro¬
drigues de Menezes, Antonio
Espiridiáo Neto e Francis¬
co William de Montenegro
Medeiros; manteve a pena de
cinco anos de reclusáo pa¬
ra José Bento da Silva e de
tres para Gilberto Telmo
Sidney Marques, e absolveu
os réus Joáo Xavier de La-
cerda e Joáo Batista de Li¬
ma .

esP-28-H-7S
Eles sáo acusados pela

Auditoria Militar do Ceará
de tentar subverter a or-

de|:i politico-social vigente
no País para estabelecer <1¡-
tadura de classe; da plati¬
ca de terrorismo, de nian-
ter organizado do tipo mi¬
litar com íinalidade comba¬
tiva e de se utilizarem de
armas de fogo e engenlios
privativos das Forjas Arma¬
da?, sem a permissáo da au-
toridade competente.

38 PRIS06S
€M S.C.

t£SP-1Í-12-9S
Os órgáos de seguranga em

Florianópcis, ao divulgareni
no fim de semana a lista dos
.18 presos por alividades sub¬
versivas e tentativas de arti¬
culad" do Partido Comunista
Brasileiro, prestaram tanibém
unía sério de informados. Se¬
gundo a nota do comando da
5.a Regia.) Militar, a "Operado
Barriga Verde" foi iniciada no
ultimo mós de julho e culmi-
nou com a prisáo dos 33 im¬
plicados. A agáo íoi desenvolvi¬
da em conjunto por unidades
do Exército Marinha, Aeronáu¬
tica. Policía' Militar e setores
especializados da Policía Fede¬
ral e pol'cia estadual. Após
cinco meses de investigagóes
íoram ini-iadas as prisóes 110
dia 4 de novembro.

Ó comunicado - da 5.a Regiro
Militar —• com séde em Curiti-
ba e juri-digáo no Paraná e
Santa Catarina — tambem" in¬

te r.na que o líder do rnovi-
menlo ni Estado era Teodoro
Gliercov, que foi internado no
hospital t'-jpcis de sua quarla
tentativa de suicidio quando.
'

mesmo na presenca de outros
presos", atentou contra a vida,
introduzindo um prego enfer-
ruiado na fronte, com auxilio
de um sapato usado como mar¬
telo.

46 pfusoes
pReveNTiVñS

É.S P~16-12-V>5~
O Conselho Especial de Jus-

tica Militar da 5.a F.-M, em ses-
sáo realizada ontem, decretou
por unanimidade a prisáo pre¬
ventiva de 46 pessoas detidas
110 Paraná, acusadas de ligagócs
com o Partido Comunista Bra¬
sileiro. Na mesma sessáo, o
conselho deciriiu colocar em
liberdade quatro elementos c
indeferiu o pedido de custodia
preventiva requerida pelo Mi¬
nisterio Publico para os denun¬
ciados que já íoram soltos.

Brasil: Brutalidad policial
contra humilde familia

¿XPO&SO- JTOK.NAL P6.RDAÑO -25-13-7.5
RIO DE JANEIRO. Dic. 24 (PL>.—La

brutalidad policiaca del régimen brasile.
ño reveló limites extremos hoy al in¬
formarse que 50 policías de Sao Paulo
golpearon durante horas a una humilde
familia, Incluyendo su bebé de un año
y medio, a quien quemaron con ciga¬
rros.

La prensa local recoge la denuncia
de los vecinos de la población obrera
"Villa Dos Remedios", en las afueras
de Sao Paulo, y relata las torturas apli¬
cadas contra la familia de Antonio Mar-
tillano Da Silva y sus vecinos.

Primero golpearon a Gervasio (hijo
de Antonio), de 20 años de edad, basta
que éste perdió el conocimiento y des¬
pués pasaron a golpear al resto de la
Trillos y su padre fue
castigado durante horas.
Cada vez que se des¬

mayaba —denunciaron
los diarios-- le aplica¬
ban sales para reanimar¬
lo y poder continuar la
tortura,
. Loe policías, según un

informe oficial fueron
expulsados del cuerpo y
luego procesados judi¬
cialmente, dijeron que
busca b 0 n a Gervasio
"porque había discutido
boras antes con un Ca¬
bo de la Policía Mili¬
tar".
V» comunicado dado

familia y vecinos que ie acercaron al
lugar.
Benedicto Da Silva, de 14 años, resul¬

tó con los testículos destrozados, Keli Da
Silva de apenas un año y medio con
quemaduras de cigarro aplicado en su
cuerpo, y el jefe de la familia con dis¬
tintas lesiones y traumatismo provoca¬
dos por puntapiés y culatazos.
Más adelante el relato periodístico se

ñala que Gervasio quien resultó con
fracturas y politrauroatismos y dos nuije.
res con hematomas generalizados.
Tras el operativo en la vivienda de'

obrero, los malos tratos continuaron en
el Recinto del 33 Distrito Policial, lias':,
donde fueran trasladados ¡os poblado¬
res. Allí Gervasio fue quemado con cica

s conocer hoy por la Se¬
cretaría de Seguridad
de Sao Paulo anunció
las sanciones, mientras
el Ministro del Interior
brasileño pretende de.
sentenderse del asento.
Afirma que los 50 uní.

tomados actuaron sin
w conocimiento.

DENUNCIADO
ASSASSINATO
DE SINDICALISTA

GSP -24--12-7S
BRUXELAS — A Confedera

cao Internacional de Sindicatos
Livres — CISL — foi informa¬
da ontem da morte de um sin
dicalisla brasileiro em coree

quéncia das torturas impostas
por forras de seguranca. Trata¬
se de Armando Strufo. de 52
anos, que trabalhavo na Light,
tendo sido preso a 28 de agosto
no Rio.

Este caso, "somado a muitos
outros". foi denunciado pela
CISL. que chamou a atengáo
de "todas as autoridades nacio-
niis e internacionais. assim co¬

rno a de todos os trabalbadores,
para qnc pressionem ao máxi¬
mo a fim de que se apliquem
de modo efetivo as disposigñes
sobre direitos humanos, em es¬
pecial no Brasil e em numero¬
sos países de ditadura latino¬
americanos".

coÑi>e.nf\i>o
£X-MPUTñhO

CSP-2Q--1Z-V&
O Conselho Permanente de

Justlga Militar, da 2.a Audito¬
ria de Guerra, julgando um
dos processos sobre as ativida-
des do Partido Comunista Bra¬
sileiro e suas gráficas, conde¬
nou, por unanimidade de votos,
a trés anos e seis meses de
reclusáo, o ex-deputado fede¬
ral Osvaldo Pacheco da Sil¬
va, membro do Comité Cem
tral do PCB, Amaro Marques
de Carvalho, encarregado da
falsiíicagáo de documentos, e
Renato Guilmaráes Cupertino,
orientador das viagens de mi¬
litantes para a URSS, como in-
cursos no artigo 45 da Lei de
Seguranga Nacional.

Presos libertados
visitam D. Paulo

esp-sq-12-%
Trinta e um dos preses poli-

ticos que foram libertados na
ultima sexta-feira estiveram, on¬
tem á tarde, na Curia Arqui-
diocesana, para agradecer ao
cardeal d. Paulo Evaristo Arns
e á Comissáo Justlga e Paz pe¬
la "atuagáo da Igreja em defe-
sa dos direitos humanos". Os
ex-presos, em grande parte
acompanhados de familiares,
entregaram urna placa de pra-
ta rom esta inscrigáo: "A Dom
Paulo Evaristo Anís c á Co¬
missáo Justlga e Paz. O impor¬
tante de nossas vidas é que
fique em algum lugar o fruto
de no?6o trabalho".
O cardeal, que recebeu ianr-

bém os cumprimcntos de vi¬
rios padres e freirás da arqui-
diocesc, agradeccu afirmando
que pretende continuar "traba-
lhando pela uniáo de esforcox,
para conseguimos criar um
mundo de paz". Dom Paulo pre¬
tende visitar hoje todos os pre¬
sidios da Capital, levando stta
mensagetn de Natal aos presos.
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Deputados refutam denuncia do DOPS
0 depulado Alberto Gold¬

man, depois de reunir-se com
Marcelo Gato e Nelson Fabia¬
no Sobrinho, divulgou nota on-
tem refutando as acusagóes íor-
muladas no relatório do inqué-
rito sobre o PCB encaminhado
á 2.a Auditoria de Guerra pe¬
lo DOPS, dizeado que elas "fa-
zem parte da tentativa de com-
prometimento da oposigáo bra-
sileira na medida em que se
caracteriza cada vez mais a dis-
posicáo popular de prestigiar o
MDB".
Goldman diz em sua nota

que as acusagóes procuram
atingir alguns daqueles que se
tém distinguido "na luta pela
preservagáo dos direitos huma¬
nos, pela revogagáo dos atos de
exccgáo, pela volta ao estado
de direito, pela defesa da eco¬
nomía nacional, pela moralida-
de da administragáo publica e

pelas reivindicagoes mais sen¬
tidas do povo brasileiro".

Afirma, ainda, que o único
comprometimento daqueles que,
como ele, foram eleitos pelo
MDB, é o programa partidá-
rio; que é visivel a intengáo
de intimidagáo e de evitar
maior aglutinagáo em torno do
partido,da oposigáo; que, ape-
sar dessas pressoes, nao recua-
rá de suas posigóes em defesa
dos principios partidarios, do
estado de direito, da indepen¬
dencia económica da Nagáo, da
justiga social e dos direitos da
pessoa humana e em sua dis-
posigáo de denunciar desman¬
dos que venham a ocorFer na
administragáo.

es p-25-ia-7<5
Além de refutaren! as acusa¬

góes qce recaem sobre suas pes-
soas, que eonstam no relatório

£3r-ai-l2-?o
do inquérito sobre o PCB
que o DOPS encaminhou á 2.a
Auditoria de Guerra, os depu¬
tados santistas Nelson Fabiano
Sobrinho a Marcelo Gato de-
clararam ontem — cm Santos
— que "o povo brasileiro sabe
como foram conseguidos os de-
pokrentos pelo DOI-CODI", e
que por este motivo, nao estáo
preocupados com as "acusa-
góes totalmente ridiculas e le-
vianas".
Fabiano Sobrinho tem esta opi-
niáo:
"Quanto ás acusagócs sobre

supostas ligagóes minhas com
o PCB, todo povo paulista e
brasileiro sabe como foram
conseguidos esses depoimeníos
e como se processou este pscu-
do inquérito, que vcm viciado
por nulidade insanávcl desde
sua origem: a violencia. Por
estes motivos, dispenso-me de

comentar as acusagóes que
sao totalmente ridiculas e lc-
vianas".
Para o depulado federal Mar¬

celo Gato, as acusagóes nao
tém fundamento e servem ape¬
nas para intimidar:
"Todos sabetn o quanto há

de sofrimento, tortura e medo
em cada linha das declaragóes
contidas nesse inquérito.. Nao
me sinto atingido nctn preo¬
cupado. Nao preciso dar expli-
cagóe?, pols á minha conscien-
cia nada preciso explicar. Há
os que se rejubilam com os
métodos adotados peio DOI-
CODI. A Nagáo, porém, calca¬
da na sua dignidade, senté ver-
gonha por ludo isso. E' mais
urna tentativa de isolar o MDB
do povo brasileiro. De intimi¬
dar. Nada disso funciona, pois
o povo sabe muito bern o que
está por Irás desses pscudos
inquéritos".

DEPUTADOS ££CUSAM "COM?BlñIR AO D0P5
Frisando que "estáo defen-

aendo as prerrogativas de to¬
dos os parlamentares brasiiei-
ros", os deputados Marcelo
Gato e Nelson Fabiano Sobri¬
nho, do MDB pauliste, recusa-
ram-se ontem a aceitar u:n

"convite" para comparecerem
ao DOPS a fim de prestarem
esclarecimientos sobre entrevis¬
ta concedida ao "Estado" na

qual refutaran! as acusagóes de
que cstariam envolvidos com o

PCB. Segundo o secretario da
Següranga, coronel Antonio
Erasmo Días, as declaragóes
dos parlamentares "contem in-
verdades e apreciagóes falsos o

tendenciosas".

No oficio entregue ontem ao
delegado do DOPS, pelo "adéo-
gado iberé Bandeira de Mello,
os dois deputados afirmara que
"náo compareceráo por enlen-
derom que,'no estrito cumpri-
mento do que determina a leí,
única forga a que se subme-

tem, estáo defendendo es prer¬
rogativas de todos os parlamen¬
tares brasileiro". E acrescen-
tam que comunicaram o "con¬
vite" ao governador Paulo Egy-
dio. "Informou S. Exa. — diz
o oficio — nao haver determi¬
nado e, muito menos, ser do
seu conhecimento referido ato,
disse mesmo concordar inte¬
gralmente com as razóes e ati-
íudes expostas pelos deputados
Marcelo Gato e Nelson Fabia¬
no".

LEI DE SEGURANZA

€SP-S7-Í2-V5
As autoridades do DEOPS

entendem que as declaragóes
dos parlamentares infringiram
a Lei de Següranga Nacional.
Em conscquencia, é possível
que ha ja urna represen tagáo á
Auditoria Militar comunicando1
o fato e "entregando o proble¬
ma ás máos da Justiga".

Embora nada tenha sido de¬
cidido, comenta-se na policía
que o inquérito sobre as ativi¬
da des do Partido Comunista
Brasileiro "está muito'bem do¬
cumentado"

DEPUTADOS FORAM CASSADOS
Brasilia, 6/1/76 - Usando dos poderes que lhe confere o AI-5 o presi-

te Geisel cassou os mandatos de dois deputados do
_______ _____ MDB, Marcelo Gato e Nélson Fabiano! '

PADRE JENTELEXPULSO POR DECRETO
O presidente Geisel decrc-

tou ontem a e.vpuísáo do
Brasil do sacerdote francés
Frangois Jacques Jentel,
acolhendo exposigáo de mo¬
tivos do ministro Armando
Fsleño.
"Aprovuncio expostgüo de

motivos que lhe encaminhou
o ministro da Justiga, o se-
nlior presidente da lícpubti-
ea assinou decreto que ex¬

pulsa do territorio nacional
o sacerdote Fraileéis Jar-
«¡eos Jentel, de eidadania
francesa.

Anteriormente, Jentel fó-
ra procesando como inciirso
na Del do Següranga e, con¬
denado em primeira instan¬
cia, o Superior Tribunal Mi¬
litar considcrou o processo
do cónipeténeia da Justiga

eomum, onde se ocha em an¬
damento.

Contudo, e ateiuTendo a
gestóos fritas por autorida¬
des eclesiásticas, perrnitin-se
por urdrm do senhor presi¬
dente da Hepublica deixasse
o alienígena livremenle o
territorio nacional, no pres-
snposto óbvio de a ele nao
vollar.

esp-16-12-7S
Nao obstante, a l.o de de-

zembró corrente, Frangois
Jacques Jentel roentrou no
País, tiesta vez como turista,
e, depois de permanecer al¬
guns días em Brasilia, fol
localizado e nfinnl detido cm
Fortaleza. Ncssas condigócs,
resolve u o govei-no consumar
o'proces-o de expolsfio".

SOLIÜñRlÉfiftM AO ¡>BMÍ J(tiUL-PRDT£STD5 PDZ SUÑ £XPW.SSO
Entre as várias manifestagbes de solidariedade ao padre Jentel e de

protesto por sua expulsSo, destacamos a da GomissSo Pastoral da Terra
que termina disendos "O fato de que os grandes proprietários se levan¬
tara contra aqueles que reclamara urna melhor distribuigSo da térra éranos
sa Pátrias e que os seus propósitos encontrem eco junto ás autoridades'
nSo nos deve désencorajar» Devemos continuar a luta ao lado daqueles
quef apoiando-se era seus direitos, exigem sua parcela de térra neste
Mundo que Deus fez para todos!
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